
por Fernando Almeida e
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o Windows 95 chega gerando um impacto em cascata em cima de
softwares aplicativos e hardwares existentes. Já êum best. seller sem

precedentes na recente história da informática
1

Criador da subsidiária brasileira em 1989, Mauro Mu
hoje a posição de Diretor Geral da Mícrosoít Brasil. N
nos fala sobre o lançamento de um "Windows melhor 'Ui' --' .. !!!I

Implantando a The Microsoft Network no Brasil em
demonstra acreditar que o mercado brasileiro de

maior do que aquele que tem sido
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PERSONA

RAE Light: Quem é Mauro Muratório
Not? Como chegou ao top da Microsoft
brasileira?

Not: Iniciei minhas atividades na Microsoft
Corporation em 1985, como localizador.
Era responsável pela supervisão da tra-
dução de produtos para a língua portu-
guesa. Posteriormente, passei a atuar na
área comercial da matriz, como Gerente
de Contas para o Brasil. Durante todo

RAE Light: Quais os números do inves-
timento da Microsoft no Brasil?

Not: A subsidiária brasileira da Micro-
soft foi fundada em setembro de 1989,
mas a empresa investe. no país há 11
anos, quando estabeleceu seu primeiro
contrato comercial de distribuição de
software. Hoje, possuímos uma equipe
pequena, de apenas 1 QO funcionários,
que respondeu por um faturamento de

US$ 112,5 mi-
lhões, no ano
fiscal encerrado
em 30 de junho
de 1995. Como

o grande diferencíal de uma rede ne sÇ,rviços
on-line não está no custo de aces~o, e sim no
conteúdo que é oferecido aps assina~~s. De

"nada adianta o WindowS 95 possuir um botão de'
acesso ao Mícrosoft'Nerwork, s~ o se.rviç,on~'?

tiver como diferencial.a qnalidade e a" "
diversidade de iJ.lfor:maçõ~s. '

esse período, trabalhei na sede da Micro-
soft, em Redmond, no Estado de Wa-
shington (EUA). Em setembro de 1989,
retomei ao Brasil para criar a subsidiária
da Microsoft, como Diretor Comercial.
Em 1992, fui convidado a assumir a Ge-
rência Geral da subsidiária chilena, re- .
cém-inaugurada. VoIteiao Brasil em
1993 para o cargo de Diretor Geral, po-
sição que ocupo desde então.
Antes de iniciar minha carreira na Micro-
soft, trabalhei no Grupo Sharp, onde fui
gerente de diversas linhas de produtos. Mi-
nhas aspirações estão todas relacionadas a
novos desafios profissionais na Microsoft,
se possível em posições e locais nos quais
possa adquirir novos conhecimentos ..Se-
gundo o próprio Bill Gates, o cargo de Di-
retor Geral é o melhor cargo que uma pes-
soa pode ter na Microsoft. Mas, se eu pu-
desse escolher, optaria por uma carreira em
um mercado totalmente diferente do brasi-
leiro, onde pudesse aprender muito, como
o Leste Europeu, por exemplo.

10

acontece com
toda empresa
que atua no seg-
mento de soft-
ware, nossos in-
vestimentos são
direcionados à
formação de re-

cursos humanos e no desenvolvimento
de novos canais de distribuição. Este ano
a Microsoft está investindo no Brasil
cerca de US$ 40 milhões,

RAE Light: A matriz investiu na fábri-
ca de Vinhedo e no suporte.aolançamen-
to do produto no Brasil?

Not: Uma das chaves do sucesso daMi-
crosoft é a atuação de forma totalmente
alavancada. Queremos nes concentrar na-
quilo que sabemos fazer bem - tlesen-
volvimentoe marketing de software de
massa - e, por isso, terceirizamos outras
operações como a manufatura e a venda
de programas de computador. A Micro-
soft comercializa seus produtos no país
por meio de seis distribuidores, que se
responsabilizam em levar os produtos a
uma rede de aproximadamente 500pon-
tos de venda espalhados por todo o país.
A fabricação dos produtos Microsoft no

país, um fato que nos causa bastante or-
gulho, é de responsabilidade de nosso
parceiro mundial na área de manufatura,
a Stream Intemational. A Stream iniciou
suas operações no país em maio deste ano
e graças a ela podemos contar com gma
produção diária de 5 mil pacotes do siste-
ma operacional Windows 95 para abaste-
cer exclusivamente o mercado brasileiro.
É importante notar que essa é a primeira
vez que um software Microsoft chega ao
mercado brasileiro simultaneamente ao
lançamento mundial. E o melhor de tudo
é que o produto está em português.

ME Light: Ela mesma vai financiar a
expansão da distribuição do produto e o
eventual financiamento/crédito aos
usuários?

Not: A Microsoft é uma das empresas que
mais investe na profissionalização e no de-
senvolvimento dos canais de distribuição,
que representam um dos grandes gargalos
da economia brasileira. O país' é enorme e
não há capilaridade na distribuição de pro-
dutos de informática. Quemjáprecisou ad-
quirir qualquer produto, um microcompu-
tador, uma impressora, runnwdem ou mes-
mo umprograma conhece muito bem as de-
ficiências de distribuição existentes no país
nessa área. Por outro lado, os grandes gru-
pos econômicos que atuam no mercado de
varejo apenas agora começam a ensaiar os
primeiros projetos para abastecer o merca-
do com produtos de informática. Portanto,
é nosso papel desenvolver e treinar o mer-
cano de distribuição. Para alavancar o cres-
cimento do mercado, a Microsoft. mantém
programas especiais para pagamento de
royalties em prazos mais longos, de 90 ou
100 dias, pelo menos, com o objetivo deau-
xiliar O canal de vendas. O financiamento
dos usuários finais, no entanto, é unia res-
ponsabilidade direta dos distribuidores ere-
vendedores. Infelizmente o crédito é um
problema estrutural do Brasil. No dia em
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que tivermos as mesmas condições de fi-
nanciamentos existentes nos países de Pri-
meiro Mundo oBrasil póderá mostrar a ver-
dadeira força do seu mercado consumidor.

RAE Light.: Qual é a estrutura hoje da
Microsoft no Brasil?

Not:Éuma estrutura totalmente horizon-
talizada, que acaba de evoluir de 5"para
10 gerentes que respondem diretamente à
direçãogeral. Nossos funcionários repre-
sentam um grupo jovem e que possui to-
tal autonomia, mas que, ao mesmo tem-
po, mantém um profundo compromisso
com a busca de metas e resultados.

RAE Light: Que transformações SQ-

freu para sustentar o lançamento do
Windows95?

Not: O negócio de vender o sistema ope-
racional Windows 95 não é diferente no
Brasil, nem nos EU A ou na Europa. Esta-
mos direcionando nossos investimentos de
marketing na educação dos canais de dis-
tribuição e na divulgação das vantagens do
Windows 95 e dos principais motivos pe-
los quais os usuários de todos os tipos de-
vem migrar para o novo sistema operacio-
nal. Também não estamos poupando es-
forços para disponibilizar o produto para
os fabricantes que comercializam o Win-
dows 95 em regime de OM. Outro inves-
timento importante está relacionado ao
treinamento das empresas que fornecem
serviços na área de software, os chamados
Solution Providers, que atuam no treina-
mento! na consultoria, na integração e no
desenvolvimento de soluções específicas
na plataforma Windows 95.

RAE Light: E em relação ao MERCO-
SUL, o que se espera da Microsoft bra-
sileira?

AAE Light· v.2 • n.4
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Not: A formação de grandes redes de
computadores, semelhantes à Internet,
representa uma nova 'Onda que, segundo
Bill Gates, poderá significar uma revolu-

RAE Li.ghh Qual à visão de futuro da
Microsoft em um mundo interligado via
redes e como a Microsoft pretende par-
ticipar.deste novo cenário? Como a Mi-
crosoft se vê enquanto promotora de ser-
viços através de redes como a Internet?

Not: I':tossaS preocugaçõés estão, to-
talmente voltadas ao mercado brasi-
leiro. Já temog muito trabalho formu-
laudo estratégias de crescimento para
o mercado local. Por este motivo, não
estamos, diretamente preocupados
cem o MERCOSUL Além disso, a
Microsoft já possui uma subsidiária
na Argentina, qu~ coordena as ativi-
dades comerciais no Paraguai e no
Uruguai.



PERSONA

ção muito maior que o surgimento do
IBM PC, no inicio dos anos 80. A Micro-
soft tem um compromisso profundo com
a Internet e.esse compromisso ~stã pre>
sente no Windows 95, que pretende trans-
formar-se em um sistema operacional
padrãoparaacesso à rede. Além disso, es~
ramos investindo nanossa própria rede de,
serviços on-line, The Microsoft Nerwork,
que estará disponível na Brasil no início
do próximo ano. Nosso modelo de negó-
cios, que é bastante agressivo e baseado
no binômio "volume alto/preço baixo",
deverá ser transplantado para a nossa rede
de serviços on-line. Deveremospraticar
preços bastante acessíveis, mas não que-
remos concorrer com a Internet. Aliás, o
grande diferencial de uma rede de servi-
ços Oh-fine não está no custo de acesso, e
sim no conteúdo que é oferecido aos as-
sinantes. De nada adianta o Windows 95
possuir um botão de acesso ao Microsoft
Network, se,o serviço não tiver como di-
ferencial a qualidade e a diversidade de
informações.

racional, Ele substitui O MS-DOS, o
Windows 3.1 e o Windows para Work-
g~oup . Sua principal função é totnar
ainda mais fá?il o uso do computador
para usuários pessoais e corporações
de todos os tamanhos O que, por si só,
já é um grande desafio. O que n'ão se
pçde ignorar é a existência de uma so-
ciedade totalmente interligada, na qual
o computador tem um papel muito im-
portante, que. e o dê dernócratizar o
acesso à informação. E claro que al-
guns concorrentes não gostam da ]],08- .

S3 estratégia e reclamam com o Gover-
'no Americano. L~ corno cá, o choro às
vezes ajuda.

RAE Light: Estima-se que o merearío
de informática brasileiro pode chegar a
atingir cerca de US$ 1(')bilhões até o
ano 2.000. Em que áreas e/come a Mi-
crosoft pretende abocanhar essa fatia
do mercado nacional?

Not: O merca-
do brasileiro
tem um poten-
cial fantástico!
No ano passa-
do, os fa hri-
cantes de tele-
visores vende-
ram 6 milhões
de unidades no

Brasil, enquanto Os fabricantes de com-
putadores comercializaram menos um
milhão de.máqüinas. Nos Estados Uni-
dos, há dois anos a indústria de PCs
vende mais unidades que a indústria de
televisores. Imaginem, portanto, o que
poderá acontece no Brasil se ocorre!
por aq~i a mesma realidade constatada
no mercado americano hoje? A Micro-
soft acredita que omercado brasileiro
de informática poderá representar não
apenas US$ 10 bilhões mas US$ 20 bi-
lhões até o ano 2000.

RAE Light: O Governo Amerrcano e
de outros países europeus tem mani-
festado preocupações com o possível
monopólio mundial de comupicaçãb
que o Windows 95 pode estabelecer. ~
principalmente após Bill Gates cons-
truir, através desse produto, uma rede
similar à Internet. O Windows 95 se
enquadra numa estratégia deste tipo?
Há novos lançamentos por trás dessa
estratégia? .

Not: Q Windows 95 é um sistema ope-
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RAE Light: O que significa o Windows
95" em meio aos diferentes ambientes
quê existem disponíveis (OS/2, Novell,
Unix'e outros~ e mesmo no meio dos
produtos da própria Microsoft (Win-
dows NT, Windows for Workgroups, por
exemplo)? Existem novos conceitos e
novas propostas por trás desses novos
softwares? Ele concorre com o próprio
Windows Nf'?

Not: O Windows éo sistemaoperacio-
nal com a' maior base instalada do
mundo, cerca de 100 milhões de usuá-
rios. O Windows é o principal respon-
sável pela popularização do computa-
dor. A Microsoft poderia obter resulta-
dos faç;tásticos com as versões anterio-
res do Windows por mais cinco anos,
mas aceitou o desafio de produzir um
"Windows melhor que o Windows". O
Windows 95 torna O uso do computa-
dor ainda mais fácil. Ele é um sistema
operacional ideal para usuários de to-
dos os tieos.
Nas corporações, o Windows. 95 possi-
bilita uma economia substancial nos
serviços de help desk. O produto se
paga em pouquíssimos meses e possui
características que trazem mais produ-
tividade aos usuários. O Windows 95
também é um programa com grandes
diferenciais para usuários domésticos,
o suporte à multimídia avançada e a
arquitetura Plug and Play são dife-
renciais importantes. Já o Windows NT
é um sistema operacional de servidor.
Ele é o cano chefe de uma linha de pro-
dutos chamada BackOffice, que inclui
também um servidor de bancos de da-
dos, o SQL Server; um software de co-
municação com grande porte IBM, o
SNA Server; um sistema para gerencia-
mento de usuários e aplicações, o Mi-
crosoft Systems Management Server;
além de um sistema de mensagens mui-
to poderoso, o Microsoft Ex-change,
que será lançado até o final do ano.

RAE Light· v.2 • n.4



RAE Light: Quando saem no mercado
nacional os outros produtos relaciona-
dos ao Windows 95 tais ccrno o novo
Office? ss

Not: O Office 95 e 0 seus componentes
isolados (Word, Excel, Power l'oin] e
Aceess), começam a chegar às)ojas em
outubro, já em português. A Microsoft
está lançando cerca de 20 títulos total-
mente compatíveis com o.Windows 95~
Nossos maiores best sellers estarão dis-
poníveis no Brasil em versões 32 bits,
muito ern breve.

RAE I.ight: A Microsoft tem estabeleci-
da no Brasil uma sólida parceria com esco-
las e universidades, oferecendo condições
vantajosas a alunos e professores. Em par-
ticular, a Microsoft tem atuado como uma
verdadeira parceira da EAESP!FGV no
suprimento de softwares pata apoio às ati-
vidades de docência e pesquisa. Quais os
planos da Microsoft neste sentido, empar-
tieular com a EAESP/FGV1

Not: A Microsoft tem mantido um pro-
grama de parcerias com diversas uni-

ersidades brasileiras. A Fundáção Ge-
tüliô Vargas foi uma das primeiras es-

. "
colas a pprtiçipar dó 11,OSSO pro~Famà de
incentivo às irniversidades.brasileiras:
A FQV possui um papel estratégico na
fotmaçãc de quadros para a atuação na
Vida empresa-
rial do país.
Pretendemos li!

aprofundar
cada vez mais a
nossa parceri a
cmp a,FG V por
sua impcrtân-
ci;a.no cenãrio
educacional brasileiro.~

RAE Ught· v.2 • n.4

RAE Light: O WindowS 9S chega ge-
lando t1JTI impacto em cascata em cima
de softwares aplicativos e hardwares
existentes. Que relações a Microsoft es-
tabeleceu COm fâbricanté~ de, equipa-
mentos e firmas consultoras no sentido
de miniriiizar estes impactos?

Not: O WiJluOWS 95 é Q programa mais
t~tado da histófia da informática, com
milhões de horas de teste e mais de .:jOO

WINDOWS 95

mil usuários beta em todo o mundo. A
Microsoft investiu uma quantia conside-
rávei nos programas de teste do novo
sistema operacional, pois sabe da impor-
tância da compatibilidade com hard-
wate e software existentes no mercado.

A empresa está trabalhando com Os prin-
cipais fabricantes de computadores no
Brasil e do exterior para garantir a com-
patibilidade e o lançamento de novos
equipamentos que já incorporam e se
utilizam das melhorias trazidas pelo
Windows 95. A empresa fez testes ex-
t6D$OS para garantir uma compatibilida-
de com a grande maioria dos programas
já existentes para DOS e Windows.

sistema de apoio aos usuários para
,.eventuais problemas de engenharia de
produto, apesar do grande investimen-
to feito pela Microsoft na minimização
de falhas do Windows 95?

Not: A Microsoft Brasil duplicou a sua
equipe de suporte para atender à deman-
da de consultas relacionadas com o Win-
dows 95. Também estendemos o horário
de atendimento do nosso suporte que já
está funcionando no período das. 8h30 às
22~, sem interrupções. de segunda à sex-
ta-feira. No entanto, gostaria de destacar
que as solicitações de suporte. em rela-
ção ao Windows 95 estão acóntecendo
em uma proporção muito pequena em
relação às vendas do produto, pois o
Windows 95 possui uma série de assistentes
que minimizam as dúvidas do usuário. •
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CONTRAPONTO

A definição de um excelente
lugar para se trabalhar

Com base em nossas pesquisas
para o livro The 100best companies
to work for in America, definimos
um excelente lugar para se traba-
lhar como uma organização onde
os funcionários confiam nas pes-
soas para quem trabalham, têm
orgulho do que fazem e gostam
das pessoas com quem trabalham.
Notem que essa definição não se
refere a organizações com políti-
cas ou práticas específicas ou com
um bom conjunto de benefícios
como creches no local de trabalho
ou o que estiver na moda. Essa de-
finição implica que a essência de
um excelente lugar para se traba-
lhar está na qualidade de seus re-
lacionamentos.

Para nós o ambiente de trabalho
é composto por três tipos de rela-
cionamento interconectados: entre
os funcionários e a direção da em-
presa, entre os funcionários e seu
trabalho e entre os funcionários e
os outros funcionários (ver figura
1). Cada um desses tipos
de relacionamento repou-
sa em um ou mais ele-
mentos essenciais (ver fi-
gura 2).

A essência de um

grande lugar para

se trabalhar está na

qualidade de seus

relacionamentos.

Mas na realidade consiste em três
fatores principais.

Em primeiro lugar, a direção da
empresa deve
ter credibilidade
junto aos funcio-
nários.Seus exe-
cutivos devem
ser percebidos
como pessoas
competentes,
com uma visão
clara do estágio
para aonde a or-
ganização está
indo e sabendo como chegar lá.
Nada é mais desmoralizante do
que trabalhar para pessoas que
não têm firmeza na condução dos
negócios. A direção da empresa
deve ser capaz de lidar com as-
suntos delicados, como conflitos
entre as regras explícitas e as
não-escritas da organização.

Ao mesmo tempo, as pessoas
gostam de trabalhar para pessoas
firmes - executivos que dizem a
verdade, mesmo em momentos di-
fíceis. Roger Hale é o presidente

Figura 1

Três principais tipos de
relacionamento no trabalho, '

os empregados. Acha que a direção
da empresa tem a responsabilidade
de estar ainda acessível em tais pe-

ríodos, pois é
quando aumen-
ta a tendência a
se espalharem
rumores.

Para ganhar a
confiança das
pessoas, os exe-
cutivos devem
estar dispostos
a ouvir duras
verdades e não

crucificar aqueles que falam. Várias
empresas institucionalizaram fó-
runs onde seus executivos têm que
se submeter regularmente a difíceis
questionamentos dos funcionários.
A Pitney Bowes, por exemplo, pro-
move encontros anuais de funcio-
nários, semelhantes aos de acionis-
tas. Nessas ocasiões, seus princi-
pais executivos se vêem face a face
com grupos de funcionários de toda
a companhia. Em cada encontro,
tanto o funcionário que fizer a me-
lhor pergunta escrita quanto o que

fizer a melhor pergunta
oral ganham US$ 50 em
bônus (um grupo de fun-
cionários determina os
vencedores). Tais encon-
tros ajudam a estabelecer
um ambiente onde os dire-
tores podem demonstrar
que estão desejosos de
ouvir as preocupações
dos empregados e não de
se esconder sob camadas

Confiança
Relacionamento

Contiança

Elemento-chave

Empregados -+ Direção da empresa
,

Empregados -+ Trabalhoo mais importante des-
ses três tipos de relacio-
namentos é entre os fun-
cionários e a direção da
empresa. Para esse tipo de relacio-
namento ter sucesso, o ingredien-
te essencial é a confiança. A con-
fiança, principalmente no ambien-
te de trabalho, pode parecer à pri-
meira vista etérea ou indefinível.

Orgulho

Empregados -t Outros empregados Camaradagem

da Tennant Company, o maior fa-
bricante mundial de equipamentos
de manutenção e pisos. Ele costu-
ma dizer que, quando sua compa-
nhia enfrentou tempos difíceis, au-
mentou o número de reuniões com

de burocracia.
No entanto, o desejo de ouvir

não é suficiente para se estabele-
cer a credibilidade. Os executivos
devem adquirir a reputação de
que cumprem o que prometem e



CONFIANÇA E COOPERAÇÃO

sos nessa área em função do mo-
vimento da qualidade total. Em
muitas companhias, pequenos
grupos de funcionários encon-
tram-se regularmente para gerar
idéias e descobrir como colocá-Ias
em prática. Centenas de funcioná-
rios gue entrevistamos nos últi-
mos anos contaram-nos que se
sentiam mais respeitados em fun-
ção de tais esforços.

demonstrar coerência em seu
comportamento. Precisam provar
a teoria na prática. Na Pitney Bo-
wes, acompanha-se cada questão
efetuada nos encontros de funcio-
nários e garante-se que o empre-
gado que formulou a pergunta re-
ceba um relatório sobre o anda-
mento da solução de suas preocu-
pações, e, quando apropriado,
que grupos maiores recebam rela-
tórios também.

O segundo elemento é o "jogo
limpo". Os empregados
precisam sentir que o
campo do jogo está ni-
velado. Devem perceber
que as promoções e as
remunerações são ba-
seadas em mérito e con-
tribuição e não em ma-
nobras políticas. Os cor-
tes, quando necessários,
devem ser feitos de forma
justa e objetiva. Se al-
guém se sentir tratado in-
justamente, precisa crer
que existem meios aos
quais recorrer. A IBM há
muito tempo mantém um
ombudsman no gabine-
te do presidente para
investigar casos de in-
justiça, trazidos à sua
atenção por emprega-
dos dos baixos esca-
lões. Isso ajudou a criar
uma atmosfera em que
os supervisores enten-
dem que não podem e
não devem tratar de
forma injusta seus fun-
cionários.

Finalmente, a confian-
ça envolve respeito. Os
empregados precisam
sentir que são respeita-

dos e tratados como indivíduos.
Parte disso advém da atribuição
de maiores responsabilidades a
eles e do seu envolvimento em
decisões que afetem seu traba-
lho. Por meio de treinamento, os
empregados devem ter a oportu-
nidade de desenvolver suas habi-
lidades. Os diretores também de-
monstram respeito quando enco-
rajam e aceitam idéias e suges-
tõesdos funcionários. Muitas em-
presas fizeram enormes progres- Orgulho

Embora o patrocínio da
confiança na relação em-
pregado-direção seja o ele-
mento mais importante na
criação' de um grande lugar
para se trabalhar, deve-se
prestar atenção também na
relação do empregado com
o próprio trabalho. A chave
aqui é o orgulho. As pes-
soas desenvolvem o orgu-
lho quando sentem que
seu trabalho tem um signi-
ficado especial - que o
que têm não é "simples-
mente um emprego". Para
se sentirem assim, os em-
pregados precisam acredi-
tar que fazem a diferença,
pessoalmente. Devem ter
um senso de propriedade
em relação ao produto ou
serviço que realizam. Além
disso, precisam perceber
que o produto ou serviço
tem algum siginificado para
outros.

Os executivos podem cul-
tivar essa atitude ajudando
os empregados a ver como
suas tarefas se encaixam
no contexto maior ou como
os clientes usam os produ-



Figura,2 Motivadores-chave de um excelente
lugar para se trabalhar

Confiança - composta por t(,êsdimensões: ,
• credibilidade - qualidade que a dire·ç.ãQda empresa tem Juntoaos

smpreqados, que passam a acreditar nela, e a contar com el~
• "jogo limpo" - regras justas nas relações com:os empregados

CONTRAPONTO

tos. A alta administração da
Moog, uma indústria aeroespacial,
projetou uma fábrica de forma a
garantir que os funcio-
nários da produção
vissem como seu tra-
balho se encaixava
no produto final. O es-
tacionamento circun-
da o edifício e, assim,
os funcionários pas-
sam por várias áreas
da fábrica antes de
chegar a seus postos
de trabalho.

Os empregados tam-
bém querem se sentir
orgulhosos do papel
de sua organização na comunida-
de. As fontes de orgulho variam
desde a participação em campa-
nhas do tipo United Way1 até a
concessão de licença aos funcio-
nários para se dedicarem a traba-
lhos comunitários (como é feito na
IBM, Xerox e Tandem Computers).
O fato de as pessoas se sentirem
orgulhosas de seu trabalho e de
sua empresa proporciona um im-
portante retorno: elas ficam mais
dispostas a dar

diversão em suas interações pes-
soais com os colegas. Querem
também acesso às crenças, atitu-

quanto o lugar é divertido para se
trabalhar, e o amor que sentem
uns pelos outros e pelos clientes

(uma palavra sempre
usada com letra maiús-
cula). A Southwest
tem sido também a
única empresa consis-
tentemente lucrativa
nos últimos anos, e
seus empregados são
sempre classificados
como os mais produ-
tivos do setor (um
exemplo: os funcioná-
rios da Southwest re-
gularmente carregam
e descarregam seus

aviões na metade do tempo de ou-
tras companhias).

• respeito - as atitudes básicas que os empregados vêem expressas
nas ações da empresa com relação a eles

Orgulho - sefltimentos que. o~ empregados têm em relação ao seu
, '. trabalho e a empresa ' .
Càmaradagem -'qualidade das interações no ambiente de trabalho

Os empregados

precisam sentir que

um extra para
terminar um tra-
balho.

des, esperanças e valores dos ou-
tros. A camaradagem pode ter um
impacto tremendo na cooperação
entre os funcionários. Em alguns
dos melhores lugares para se tra-
balhar as pessoas se sentem
como parte de uma família. Em ou-
tros, como parte de um mesmo
time.

Onde existe camaradagem, os
empregados sentem que podem
ser eles mesmos. Isso é especial-

mente impor-
tante quando a
empresa exige
mu ito de seus
funcionários.
Um dos melho-
res exemplos
de empresa que
não só conse-
guiu desenvol-
ver uma inusita-
da camarada-

Camaradagem
são respeitados e

tratados como

indivíduos.O último fator
que afeta a qua-
lidade do am-
biente de traba-
lho, a camaradagem, representa a
forma como cada funcionário se
relaciona com o outro no trabalho.
As pessoas precisam de aceita-
ção, compreensão, apreciação e

gem, como viu essa atmosfera ge-
rar resu Itados é a Southwest
Airlines. Quase todos - de des-
pachantes de bagagem a altos
executivos - demonstram o

Os benefícios de um excelente
lugar para se trabalhar

A Southwest Airlines é um dos
melhores exemplos do efeito posi-
tivo que um excelente lugar para
se trabalhar tem sobre o desempe-
nho. Mas não é o único", De fato,
inúmeros estudos mostram que
companhias com bom ambiente de
trabalho tendem a ter melhor de-
sempenho financeiro. Por exem-
plo, a Barra, um serviço de pesqui-
sa de investimentos, comparou os
resultados das empresas citadas
em The 100 best companies to
work for in America com o indíce
das ações na Bolsa. Resultado:
nos últimos oito anos as "100 me-
lhores" obtiveram um retorno anua-
lizado 62% melhor que o índice
das ações. Estudos relizados pela
Franklin Research e Dean Witter
mostraram resultados semelhan-
tes. Outras pesquisas encontraram



A felicidade no

trabalho é a chave

absoluta para se

prestar um serviço

A empresa Barra comparou o desempenho de um grupo homogêneo de firmás
citadas nas edições de 19&5 e 1993 do guia The 100 best companies to work for
in Americacom um grupo igwalmente homogdned, segundo o índIce Frank R~ssel
3000, de dezembro de 1984 a abril de 1993. "

uma alta correlação entre resulta-
dos financeiros positivos e práticas
progressistas no ambiente de tra-
balho (ver figura 3).

Entretanto, alguns vão se per-
guntarse as com-
panhias apre-
sentam bom de-
sempenho por-
que são bons lu-
gares para tra-
balhar ou se se
tornaram bons
lugares para tra-
balhar porque
as empresas de
sucesso podem
ser mais generosas com seus fun-
cionários. Essa é uma questão
clássica, do tipo "ovo ou galinha": o
que veio primeiro, boas práticas de
emprego ou bom desempenho fi-
nanceiro? Pode-se responder a
isso com razoável certeza basea-
da na pesquisa feita para The 100
best companies to work for in Ame-
rica. Sem exce-
ção, as boas prá-
ticas de emprego
eram metas explí-
citas dessas
companhias an-
tes de elas se tor-

FigrJra 3

narem sucesso.
De fato, a maioria
dos executivos
dessas firmas
creditam seu su-
cesso à qualida-
de de seu am-
biente de traba-
lho. Hal Rosen-
bluth, que viu
crescer fabulosa-
mente seu pequeno negócio fami-
liar de viagens até tornar-se a
quarta maior agência de turismo

superior.

dos Estados Unidos, coloca a
questão da seguinte forma: "Não
há nada em que acreditemos mais
fortemente do que na importância
da felicidade no trabalho. É a cha-

ve absoluta para
se prestar um
serviço superior.
É claro que nos-
sos clientes são
a razão de nos-
sa existência
como empresa,
mas, para servi-
los melhor, te-
mos que colocar
nosso pessoal

em primeiro lugar."
A Rosenbluth Travei não é o úni-

co caso. É um dito corrente em
muitas empresas de serviço de
alto desempenho que os funcioná-
rios tratam os clientes com o mes-
mo grau de respeito e envolvimen-
to com que são tratados. A Fede-
ral Express, por exemplo, tem o

Bons locais de trabalho e desempênho, "

CONFIANÇA E COOPERAÇÃO

retamente, elas oferecerão um
serviço ótimo, que resultará em
maiores lucros. Do mesmo modo,
os executivos esclarecidos sabem
que seus funcionários dedicam
sua total criatividade, inteligência
e energia para o trabalho somen-
te quando existe um ambiente de
trabalho de alto desempenho. Fi-
nalmente, as empresas com repu-
tação de excelentes empregado-
ras atraem e retêm os melhores
funcionários.

A criação de um ambiente de tra-
balho com alto nível de confiança
irá se refletir nas regras não-escri-
tas que sustentam o alto desempe-
nho. Se um negócio necessita de
mudança, a confiança existente no
trabalho será a moeda com a qual a
mudança será paga. Em outras pa-
lavras, se os funcionários confiam
na direção da empresa, é provável
que apóiem iniciativas de mudan-
ças. Da mesma forma, se não exis-
te confiança, os esforços de mu-

dança são impe-
didos pelas re-
gras não-escritas
do jogo, que refle-
tem cinismo e
descrença.

Poderíamos re-
sumir este tema
dizendo que a
existência de con-
fiança no trabalho
melhora o nível
de cooperação. E,
nos negócios de
hoje, complicados
e mutantes, a co-
operação é es-
sencial. O fato de

Retomo anualízadQ", Va10r em 19\3 de um,
12/84 a 04/93 jnvestimento. de US$ 100,000

j feito em dezembro de 1984

85 "100 Best"

Frank FwsSSlI3000 12.05%

93 "100 Best"

, 15.14%

f~.47%

260,000

330,000

450,000.
Os resultados dessa pesquisa e outros estudos mostram a relação entre b~as

práticas no ambiente de trabalho e maior rentabilidade e produtividade, e foram
publicados em High performance work practlces and firm performance,
Departamento de Trabalho dos EUA, julho de 1-993. .

slogan "Pessoas-Serviço-Lucro",
querendo dizer que, se a direção
da empresa tratar as pessoas cor-

se ter uma força de trabalho com
pessoas que cooperam integral-
mente umas com as outras é uma



As companhias

com bom ambiente

de trabalho tendem

a ter melhor

desempenho

financeiro.
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vantagem competitiva para qual-
quer empresa. O Wall Street Jour-
nal relatou em julho de 1993 uma
pesquisa com 533 empresas glo-
bais de manufatura que prova este
ponto definitivamente. De acordo
com a pesquisa,
"as empresas de
manufatura mun-
dialmente mais
bem-sucedidas
triunfaram con-
trolando sua po-
lítica interna e to-
mando medidas
similares para
estimular a coo-
peração entre
seus funcionários'. As ferramentas
específicas de gestão, como TOM
(Total Ouality Management), CAD
(Computer Aided Design) ou forma-
ção de equipes, não foram o fator
decisivo no desempenho das em-
presas. A pesquisa mostrou que "a
diferença não está no treinamento
ou nas ferramentas empregadas;
está na cooperação das pessoas
ao trabalharem juntas, na maneira
de tomar decisões e de praticar a li-
derança".

A mudança

Como uma empresa aumenta os
níveis de confiança, orgulho e ca-
maradagem dentro da organiza-

Notas

1 - United Way é a maior organização
filantrópica dos EUA.

2 - Coincidentemente temos no Brasil um
exemplo semelhante na TAM.

3 - Estudos disponfveis no escritório de
São Paulo da Arthur D. Little.

ção? É possível identificar passos
específicos que uma companhia
deve dar para mudar suas relações
com seus empregados de forma
fundamental.

O primeiro passo é analisar os re-
lacionamentos
existentes em
sua organiza-
ção. Para isso
uma ferramenta
é a comparação
de sua organi-
zação com os
melhores em-
pregadores dos
Estados Unidos.
The Great Place

de desempenho) e visão (gati-
lhos) a estruturas organizacio-
nais e sistemas de informação
(facilitadores), a empresa pode
caminhar confiante na direção
do que se chama uma empresa
de alto desempenho .•

Robert Levering é
iornalista de negócios e autor de vários
livros, inclusive do best selle r, The 100
best companies to work for in America

e de A great place to work.

Esse artigo foi originalmente publicado
em Prism, revista da Arthur D. Little, no
40. trimestre de 1993.

to Work Survey", pesquisa sobre os
melhores lugares para se traba-
lhar, foi desenvolvida para servir
de parâmetro ao se comparar qual-
quer empresa com aquelas lista-
das no guia The 100best companies
to work for in America. Classifica
as respostas em relação aos moti-
vadores-chave de um excelente lu-
gar para se trabalhar - confiança
(credibilidade, "jogo limpo" e res-
peito), orgulho e camaradagem.
Tem-se mostrado como uma ferra-
menta muito útil para descobrir
áreas-problemas e sugerir ações
com as quais a alta administração
possa implementar melhorias ime-
diatas.

The Great Place to Work Survey
pode ser uma pesquisa particular-
mente poderosa quando usada em
conjunto com a análise das regras
não-escritas do jogo, que conside-
ra os cinco elementos principais de
um excelente lugar para se traba-
lhar como "motivadores". Ao se de-
tectar as falhas existentes nesses
motivadores-chave e associar as
alavancas de mudança (medidas

Tradução de José Tolovi Júnior, Dire-
tor Associado da Arthur D. Little e Profes-
sor do GVPEC da EAESP/FGV.



"As emp t::~i::t3"""

que querem
prosper
devem
alinhar
sistemas
remuneraç
com suas
estratégias."

por João Lins Pereira
e Thomaz Wood Jr.
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Surfando nas ondas da
mudança

Nos últimos anos, diante das
pressões cada vez maiores da com-
petição, os executivos têm procura-
do modernizar suas empresas. Ad-
ministrar passou a ser semelhante a
surfar: aproveitar ao máximo cada
onda de inovação gerencial para
atingir patamares superiores de de-
sempenho. Assim foi, ou tem sido,
com o planejamento estratégico,
com o movimento da qualidade e
com a reengenharia.

Muitos vêem com restrições essa
sucessão de novidades. É como se
a moda dos livros de auto-ajuda
também tivesse conquistado o mun-
do empresarial.

A verdade é que o momento de
profunda transformação que as em-
presas estão vivendo exige dos ad-
ministradores soluções rápidas e
criativas, e, se em muitos casos o
remédio pode provocar amargos
efeitos, não há como negar que, de
um jeito ou de outro, as empresas
têm evoluído rumo a modelos mais
modernos de gestão.

Basta olhar ao' redor para ver que
as pesadas estruturas hierárquicas
- herdeiras dos conceitos implan-
tados por Alfred Sloan na General
Motors do início do século - estão
desaparecendo. No seu lugar, sur-
gem estruturas mais enxutas e flexí-
veis, em que cresce a autonomia
dos grupos e dos indivíduos. Nos
novos modelos, o envolvimento e a
motivação são fatores críticos de
sucesso.

Nesse contexto de mudança, um
componente fundamental - a remu-
neração - parece não estar acom-
panhando o ritmo das transforma-
ções. A maioria das empresas, entre
as quais as mais inovadoras, conti-
nua utilizando sistemas tradicionais

de remuneração, baseados em car-
gos e funções. Tais sistemas, além
de anacrônicos, acabam gerando
entraves às mudanças, constituindo
barreiras à consolidação e ao avan-
ço da transformação da organização
do trabalho (ver quadro 1).

de empresa que está em extinção.
As profundas transformações que

as empresas vêm sofrendo exigem
novos sistemas de remuneração.
Em ambientes caracterizados por
formas modernas de organização
do trabalho - como celularização,

Quadro 1: Os pecados capitaís
dos sistemas de
remuneração tradicionais

.:. Inflexibilidade: trata coisas diferentes de forma igual.
Não respeita peculiaridades de empresas, áreas,
funções ou níveis hierárquicos.

.:. Falsa objetividade: a aparente racionalidade desses
sistemas esconde uma visão simplista da realidade S13Jv..
organ izacional.

.:. Metodologia desatualizada: em sua maioria são
sistemas trabalhosos, pouco ágeis e inflexíveis.

.:. Conservadorismo: reforça a estrutura burocrática,
privilegiando as ligações hierárquicas em detrimento do
foco nos processos críticos e no cliente.

.:. Anacronismo: em empresas de estrutura mais
moderna, acaba constituindo entraves à evolução do
processo de mudança.

.:. Divergência: não considera os objetivos, a visão de
futuro e a orientação estratégica da organização.

Remuneração: um novo fator
estratégico

Para o consultor e professor nor-
te-americano Edward E. Lawler 111,
que há mais de duas décadas estu-
da o assunto, o problema central é
que os sistemas de remuneração
em uso foram criados para um tipo

poucos níveis hierárquicos, multi-
funcionalidade etc. -, não tem sen-
tido recompensar a contribuição in-
dividuai ou coletiva apenas com
base em descrições de responsabi-
lidades e atividades.

Então, a questão central é transfor-
mar a visão usual da remuneração
como fator de custo para uma visão
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da remuneração como componente
fundamental para o aperfeiçoamento
da organização, como um impulsio-
nador de processos de melhoria e
aumento de competitividade.

o que é remuneração
estratégica?

Antes de mais nada, a re-
muneração estratégica é uma
forma de ligação com a reali-
dade, um vínculo com a nova
realidade das organizações
que atuam num mercado glo-
balizado e competitivo. E
esse vínculo se dá de duas
maneiras:

.' primeiro, no sentido de con-
siderar todo o contexto or-
ganizacional, ou seja, de le-
var em conta os "3 Es" que
definem a empresa: a estra-
tégia, a estrutura e o estilo
gerencial. A concepção de
um sistema de remunera-
ção estratégica deve partir
do que a empresa é hoje e
do que ela deseja ser ama-
nhã - sua visão de futuro;

bém um catalisador para a conver-
gência de energias na organização.
À medida que o sistema de remune-
ração é alinhado ao contexto e à es-
tratégia da organização, constitui
um componente de motivação e
harmonização de interesses, contri-
buindo para a construção de valo-
res partilhados e ajudando a gerar
visões comuns.

REMUNERAÇÃO ESTRATÉGICA

interações com o meio ambiente;
.:. deve-se conhecer em detalhe as

várias formas e alternativas de re-
muneração, sua aplicabilidade e
adequação (ver quadro 2);

.:. é necessário definir o próprio siste-
ma. Ou seja, determinar que compo-
nentes individuais devem ser aco-
plados para garantir os melhores re-
sultados;

.-0 segundo, no sentido de que os indi-
víduos passam a ser remunerados
de forma a refletir todo o conjunto de
fatores que afetam sua contribuição
para o sucesso do negócio: suas ca-
racterísticas pessoais, as caracterís-
ticas do cargo e o vínculo com a or-
ganização. Assim, além das atribui-
ções e responsabilidades, outros as-
pectos devem ser considerados ao
se projetar um sistema de remunera-
ção: conhecimentos, habilidades,
desempenho, resultados, evolução
da carreira etc.

A remuneração estratégica é tam-

RAELightov.2 -n.4

Como construir um sistema
de remuneração estratégica

Para executivos e consultores, o de-
safio que se coloca não é pequeno.
Além de quebrar o paradigma vigente,
fator essencial para a introdução do
novo sistema, a tarefa de construção
de um sistema de remuneração estra-
tégico não é simples. De forma genéri-
ca, pode-se definir quatro etapas prin-
cipais neste processo:

.:. é necessário realizar um diagnóstico
da organização, levando-se em conta
suas características internas e suas

.:. deve-se garantir que o sistema a
ser implantado seja funcional e
transparente, para assegurar sua
aceitação e fácil operacionaliza-
ção na empresa.

Com tudo isso; nota-se claramente
que a aplicação de uma abordagem
estratégica leva ao desenvolvimento
de sistemas especializados. Diferen-
tes empresas irão remunerar seus
respectivos colaboradores de formas
diferentes. Uma empresa não poderá
copiar o sistema de outra, por mais
que existam semelhanças entre elas
(ver exemplos nos quadros 3 e 4).
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Quadro 3: O caso de uma e~presa de gestão avançada

De fato, a remuneração estratégi-
ca derruba o mito do sistema univer-
sal de gerenciamento de salários. O
sistema de remuneração passa a
ser parte do sistema gerencial da or-
ganização e, se bem balanceado,
fonte autêntica de diferenciação e
vantagem competitiva.

Por outro lado, não se pode ignorar
o vínculo com o mercado. Assim, em-
bora as comparações salariais per-
cam parte de sua importância neste
novo contexto, o sistema também
deve atender a essa necessidade.
Diante do aumento da complexidade
e da diferenciação dos sistemas de
remuneração, os mais céticos argu-
mentam que a perda da comparabili-
dade seria uma forte desvantagem
da remuneração estratégica. Obvia-

mente, é preciso criar fórmulas para I

viabilizar comparações e evitar que
cada empresa se transforme numa
ilha de remuneração.

Mas também é oportuno lembrar a
posição da professora e consultora

Rosabeth Moss Kanter, da Harvard,
que considera a questão da compa-
ração apenas a "ponta do iceberg".
Ou seja, a noção de valor compara-
tivo depende de uma definição ante-
rior do que seja valor. Ocorre que o

Para aprofundar o tema:

LAWLER 111,Edward E. Strategíc pay. aligning organizational strategies
and pay systems. San Francisco: Jossey-Bass, 1990.

BERLET, K. Richard, CRAVENS, D. M. Performance pay as a competitive
weapon: a compensation polícy mode! for the 1990's. New Vork: John Wiley
& Sons, 1991.

WILSON, Thomas B. !nnovative reward systems for the changíng
workplace. New Vork: McGraw-Hill.

24 RAE Light .v.2 • n.4



Quadro 4: O caso de uma empresa de gestão tradicional

empresa

atua em ambiente estável
possui uma estrutura
organizacional tradicional,
baseada na autoridade
hierárquica e na divisão
funcional do trabalho
tem preocupação em atrair
bons profissionais e
mantê-los

contexto atual de mudanças carac-
teriza-se justamente pela busca de
novos significados e definições de
valores, mais focados ou sintoniza-
dos com os interesses dos clientes,
dos colaboradores e do próprio ne-
gócio. Ao operarem essa transfor-
mação, as organizações natural-
mente tenderão a mudar a base
conceitual da remuneração da posi-
ção para a performance e do status
para a contribuição.

Concluindo, é importante frisar
que a remuneração estratégica con-
figura-se não somente como dese-
jável, mas tende a tornar-se um im-
perativo para as organizações que
desejam sobreviver e prosperar.«

RAE Light-v.2 -n.4

.:. deve utilizar avaliação
sistemática do
desempenho individual

.:. os aumentos de
remuneração devem ser
baseados em melhoria do
desempenho individual

.:. deve haver vínculo entre
os aumentos de
remuneração e a evolução
dos resultados da empresa

.:. o sistema deve ser
transparente

João Lins Pereira FilhO é
Mestrando na EAESPIFGV e
Consultor da Coopers & Lybrand.

REMUNERAÇÃO ESTRATÉGICA

Características do sistema
de remuneração

.:. o maior componente da
remuneração deve ser
vinculado ao cargo e
comparável ao mercado

.:. deve ser aplicado um
sistema de participação nos
lucros para garantir o ajuste
da tolha de pagamento aos
resultados da empresa

.:- diferentes níveis hierárquicos
podem ter sistemas
diferentes de remuneração

.:. executivos e gerentes devem
receber bônus vinculados a
metas prenegociadas

Thomaz Wood Jr. é
Doutorando na EAESPIFGV.
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Moda & indústria

Vai longe o tempo em que roupa importadu e
tecidos como o tropical inglês eram artigos para
os passageiros freqüentes de vôos internacio-
nais. Hoje. de grifes estrangeiras ao prêt-à-
portei; tudo está à disposição do consumidor
brasileiro. Esse fato. por um lado. traz a concor-
rência, que vem incomodando a indústria têxtil e
ele confecção brasileira. Por outro. aguça o
espírito crítico do consumidor brasileiro, mais
atento e exigente, tirando-o da condição ele
presa fácil das cópias. Na ponta da criação, pode
incentivar cada vez mais a busca de uma
identidade nacional para a moda,
Embora o Brasil seja um cios mercados mais
promissores para a virada do século. o consumo
per capita de fibras têxteis ainda está muito
abaixo da média mundial, que é de 12 quilos per
capila/ano. Em 1993, registramos 7.2 quilos per
capita. Com o Plano Real. esse dado melhorou
porque houve aumento de consumo de roupas
na base da pirâmide, o que abre boas perspecti-
vas para o segmento industrial da moda.
notadamente a indústria têxtil - que incorpora os
segmentos de fios. tecidos, tinturaria e estampa-
ria - e a de confecção.
Esse é um passo importantc para vencer a falta
de uma cultura de moda no país, observação
típica dos profissionais do setor. Muitas dessas
empresas mantêm estilistas profissionais em
seus quadros, e muitos dos jovens estilistas em
busca de Ulll lugar na mídia começam suas
carreiras nas tecelagens e confecções.
"O estilista brasileiro é extremamente criativo,

(/1'01110 de melhorar li moda que adapta ao
país". afirma Aíssa Heu Basile, gerente de
produto da Skaf Indústria Têxtil. de São Paulo.
Para ela. feiras como a FENIT (Feira Internacio-
nal da Indústria Têxtil) e a FENATEC (Feira
Internacional de Tecelagem) funcionam corno
vitrines. com o poder de estimular os profissio-
nais de estilo do país.
A moda cumpre um ciclo. No Brasi I. ele começa
em março, com a realização da fENATEC,
quando a indústria de confecções toma contato
com as novidades que estão sendo lançadas em
tecidos. sua matéria-prima. Em julho acontece a
FENIT. na qual os confeccionistas mostram suas
roupas. Pelas características do mercado e pela
instabilidade econômica dos últimos anos. o
ciclo da moda se encurtou. As tendências de
uma estação passaram a ser definidas com seis

ou sete meses de antecedência, quando, na
Europa, o ciclo demora pelo menos um ano para
se completar.

Cultura & formação

"Pelo menos 90% do que se faz no Brasil é
copiado do exterior". comenta Regina Guerrei-
ro. diretora de Elle, revista de moda.

Essa parece ser uma questão central do
estilisrno no Brasil. As polêmicas discussões
sobre a originalidade das criações nacionais
sempre passam por duas faltas: cultura de
criação e desenvolvimento de moda. e cursos
para formar profissionais especial izados,
A cultura é um processo de longo prazo. e há
quem atribua essa deficiência ao pouco incenti-
vo do próprio mercado às criações nacionais. O
mundo da moda está sempre em busca de
formadores de opinião e personalidades que
dêem notoriedade aos estil istas e suas criações.
A popstar Madonna promoveu Gaultier na turnê
mundial de 11}93. A princesa Diana promove a
moda de seu país. A única primeira-dama que
endossou e promoveu a moda brasileira foi
Maria Teresa Goulart, fiel cliente de Denner,
talvez a mais longa carreira de estilismo no
Brasil: 30 anos, interrompidos por sua morte
prematura, em 1978.
O espaço ocupado na mídia e nos guarda-roupas
da classe média alta por ele e outros estilistas,
C0l110 Clodovil Hernandez e Markito. na década
de 70 e início dos anos 80, vem sendo disputado
por vários segmentos produtores. concentrados
na cidade de São Paulo e rotulados pela impren-
sa especializada como "jovens estilistas".
"velha-guarda" e "negociantes de estilo".
O que está em jogo é um mercado que em 1994
movimentou US$ 21,7 bilhões, considerando
toda a cadeia produtiva que está por trás das
marcas, seus estilistas e designers. A existência
de mercado é um dos caminhos para o desen-
volvimento da cultura de criação e desenvolvi-
mento de moda no Brasil.
Todavia, estilo e bom gosto ainda são marca
registrada dos franceses, que têm a moda COIIIO

um setor de excelência do país. Os desfiles de
lançamento de coleções movimentam muito
dinheiro, mas são a ponta do iceberg de um
negócio que vai além de roupas exclusi vas e
mobiliza a atenção da mídia especializada do
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análise e algu as
r •pra cas em

empresas brasileiras

Empresários, executivos, professores e alunos de Ad-
ministração têm tido ao seu alcance uma literatura
cada vez mais vasta a respeito de práticas gerenciais

inovadoras, algo que, se está longe de ser uma desvanta-
gem, ao menos impõe novas dificuldades. Se a Era do Co-
nhecimento, por um lado, permitiu essa profusão de infor-
mações, a Era da Globalização, por outro, mostra que os
modelos de gestão empresarial estão cada vez mais persona-
lizados. São desenhados de acordo com a estrutura da em-
presa e com seu mercado de atuação, em um mundo cada vez
mais competitivo. Fica para a empresa, entre outros, o desa-
fio de encontrar profissionais capazes de uma visão holística
e, para as Escolas de Administração, o de formá-los.
Esses são apenas alguns dos tópicos comentados por Hei-
tor José Pereira em sua tese Os novos modelos de gestão:

© 1995, RAE Light lEAESP/FGV, São Paulo, Brasil.

HEITOR JOSÉ PEREIRA é
Doutor em Administração pela

EAESP/FGV e Consultor.

por Luciana Iacques Faria

análise e algumas práticas em empresas brasileiras, reali-
zada sob a orientação do Professor Carlos Osmar Bertero,
e defendida na EAESP/FGV Oito anos de pesquisa teórica
e prática - em três empresas nacionais (Localiza, Método
e Inepar) - resultaram em um extenso trabalho. Ao longo
das quase trezentas páginas de sua tese, trabalhando o con-
ceito de "modelo de gestão", o autor oferece a possibilida-
de de se ver a Administração através de eras, comenta as
escolas tradicionais, sistematiza as práticas de gestão dos
anos 80 e aponta para o futuro de uma economia globaliza-
da fazendo uma importante observação: para sobreviver na
Era da Competitividade as empresas devem adotar algumas
das práticas gerenciais propostas pelos novos modelos de
gestão. Na entrevista a seguir, Heitor Pereira apresenta al-
gumas de suas idéias.
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Rae Light: Qual sua formação acadêmica e profissional?

Pereira: Minha formação acadêmica está toda concentrada na
área de Administração - minha graduação se deu na Universi-
dade Federal do Paraná, o mestrado na Universidade Federal de
Minas Gerais e o doutorado na EAESPIFGV Quanto à minha
formação profissional, tenho atuado tanto na área pública quanto
privada, tendo trabalhado na gerência nos dois setores. Nos últi-
mos oito, dez anos, tenho me concentrado nas atividades de con-
sultoria e treinamento e na área docente, tanto em cursos regula-
res quanto em seminários nacionais e internacionais.

RAE Light: Quando e como surgiu seu interesse pelo tema?

Pereira: Quando tive a oportunidade de trabalhar em nível de
gerência em empresas públicas e privadas, tinha algumas idéias
que pretendia implementar nessas organizações, mas algumas
dessas iniciativas eram barradas. Nas organizações em que con-
seguia ser mais bem-sucedido e produzir algumas inovações, per-

fossem permanentes, como se a Administração fosse uma ciên-
cia dogmática na qual você pudesse estabelecer regras que va-
lessem para todas as organizações. Dos anos 80 para cá surgi-
ram esses modelos, quando as escolas clássicas e seus preceitos
se mostravam esgotados diante de um mundo que evoluia cada
vez mais rápido, impondo mudanças às organizações e às pes-
soas, ou seja, consumidores cada vez mais exigentes e empre-
gados que não estavam mais dispostos a simplesmente trocar
seu tempo de trabalho por um salário no final do mês.

RAE Light: O que acontece, exatamente, na virada dos anos 70
para os 80, que acaba por impor esta mudança?

Pereira: Para responder a essa pergunta, é preciso dividir a
evolução em períodos, ou "eras". A Era Empresarial corres-
ponde às duas ou três primeiras décadas deste século, após a
Segunda Revolução Industrial, quando as grandes invenções
chegam ao processo produtivo, ao mercado de massa. É quan-
do o processo de trabalho começa a ser mais organizado e ocor-

rem as importantes contribui-
ções de Taylor, Fayol e Ford,
que são as primeiras abordagens
teóricas e práticas do que é uma
organização. Ela se estende até
os anos 50, aproximadamente, e
é caracterizada por uma relação
empresa/cliente muito precária.
Os produtos são padronizados e
o trabalhador é apenas uma ex-
tensão da máquina, como bem
retrata Chaplin no filme Tempos

modernos. As práticas administrativas são as tradicionais: di-
visão de tarefas, especialização do trabalho, controle rígido de
produção, salário baseado na produção por peças etc.

I ~té} Ilápouco, em Administração, usavam-se
1';- ~ I I I I -_o"

o as! palavras "escola" e "teoria" como se
': . e/~sddJsem~permanentes, como se a Administração

,~I·,; j/Js~el~-,n~tCiência dogmática na qual você pudesse" I o o o! ,I I foI!!.. ., •',:10
• • o_or~$.!~l?e~~cerregras que valessem para todas as
,I o) O\~ ~:, organizações.
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cebi características que as diferenciavam das outras. Notei que
estava nascendo uma nova configuração do estilo de gestão que
rompia com os anteriores. Havendo, assim, a possibilidade de
analisar dois estilos de gestão: aquele que chamei de "tradicio-
nal" e o que denominei "novo estilo de administração de empre-
sas". Quando resolvi me tornar consultor e ingressei no doutora-
do, pensei em trazer essas idéias e explorá-las ao longo do curso,
pesquisando na literatura e em nível prático, nas empresas, o que
estava acontecendo de novo na Administração, dentro de um con-
texto de modernização gerencial.

RAE Light: Para situar o lei/OI; vamos então a uma definição
mais precisa do que seja um "modelo de gestão".

Pereira: Eu entendo modelo de gestão enquanto um conjunto
de práticas gerenciais da empresa claramente orientado por uma
visão do "foco do negócio da organização", o qual determina
sua missão, seus valores, sua filosofia. A partir dessa visão ori-
entada para o mercado, para o ambiente em que ela se situa, ela
vai delinear o conjunto de políticas e diretrizes e sua estrutura
organizacional, visando a definir como irá sobrevi ver em um
ambiente competitivo de negócios. Até há pouco, em Adminis-
tração, usavam-se as palavras "escola" e "teoria" como se elas
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RAE Light: O que ocorre após os anos 50?

Pereira: Dos anos 50 até o início dos 70, temos a segunda era, a
Era da Eficiência. Nesse periodo, as empresas, sobretudo as ame-
ricanas, internacionalizam-se, o que provoca a necessidade de apri-
morar as técnicas internas de controle. Nesse momento, as em-
presas voltam-se para dentro de si, dão as costas para a clientela e
enfatizam o controle de sua produção interna. Surge, então, a
necessidade de criar staffs internos especializados nas diversas
áreas, finanças, produção, recursos humanos, entre outras, ha-
vendo multiplicação dos níveis hierárquicos. As empresas se bu-
rocratizam e os funcionários de colarinho branco superam em
número os de colarinho azul.

RAE Light: Mas é uma situação que parece se alterar após os
anos 70?

Pereira: Os anos 70 assistem à emergência de uma nova era - a
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da Qualidade - a partir da pressão do crescimento da empresa
japonesa no mercado ocidental, resultado de todo o esforço de
recuperação do pós-guerra. É preciso, aqui, fazer duas observa-
ções importantes: primeiro, a cultura milenar do Japão, que de-
terminou o conjunto de novas práticas diferenciadas de tudo o
que se conhecia até então em Administração. Segundo, essa cul-
tura milenar japonesa se encaixou muito bem a uma filosofia
americana que não era praticada, era o conjunto de idéias de
Edward Deming sobre a Qualidade Total nas empresas, algo so-
bre o que ele já falava desde os anos 30, mas que os americanos,
preocupados com a era da produção em massa e depois com a da
eficiência, não entenderam ou não praticaram. Os japoneses en-
tenderam que, para recuperar o Japão e sua economia, para dife-
renciar a empresa japonesa, precisavam introduzir o conceito de
Qualidade Total. visando à satisfação do cliente e desenvolvendo
um estilo de gestão altamente participativo. Assim sendo. os anos
70 se caracterizam pelo rompimento, por assim dizer, com os
modelos tradicionais de gestão.

RAE Light: Nesse contexto. onde se encaixa o paradigma da so-
ciedade de informação?

Pereira: Quando dividi a evolução em eras empresariais, per-
cebi que elas respondiam às mudanças macroambientais da so-
ciedade. A partir daí, pesquisei Alvin Toffler e seu livro A ter-
ceira onda, no qual o autor divide a história da civilização em
três grandes "ondas de transformação": a revolução agrícola cor-
responde à primeira onda e se estende dos primórdios da huma-
nidade até a segunda onda - Primeira Revolução Industrial.
Período em que os novos paradigmas são determinados pelos
processos produtivos que se massificam a partir de novas tecno-
logias, implicando, entre outras coisas, a urbanização e a for-
mação de uma sociedade industrial. Essa sociedade vem sofren-
do um processo de esgotamento e de substituição pela socieda-
de do conhecimento, ou pós-industrial, ou da informação, que
corresponderia, segundo Toffler, à terceira onda.

RAE Light: Quais os impactos disso para a organização?

Pereira: O paradigma dessa sociedade do conhecimento rompe com
o da sociedade industrial, e é possível observar que ele vai introdu-
zir na organização novas formas de gestão. Por exemplo, o valor
agregado na sociedade industrial era muito mais decorrente da ma-
téria-prima empregada ou dos fatores físicos e financeiros utiliza-
dos do que da mão-de-obra e do conhecimento. Na "sociedade do
conhecimento", o valor agregado a um produto é basicamente de-
corrente do fator humano, do desenvolvimento de pesquisa, do co-
nhecimento e da tecnologia. As empresas que partiram para a so-
brevivência no contexto de produtos demandados por essa socieda-
de precisaram romper com as técnicas de gestão do passado.

RAE Light: Nesse momento, então. emergem os modelos de ges-
tão japonês, participativo e empreendedor?

RAE Light • v.2 • n.4

NOVOS MODELOS DE GESTÃO

Pereira: Exatamente. Esses modelos são passíveis de identifica-
ção a partir da literatura, mas até então não havia a preocupação
de se sistematizarem essas práticas. Falava-se em Qualidade To-
tal, depois em parceria. Surgem então os intrapreneurs e as "cé-
lulas de produção". Mais recentemente fala-se em técnicas como
downsizing; reengenharia, just-in-time, kanban etc. Todas essas
técnicas foram surgindo isoladas, como respostas às situações que
as empresas vinham enfrentando. Assim, comecei a sistematizar
toda essa literatura lendo livros, artigos, estudando as fontes, por
que surgiam essas propostas, até que percebi que havia uma liga-
ção entre elas: a partir do momento em que as empresas adota-
vam essas práticas havia uma justificativa dentro da evolução ge-
rencial para a adoção naquele momento. Percebi a necessidade
de sistematizar' isso enquanto modelos de gestão, algo que não
existia, com exceção do modelo japonês.

RAE Light: Já seta/avo em modelo japonês?

Pereira: Ele já existia desde os anos 50, com a criação de círcu-
los de controle de qualidade, com a adoção de técnicas comojust-
in-time e kanban, a filosofia do kaizen, que sustenta a gestão da
Qualidade Total. Isso tudo permitia, já nos anos 70, que se falasse
em um conjunto de técnicas de gestão japonesa, as quais pode-
riam ser agrupadas em um "modelo de gestão".

RAE Light: E quanto aos modelos empreendedor e participativo?

Pereira: Chamei de modelo de gestão empreendedor um conjunto
de práticas que surgiram nas empresas americanas a partir dos anos
80, em resposta à gestão japonesa. Elas têm corno principal aspec-
to a idéia de que a empresa deve ser dividida não mais em uma
estrutura burocrático-funcional, mas deve se orientar para o mer-
cado através da divisão em unidades independentes de negócio. É
como se uma grande empresa fosse uma federação de pequenas
empresas, cada uma delas tendo uma equipe, um gerente com pos-
tura empreendedora (de onde surge o intrapreneur) e autonomia
operacional e mercadológica para atender seu nicho de mercado,
sobretudo com orientação para resultados. Algumas empresas que
adotaram essa gestão descobriram que uma série de atividades que
realizavam decorrentes da verticalização característica dos mode-
los tradicionais não constituíam seu foco essencial de negócios.
Daí surgiram a terceirização e a busca de parceria com outras em-
presas, ambas enquanto processos de desverticaJização.

RAE Light: Sua tese aponta que sua caracterização das técnicas
participativas enquanto um "modelo" foi, até certo ponto, didá-
tica. Por que elas não constituem um "modelo" de fato?

Pereira: Aqui é preciso entender o seguinte: os modelos japonês
e empreendedor, assim como aqueles do futuro, o holístico e a
empresa virtual, têm duas características em comum: primeiro,
passam a se orientar para o mercado, Em segundo lugar, decor-
rente da característica anterior, as empresas passam a ter que con-
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tar com os funcionários como os principais parceiros na elabora-
ção dos produtos e serviços que vão ser orientados para o merca-
do. Assim, todos esses modelos enfocam o modelo participativo
de gestão; este atua consolidando internamente nas empresas a
nova técnica gerencial adotada, como no caso de algumas técni-
cas japonesas que demandam alto comprometimento dos funcio-
nários com relação à missão da empresa. A gestão participativa
não é aplicada com exclusividade, mas sim em conjunto com ou-
tras; eis por que não constitui um "modelo" de fato.

RAE Liglit: Sua tese já havia chamado a atenção para o caráter
participativo das técnicas de gestão japonesas. É possível con-
siderar tal aspecto um fator cultural?

Pereira: Muitas análises das técnicas japonesas se concentram
nas ferramentas e não no processo cultural que está por detrás
delas, algo que é essencial, já que a cultura japonesa é altamente
participativa. O modelo japonês se origina de valores como as
noções de pátria, povo, família, e sua ligação com a empresa, e
isso porque a empresa e o trabalho possibilitarão o sustento eco-
nômico da família. Nos anos de reconstrução econômica, o traba-
lhador japonês tinha consciência da alta responsabilidade, do pa-
pel que ele tinha na recuperação da empresa. Assumindo esse
papel, estaria sustentando a família e contribuindo para a pátria.

RAE Ligltt: Já que estamos falando de cultura, como lidar com
esses modelos de gestão a partir da perspectiva de que eles sur-
gem em contextos culturais muito diversos do nosso?

Pereira: As empresas brasileiras que obtiveram os melhores re-
sultados na prática desses modelos de gestão foram aquelas que
fizeram a adequação cultural dos mesmos. Esses modelos de ges-
tão precisam ser depurados de seus aspectos culturais e adapta-
dos à nossa realidade. Em termos de práticas e ferramentas, eles
não se diferenciam, o que os diferencia é a maneira de implantar
esses modelos nas empresas. Por exemplo, em algumas empresas
que não obtiveram sucesso na implantação dos modelos partici-
pativos, observamos que não houve, por parte dos dirigentes, uma
postura de liderança no processo de mudança, algo fundamental,
já que é preciso ir delegando autoridade para as equipes tomarem
as decisões até chegar ao chão de fábrica, em um processo educa-
tivo, de mudança cultural, para que todos assumam novas res-
ponsabilidades. Pode-se chegar ao ponto de autogerenciamento,
próximo à visão holística da empresa. Assim, esses modelos pre-
cisam ter seu lado cultural trabalhado.

RAE Light: Em que esses modelos do futuro diferem dos atuais?

Pereira: As empresas que adotaram os modelos atuais rompem com
os tradicionais e assumem formas mistas, com níveis superiores hie-
rarquizados, e, da gerência intermediária para baixo, o processo em
equipes, onde entra o modeloparticipatívo na empresa. Na Era da
Competitividade, para serem competitivas em um mercado globali-
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zado, as empresas começaram a desverticalizar seus processos, so-
bretudo através da busca de parcerias com outras empresas fora da
corporação, e com algumas que já adotavam essas práticas novas.
Quando você observa a configuração da estrutura organizacional
delas, percebe que não tem mais nada a ver nem com os modelos
tradicionais, burocratizados, hierarquizados, nem com os modelos
japonês e empreendedor. Essas empresas passam a formar círculos
de relacionamento com empresas externas, em um processo que po-
demos chamar de "satelização", ou então passam a formar o que
chamam de "rede de empresas", ou seja, em vez de estarem ligadas
por dentro, através de níveis burocráticos, passam a ter relações de
parceria. Surgem ofranchising, a terceirização do processo de distri-
buição e, às vezes, industrial, redes de fornecedores integradas atra-
vés de tecnologia de informação do tipo EDI (Electronic Data Inter-
change) e Internet. Enfim, surgem as corporações virtuais,

RAE Light: O senhor pode dar um exemplo de corporação virtual?

Pereira: A Benetton é um exemplo. É uma indústria de moda e
de confecção que não tem nenhuma fábrica. Por um lado, sub-
contrata todo o seu processo produtivo junto a pequenas e médias
empresas e, por outro, franqueia todo o seu processo de distribui-
ção através de lojas espalhadas pelo mundo. Ela se concentra em
um staff com pequeno número de pessoas, divididas em equipes
voltadas para processos focados no negócio essencial da empre-
sa, moda. Assim, há uma equipe que cuida do design e criação,
desfile de moda; outra cuida do marketing e merchandising da
empresa, por exemplo contratando a Fórmula I; outra cuida dos
contratos com as indústrias responsáveis pelo produto; outra, da
rede mundial defranchising etc. Ou seja, com uma estrutura mui-
to leve e altamente flexível, ela sobrevive no setor de moda e
torna-se altamente competitiva em uma economia globalizada.

RAE Light: E quanto à empresa holtstica?

Pereira: O modelo da empresa holística é semelhante ao da virtual,
só que as equipes são autogerenciadas, isto é, são células autônomas,
de produção ou serviço, em que cada equipe está focada em um mer-
cado específico. As pessoas da equipe têm essa visão do todo da
empresa e do mercado. Nessas organizações desaparecem os concei-
tos de tarefas ou de cargos especializados, portanto, elas prescindem
de planos de cargos e salários. Há um alto grau de comunicação
interna entre as pessoas, os controles gerenciais são implícitos, de-
senvolvidos pela equipe, existindo áreas de apoio. Nessas células,
chega-se a um modelo altamente participativo que, poderíamos di-
zer, é o que as empresas chamam de empowennent. São equipes
formadas por pessoas automotivadas para a cooperação, pessoas que
vêem no trabalho a satisfação, a sua realização pessoal, profissional,
a motivação para a atuação orientada para o cliente. Essa visão holís-
tica representa uma revolução nos processos gerenciais e produ tivos
das empresas. Assim, a corporação virtual e a empresa holística se-
rão o resultado a médio prazo, talvez duas décadas, das empresas
que hoje estão em processo de evolução através dos modelos de ges-
tão japonês, empreendedor e participativo.
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RAE Light: Vamosfalar do Brasil. Qual é o quadro que se encontra
na empresa brasileira quando se entra na Era da Competitividade?

Pereira: Vamos retroceder um pouco historicamente. O Brasil só
ingressa na Era da Produção em Massa nos anos 50, com tinta, qua-
renta anos de defasagem em relação aos países mais desenvolvidos.
Logicamente, o Brasil leva pelo menos duas ou três décadas para
consolidar essa Era. Quando O Brasil ainda está na Era da Produção
em Massa, o mundo já entra na Era da Qualidade, nos anos 70. E
quando, nos anos 90, o mundo entra na Era da Competitividade, só
então o Brasil desperta para a Era da Qualidade. Nesse sentido, tal-
vez esteja aí o único mérito histórico que se pode atribuir ao governo
Collor: uma necessária "chacoalhada" que o setor empresariallevou
para modernizar e abrir a economia para o mundo.

RAE Light: O que acontece então?

NOVOS MODELOS DE GESTÃO

gue: depois de fechar o mercado, percebeu que foi um equívoco.
Com a abertura do mercado em 1992, as empresas que tentaram
desenvolver o que se chama de "informática tupiniquim" percebe-
ram que, para sobreviver no mercado globalizado, a única saída
seria fazer parcerias com empresas já estabelecidas no mercado
mundial. Quem não fez essas parcerias, ou não sobreviveu ou vi-
rou mero importador de engenhocas eletrônicas.

RAE Light: A "preparação" para enfrentar todas essas mudan-
ças inclui um determinado modelo de gestão? Foi esse o caso
das empresas estudadas na sua tese?

Pereira: Quando falamos em "preparação," não significa que as
empresas, em um certo momento, de uma forma racional, ou dois ou
três executivos, em um momento de alta inspiração, decidam: "va-

o grande desafio para a empresa brasileira nos
anos 90 é recuperar em poucos anos todos aqueles

processos iniciais da Era da Qualidade, já
incorporando o conceito de competitivídade para

que as empresas possam sobreviver em um
mercado globalizado.

Pereira: A partir dos anos 90 algumas empresas,
principalmente dos setores afetados pela globali-
zação, despertam e começam um processo acele-
rado de inovações. Hoje fala-se com orgulho que
o Brasil é o país que está obtendo com mais velo-
cidade novas indicações para a ISO 9000. Mas, na
verdade, isso significa a recuperação de vinte anos
de atraso. O grande desafio para a empresa brasi-
leira nos anos 90 é que, ao mesmo tempo que abri-
mos nossa economia para o mundo globalizado,
ela não teve os vinte, trinta anos que as empresas
japonesas, americanas, européias tiveram para se preparar para essa
competiti vidade. Nós temos que recuperar em poucos anos todos aque-
les processos iniciais da Era da Qualidade, já incorporando o conceito
de competitividade, para que as empresas possam sobreviver em um
mercado globalizado.

RAE Light: Algum setor já está inserido nessa Era da Competiu-
vidade?

Pereira: Alguns setores já estão entrando na Era da Cornpetiti-
vidade, como a indústria de autopeças. Há empresas que já vi-
nham desde os anos 80 se preparando para isso, por que eram
empresas que exportavam seus produtos e perceberam que, à
medida que o "produto" automóvel se globalizava, se elas não
acompanhassem a tendência do setor, dificilmente conseguiriam
sobreviver no mercado. A Freios Varga, por exemplo, uma em-
presa que analisei, apesar de não ter sido incluída na tese, se não
tivesse feito parcerias internacionais para buscar tecnologias
novas na área de frenagem, se não tivesse passado para o freio
ABS, hoje o conceito mundial de frenagem, ainda estaria fora do
mercado, fabricando seus freios tradicionais.

RAE Light: Mas há outros setores em que o mesmo não parece
ter ocorrido.

Pereira: Na área de informática, o Brasil jogou a toalha no rin-

mos adotar este ou aquele modelo". O que percebemos é que a deci-
são de adotar práticas gerenciais inovadoras, em alguns momentos, é
muito espontânea. À medida que essas empresas observam que es-
tão perdendo mercado, ou que empresas concorrentes lançaram no-
vos produtos ou serviços, ou que os clientes apresentam novos com-
portamentos, percebem a necessidade de ajustes internos; seja na
estrutura hierárquica, seja nas práticas de decisão, seja no formato do
produto, na forma como ele chega ao cliente, ou no processo produ-
tivo. Enfim, há uma revisão e renovação das práticas. Esse desenvol-
vimento ao longo do tempo é que vai consolidar nas empresas um
novo conjunto de práticas. Assim, as que adotaram práticas partici-
pativas demoraram cinco, seis, oito anos para consolidar o modelo
de gestão desde os dirigentes até o chão de fábrica, mesmo porque a
adoção dessas práticas exige um certo tempo de maturação, de mu-
danças culturais. Então, não existe uma decisão racional que você
possa pontuar em determinado momento para levar a empresa a ado-
tar o modelo empreendedor. participativo ou japonês. Você só perce-
be que as empresas caminharam para um ou para outro depois de um
certo tempo de avaliação que delineia o modelo. Além disso, esses
modelos não são exclusivos, são combinados.

RAE Light: Depois de estudar as três empresas, épossível afirmar
que existe uma relação entre o modelo de gestão e a produtividade?

Pereira: Não há dúvida. Durante minhas pesquisas, um empresário
me disse mais ou menos as seguintes palavras: "Tenho certeza de
que todas as empresas que chegaram à competitividade ultrapas-
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sarão o ano 2000, mas não tenho a mesma certeza em relação às
empresas que não ofizeram". O que ele quis dizer, em outras pala-
vras, é que o modelo de gestão que a empresa adota é uma espécie
de passaporte para o ano 2000, quando o mundo estará plenamente
globalizado em termos de economia, de mercado, e, as empresas,
para competirem, telão que se adequar à competitividade. É neces-
sário observar que, apesar de a economia estar cada vez mais globa-
lizada, os mercados estão cada vez mais individualizados em ter-
mos de nichos, fazendo com que a empresa tenha uma produção,
um modelo de gestão, altamente flexíveis, para desenvolver não
apenas internamente trabalhos com equipes autônomas, mas tam-
bém em colaboração com empresas externas, através de relações de
parcerias maduras. Disso tudo, percebemos que as empresas vão
caminhar ou para o modelo holístico, em termos de equipes autôno-
mas internas, ou para o modelo virtual, em termos de relações com
empresas externas. Não vejo como uma empresa possa se sustentar
em um mercado cada vez mais competitivo se não passar a praticar
essas novas idéias e novos modelos de gestão.

RAE Lígia: Para encerrarmos nossa entrevista, que recomenda-
ções importantes poderiam ser dadas às escolas de Administração
diante desse ambiente de rápidas mudanças e novos desafios?

Pereira: A própria escola de Administração também é uma organi-
zação, ou seja, tem sua clientela, sua missão, seus valores, e, ao
surgir e se consolidar, por volta dos anos 50, nos Estados Unidos e
Europa, na Era da Eficiência, em que as empresas buscam no mer-
cado novos profissionais, passa de fato a formar esses indivíduos,
cumprindo um importante papel nesse sentido até os anos 80, A
partir dos anos 90, observei que as escolas passam a ter um novo
desafio e devem repensar sua missão, seus objetivos, suas prá-
ticas gerenciais. Observa-se, inclusive, que muitas escolas
são eficientes na sala de aula, na transmissão do conheci-
mento, mas não conseguem colocar isso em prática em
sua estrutura interna. Contudo, a preocupação é com o
que acontece na sala de aula, o que está sendo transmi-
tido a esses alunos, que serão os profissionais do
final da década de 90 e do ano 2000, da Era da
Globalização, do Capital Humano.

RAE Light: O que se observa nesse sentido?

Pereira: Tenho visto que a reação das esco-
las tem sido muito lenta, primeiro porque
alguns dos docentes geralmente são pro-
fissionais que atuam em empresas que nem
sempre estão adotando técnicas gerenciais
inovadoras. Segundo, a geração do conhecimento gerencial perdeu
espaço na escola, a escola perdeu esse espaço de ser criadora de
conhecimentos gerenciais. A escola vem a posteriori: vai à empre-
sa, vê o que a empresa está fazendo, transforma o que vê em uma
teoria e transmite essa teoria através do sistema educacional. Mas a
velocidade das mudanças é tão rápida que,
hoje, a escola não está conseguindo sequer
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transmitir tudo o que acontece nas empresas. Se se analisar o currí-
culo de uma escola de Administração, provavelmente grande parte
dessas novas técnicas gerenciais não estão sendo repassadas para os
alunos, que serão os novos profissionais.

RAE Light: Como as empresas reagem a esse/ato?

Pereira: As empresas inovadoras, nos últimos anos, foram obri-
gadas a criar o cargo de trainee, uma função típica de reciclagem
de aprendizado. As empresas observaram que os alunos recruta-

. dos nas escolas de Administração não estão prontos para ingressar
no processo produtivo, gerencial. E é importante notar que os no-
vos modelos gerenciais mudam o perfil cios dirigentes da empre-
sa, que não é mais o do especialista dos anos 70. Hoje a empresa
quer um profissional que tenha uma postura, uma visão holística,
multifuncionaJ, generalista, ou seja, uma visão do todo da empre-
sa a partir de determinada área de competência. São demandados
menos gerentes e mais líderes, ou, como são chamados, coachs. É
preciso integrar mais a escola e a empresa de forma a facilitar a
formação desses administradores do futuro. Dessa forma, acho que
é hora de se repensar um pouco o papel da escola de Administra-
ção, sua missão e sua própria estrutura, já que enquanto organiza-
ção ela está sofrendo todo esse processo de mudanças. Há um gran-
de desafio nesse sentido. •
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sociedade brasileira assiste,
neste momento, a uma discus-
são que poderá mudar os ru-

mos do país, na direção do desenvol-
vimento e da ruptura com as injustiças
social e tributária. Trata-se da tão es-
perada reforma tributária que, acredi-
to, deverá dar à economia brasileira
condições de competir com a dos paí-
ses mais desenvolvidos. Isso deve
ocorrer, entretanto, se a reforma con-
sagrar princípios que julgo fundamen-
tais para alavancar a nossa economia
e corrigir graves distorções no sistema
vigente.

Entre esses princípios citarei alguns
tais como: adequar o sistema tributário à
economia aberta - justamente para ga-
rantir a competitividade no mercado inter-
nacional - promover mudanças na es-
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trutura de receita, reduzindo os impos-
tos indiretos e substituindo-os por ou-
tros, diretos, e permitir maior autonomia
tributária aos estados, dentro do princí-
pio federativo.

No que diz respeito à adequação do
modelo tributário à economia aberta,
acho importante a eliminação de aber-
rações como, por exemplo, o COFINS
(Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social), o PIS (Programa
de Integração Social) e o IOF (Imposto
sobre Operações Financeiras), que,
somadas a outros fatores, contribuem
para tornar a economia brasileira inviá-
vel do ponto de vista da competitivida-
de internacional.

Esses tributos acabam onerando ain-
da mais o produto nacional e contrariam
o princípio internacional tributário segun-
do o qual não se deve "exportar impos-
tos". Por isso mesmo, o bom senso e a
inteligência recomendam a desonera-
ção das exportações, inclusive com uma
reformulação do ICMS (Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços).

A adequação a que me referi trataria
de eliminar a oneração de produtos ex-
portados, especialmente os primários e
os semi-elaborados, livrando-os princi-
palmente do ICMS. Outro ponto relevan-
te dentro desse espectro é a desonera-
ção também dos investimentos para a
produção. No momento em que tributa-
mos uma máquina, estamos aumentan-
do o custo da produção dela originada.

Entendo ser de grande importância a
mudança na estrutura de receita tributá-
ria. É fundamental a "substituição" dos
impostos indiretos pelos diretos. Para
levar essa colocação adiante, temos
que elevar a arrecadação de impostos
diretos, que são regressivos, e, em con-
trapartida, reduzir as alíquotas dos im-
postos indiretos, tais como IPI (Imposto
sobre Produtos Industrializados) e
ICMS. Espero que a reforma tributária
consagre esse princípio de justiça. Com
a redução das alíquotas dos impostos
indiretos, haverá também desestímulo à
sonegação e, conseqüentemente, pre-
miar-se-á o bom contribuinte. Afinal, no
Brasil, a carga tributária elevada é a de
impostos indiretos. O imposto indireto
não leva em consideração a capacidade
contributiva do cidadão; desse modo, os
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contribuintes pagam indistintamente os
impostos pelo que compram. Ou seja, o
mesmo valor, a título de imposto, é co-
brado do cidadão que ganha um salário
mínimo e daquele com elevado poder
aquisitivo. Trata-se portanto, de grave
distorção que precisa ser corrigida. No
meu modo de ver a questão tributária, o
imposto direto, aquele que tributa a pes-
soa física de acordo com a capacidade
de pagamento, é o mais justo.

Nesse sentido, o Brasil ainda está na
contramão dos países desenvolvidos.
Enquanto, no sistema tributário brasilei-
ro, os impostos indiretos representam
em torno de dois terços da arrecadação,
nos países do chamado Primeiro Mundo
ocorre o inverso: a arrecadação com
impostos indiretos representa cerca de
um terço do total arrecadado por meio
da tributação.

Uma outra questão importante a ser
abordada neste espaço é a que diz res-
peito ao nosso sistema tributário federa-
tivo. Com uma alteração constitucional,
seria possível romper a rigidez tributária
dos estados, que hoje praticamente só
contam com dois tributos: o ICMS, cujas
alíquotas são extremamente elevadas,
variando, na maioria dos produtos, de
18 a 25%, e o IPVA (Imposto sobre Pro-
priedade de Veículos Automotores). No
Estado de São Paulo, o ICMS represen-
ta cerca de 95% de toda a receita tribu-
tária e encontra-se completamente sem
margem de manobra do lado da receita.
Atualmente, tanto a União como os mu-
nicípios têm mais fontes de receita e
maior flexibilidade tributária.

Por essa linha de argumentação, aos
estados seria concedido o poder de criar
novos tributos diretos, como, por exem-
plo, o ITR (Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural). Desse modo, o Estado
estaria ocupando um espaço que o go-
verno federal não o faz adequadamen-
te. Em conseqüência dessa mudança, o
Estado poderá reduzir as alíquotas dos
impostos indiretos, como o ICMS.

Convém lembrar que, no Brasil, as alí-
quotas são, de modo geral, elevadas, jus-
tamente porque a receita baseia-se na ar-
recadação de impostos indiretos. Com a
redução dessas alíquotas na outra ponta,
com certeza seria reduzida a sonegação
fiscal,também igualmenteelevada no país.
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Uma proposta inteligente de reforma
do sistema tributário deve analisar essas
questões com profundidade, para que
realmente ocorram mudanças subs-
tanciais, com o objetivo de levar o país ao
Primeiro Mundo e, paralelamente, redu-
zir a carga tributária dos contribuintes,
sejam estes pessoas físicas ou jurídicas,
aplicando, com isso, a justiça fiscal. O
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odos querem a reforma tributá-
ria, mas por diferentes razões.
Áreas do governo federal a

querem para diminuir as vinculações
da receita e conquistar mais liberdade
na elaboração do orçamento federal.
Alguns estados a defendem para que
se acabe com a guerra fiscal; outros,
ao contrário, para garantir que' sua au-
tonomia na criação de benefícios fis-
cais não seja diminuída.

A burocracia fiscal concederia algu-
mas modificações desde que sua ativi-
dade não fosse perturbada com altera-
ções mais ousadas: afinal, por que
enfrentar o risco de um novo sistema,
se os Tesouros estão arrecadando
quase 30% do PIB (Produto Interno
Bruto) com os tributos atuais?

Os assalariados não querem conti-
nuar sendo os maiores contribuintes,
e defendem propostas que aumentem
a abrangência e progressividade da
tributação.

Os empresários, fustigados pela
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concorrência externa, defendem um
sistema que não os alije da competi-
ção. Outros, mais sensíveis à concor-
rência desleal do mercado informal,
defendem um sistema em que a sone-
gação seja facilmente evitada.

Um sistema que atenda plenamen-
te qualquer um desses objetivos sus-
cita a oposição de todos os demais
atores, ao colocar em plano secundá-
rio os objetivos que estes perseguem.
E assim, paralisada pelo excesso de
propostas, a reforma tributária não
acontece.

Se buscássemos o interesse coleti-
vo, superando os interesses e as vi-
sões mais restritas, talvez a solução
fosse encontrada.

Dadas as condições de um país
onde a desigualdade social é extrema,
o potencial econômico é insuficiente-
mente explorado e a responsabilidade
social é pouco estimulada, a maioria
da população seria movida para uma
situação econômica melhor se a refor-
ma tributária favorecesse a distribui-
ção de renda, o crescimento da produ-
ção e do emprego e a responsabilida-
de fiscal das unidades político-admi-
nistrativas e dos cidadãos.

Desse ponto de vista, destacam-se
dois aspectos nas propostas mais ou-
sadas de reforma. O primeiro refere-se
ao aumento da participação do IR (Im-
posto de Renda) na carga tributária na-
cional, o que é desejável porque este
é o instrumento redistributivo por exce-
lência. Atualmente o IR arrecada o
equivalente a 4% do PIB, mas se fos-
se mais abrangente poderia, com alí-
quotas modestas, alcançar 10%.

O potencial de arrecadação do IR
pode ser avaliado pelo seguinte ra-
ciocínio: 10% da PEA (População
Economicamente Ativa) - 6,8 mi-
lhões de chefes de família - aufe-
rem 51,3% do PIB, ou R$264 bilhões/
ano (média anual de R$ 39 mil por fa-
mília); se tributados com alíquota de
20%, levariam aos cofres públícos
R$52,8 bilhões/ano de IR, equivalen-
te a mais de 10% do PIB.

O segundo aspecto nas propostas
mais ousadas diz respeito aos impos-
tos indiretos: ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços),
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IPI (Imposto sobre Produtos Industria-
lizados), ISS (Imposto sobre Serviços),
COFINS(Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social), PIS
(Programa de Integração Social),
IPMF (Imposto Provisório sobre Movi-
mentação Financeira) etc. Há consen-
so de que esses impostos devem ser
não-cumulativos e incidir, com alíquo-
tas reduzidas, apenas sobre o consu-
mo interno, desonerando os investi-
mentos e as exportações. Essa mu-
dança visaria à redução de custos dos
produtos nacionais para ampliar o
mercado interno, tornando a produção
acessível às amplas camadas da po-
pulação ainda excluídas do mercado
de consumo e favorecer a competitivi-
dade do produto nacional frente aos
concorrentes estrangeiros nos merca-
dos interno e externo, criando, desse
modo, novas oportunidades de inves-
timentos no país.

A questão nevrálgica é a forma de
cobrança. Recaindo o IVA (Imposto so-
bre o Valor Adicionado), facilita-se o
trabalho das máquinas de arrecada-
ção que, fiscalizando apenas os maio-
res contribuintes, garantem bom nível
de coleta. Essa vantagem, no entanto,
tem dois grandes custos: primeiro, exi-
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ge perda de autonomia tributária dos
estados, para que a indesejada guer-
ra fiscal seja contida; segundo, deixa a
concorrência desleal dos sonegadores
menores ir minando o lado mais orga-
nizado do setor produtivo.

O ideal é cobrar o imposto de con-
sumo em regime monofásico, fazen-
do-o recair apenas na etapa da venda
no varejo -IVV (Imposto sobre Venda
no Varejo). Neste caso, a autonomia
dos estados para mudar alíquotas é
total, mas requer, da administração fa-
zendária e do poder judiciário, dispo-
sição e preparo para declarar e en-
frentar a guerra contra a sonegação.
a virtude desta alternativa é estimular,
junto aos estados e aos cidadãos,
maior responsabilidade fiscal, condu-
zindo a sociedade à importante mu-
dança cultural na direção da cidadania.

É preciso pensar grande e esta-
belecer objetivos elevados para o
país, fixando metas que orientem o
caminho das mudanças, mesmo sa-
bendo que, para alcançá-Ias, muitos
anos ainda serão necessários. Pro-
postas mais ousadas não deveriam
ser sumariamente descartadas por
dificuldades de implantação a curto
prazo. O

onvenço-me, à medida que as
diversas sugestões governa-
mentais de políticos e profes-

sores vão sendo apresentadas, que
uma reforma tributária real está cada
vez mais distante.

Apesar de todos clamarem por uma
alteração do caótico sistema atual, as
perspectivas dos variados segmentos
de interesse são conflitantes, razão
pela qual torna-se difícil uma proposta
de consenso.

Desejam, os governos das 5.000
entidades federativas do Brasil, uma
reforma que lhes aumente a receita, já
que têm demonstrado fantástica capa-
cidade de aumento de despesas, prin-
cipalmente aquelas desnecessárias.

Desejam, os contribuintes, uma re-
dução da carga tributária, que, nas leis
das 5.000 entidades federativas, atin-

RAE Light· V.2 • n.4



ge 50% do PIB (Produto Interno Bruto),
muito embora a arrecadação esteja,
hoje, em torno de 29 a 30%.

Desejam, os especialistas, uma
simplificação do sistema, que, por ter
surgido das pressões de prefeitos e
governadores, mais do que dos cons-
tituintes, é uma admirável colcha de
retalhos, com superposições de inci-
dências e inacreditável cumulatividade
de imposições.

Por fim, o Ministro Jatene, tendo
declarado, no passado, à época em
que era ministro do Presidente Collor,
que, com o COFINS (Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social),
o problema da Saúde estaria solucio-
nado, já percebeu que o COFINS tem
"outros destinos" e pede uma contribui-
ção própria, idêntica ao IPMF (Impos-
to Provisório sobre Movimentação Fi-
nanceira). A sugestão do Ministro vem
ao encontro àquela que tenho susten-
tado, porém com uma diferença subs-
tancial: em minha proposta de reforma,
a contribuição social nos moldes do
antigo IPMF viria substituir todas as
demais, passando, o sistema tributá-
rio, a comportar apenas uma contribui-
ção. Já o Ministro Jatene pretende a
criação dessa contribuição em adição
às outras já existentes.

O Governo, por sua vez, aceita a
proposta do Ministro, porém desde
que a nova contribuição sirva também
para tapar os buracos de seus incon-
troláveis déficits de caixa - que pro-
vam que Adolfo Wagner, quando asse-
gurava que há uma tendência irrever-
sível de crescimento dos gastos públi-
cos, diagnosticou a mais triste realida-
de da Administração Pública. Por esta
razão, não conheço nenhuma home-
nagem pública à sua visão política, por
parte de qualquer governo no mundo.

Neste quadro, à evidência, o mais
provável é que o lado fraco da relação
fisco-contribuinte termine, mais uma
vez, por pagar a conta da inquestioná-
vel e permanente capacidade dispen-
ditiva dos políticos brasileiros, cuja tra-
dição matemática está na proporção
inversa entre serviços prestados e tri-
butos arrecadados. No Brasil, quanto
mais se arrecada, menos se faz.

No meio dessas conflitantes corren-
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tes, apresenta, o Governo, algumas su-
gestões. Pretende unificar ICMS (Im-
posto sobre Circulação de Merca-
dorias) e IPI (Imposto sobre Produtos
Industrializados), o que é bom, mas
pretende manter, na unificação das alí-
quotas, uma para a União e outra para
o Estado, o que é mau. Se for para unir
os impostos, mas manter duas cobran-
ças distintas estar-se-á trocando seis
por meia dúzia e não vale a pena a re-
forma.

Se, todavia, destinar-se uma parte
do ICMS para a União, sendo a co-
brança feita pelos estados, e toda a
legislação for produzida sob a forma
de lei complementar, eliminando-se o
CONFAZ, estou certo de que se terá
dado um passo relevante para a sim-
plificação dos impostos, que têm o
mesmo fato gerador.

Uma evidência é que não há, na
proposta governamental de reforma
tributária, sugestões quanto ao impos-
to de renda. Pretende, o Governo, ape-
nas alterar as leis ordinárias, como o
faz, rigorosamente, todos os anos,
obrigando o pobre contribuinte a adap-
tar-se, a cada 365 dias, a um regime
novo. A "desinteria" legislativa, em
matéria de Imposto de Renda, é algo
tão tradicional que os especialistas
governamentais na correção intestina
da Administração já perderam a espe-
rança de que um dia tal sintoma de
desidratação normativa possa ser es-
tancado. De qualquer forma, a redu-
ção de alíquotas, com a eliminação de
inúmeras deduções, é forma inteligen-
te, a meu ver, de melhor controlar a
inadimplência fiscal.

Mas o que definitivamente repugna
na proposta governamental é a criação
de uma contribuição "sobre o movi-
mento financeiro" que sirva para tapar
buracos de caixa e, supletivamente, à
Saúde. Trata-se de mais uma demons-
tração de que a capacidade dispendi-
tiva do Governo não tem limites. Os ci-
dadãos brasileiros devem invejar os
escravos da gleba da Idade Média, vis-
to que são tratados de maneira mais
drástica pelos novos senhores feudais
do século XX, ou seja, os políticos
brasileiros. O
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ma proposta de reforma tri-
butária sintonizada com os
grandes problemas brasilei-

ros deve se iniciar, antes de tudo,
pela incorporação do tema da justi-
ça social no que se refere à arreca-
dação de tributos. O Brasil ostenta,
infelizmente, o título de campeão
mundial em concentração de renda.
Esse quadro é agravado pelo. fato
de, em nosso país, pagarem mais
impostos os que detêm menos ren-
da e riqueza, e menos, os que pos-
suem mais. Ou seja, o nosso siste-
ma tributário é regressivo e, portan-
to, socialmente injusto. Isso se
deve, sobretudo, à grande importân-
cia dada aos impostos indiretos em
relação ao reduzido papel dos dire-
tos. Por isso, quem ganha pouco, ao
consumir a parte mais importante de
sua renda, paga muito imposto; o
contrário ocorre com os mais ricos.

Assim, enquanto as alíquotas efe-
tivas do conjunto dos tributos sobre
consumo nos sete maiores países
industrializados correspondem a
12,7%, no Brasil essa alíquota equi-
vale a 16,8%. Os impostos sobre a
propriedade imobiliária (urbana e ru-
ral) atingem 2,1% do PIB (Produto
Interno Bruto) nos países desenvol-
vidos, e apenas 0,3% do PIB no Bra-
sil. De mais a mais, os próprios im-
postos diretos incidem, aqui, muito
mais pesadamente sobre o trabalho
(alíquotas efetivas de 19,3%) do que
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sobre o capital (8,2%), ao contrário
do que ocorre nos países mais ricos
(32,8% sobre o trabalho e 38,4%
sobre o capital).

Por isso, é fundamental, de um lado,
reduzir a taxação dos impostos indire-
tos -IPI (Imposto sobre produtos Indus-
trializados) e ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços) -e,
de outro, tornar o Imposto de Renda
dos indivíduos e empresas mais justo.
Neste caso, é necessário alterar a legis-
lação no sentido de que se reduzam alí-
quotas do Imposto de Renda para os
que recebem menos, aumentando-as
para os que possuem rendimentos
mais elevados. Hoje, a menor alíquota,
que atinge os que ganham entre 7,5 e
14,8 salários mínimos, é de 15%, mui-
to elevada, enquanto a maior alíquota,
para os que percebem mais de 136 sa-
lários mínimos, é de 35%, bastante in-
ferior à de países como Estados Uni-
dos, Alemanha, Japão e outros. Além
disso, como já citado, os que ganham
muito pouco são os que pagam mais
impostos, em função do mencionado
peso dos tributos indiretos. Por esta ra-
zão, faz-se necessário compensá-Ias,
instituindo-se um imposto de renda ne-
gativo para os indivíduos que recebem
até dois salários mínimos (na forma do
projeto de lei que institui o programa de
renda mínima, do Senador Eduardo Su-
plicy, ou como estão fazendo o Gover-
no do Distrito Federal e a Prefeitura de
Campinas).

Quanto ao Imposto de Renda das
empresas (IRPJ-Imposto de Renda
para Pessoas Jurídicas), deve-se limi-
tar de maneira radical às deduções
hoje permitidas, pois, apesar das ele-
vadas alíquotas nominais, existem
brechas para que determinadas em-
presas paguem muito pouco. Com
isso, seria possível inclusive reduzir
as alíquotas nominais hoje existentes,
mantendo-se o mesmo nível de arre-
cadação ou conseguindo-se até mes-
mo elevá-lo. De outra parte, o IGF
(Imposto sobre Grandes Fortunas),
criado pela Constituição, precisa ser
regulamentado. Se o fosse, passaria
a se constituir no primeiro imposto,
no Brasil, a não onerar as classes mé-
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dias e os mais pobres. Por fim, uma
emenda constitucional que tornasse
claro e inquestionável o princípio da
progressividade para o sistema tribu-
tário brasileiro seria importante refe-
rência para se caminhar no rumo da
justiça social.

Um outro eixo básico de uma pro-
posta séria de reforma tributária consis-
te do combate à evasão fiscal. Os níveis
de sonegação e de inadimplência no
Brasil são enormes. Seria perfeitamen-
te possível diminuir a evasão se se via-
bilizasse um aumento de arrecadação
que permitisse, simultaneamente, redu-
zir alíquotas nominais dos tributos (so-
bretudo os indiretos) e elevar gastos so-
ciais e aqueles vinculados ao desen-
volvimento econômico (infra-estrutura
e ciência da tecnologia). Para tanto, im-
porta alterar os dispositivos que regu-
lam o sigilo bancário, de modo a permi-
tir, aos agentes do fisco, acesso às in-
formações necessárias, mas, ao mes-
mo tempo, proibindo-os de tornar públi-
cas tais informações (hoje esses dados
só são obtidos mediante autorização
judicial, o que inviabiliza, na prática, o
acesso a eles). É preciso, ademais, apa-
relhar tecnicamente os órgãos de arreca-
dação (Receita Federal e INSS, por
exemplo), por meio da informatização, de
uma política de recursos humanos etc.

A reforma tributária que vem sen-
do defendida pelo governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, bastante
tímida em função da dificuldade de
conciliar os interesses contraditórios
de sua ampla base de sustentação
política, está muito longe de atender
aos reclamos pela' redução dos im-
postos, por parte do empresariado,
das classes médias e do povo. Ao
contrário, a pretendida transforma-
ção do IPI (Imposto sobre Produtos
Industrializados) -que é imposto pela
União -em ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços)
federal parece visar, sobretudo, ao
aumento da arrecadação do gover-
no federal, pois tal tributo passaria a
incidir sobre produtos e serviços que
hoje não pagam IPI (a exemplo de
energia, combustíveis etc.). Se tal me-
dida não for acompanhada por uma
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redução de alíquotas, representará,
inclusive, uma pressão inflacionária
adicional, além de um aprofunda-
mento do caráter regressivo do nos-
so sistema tributário.

Ao propor a isenção de ICMS para
insumos agrícolas, bens de capital e
exportações, o Governo pretende "fa-
zer favor com chapéu alheio". Afinal,
tenta levar a efeito sua política de
abertura externa, às custas da arreca-
dação de ICMS dos estados e municí-
pios. As perdas estimadas são brutais,
dependendo do perfil econômico do
Estado. O Governo acena a hipótese
de compensar estados pela arrecada-
ção perdida. Melhor faria se mantives-
se a arrecadação estadual e compen-
sasse os exportadores com seus pró-
prios recursos, por meio de um crédito
fiscal. Há, porém, algo mais relevante:
a idéia de desonerar exportações repre-
senta uma maneira de torná-Ias mais
baratas, num cenário de câmbio fixo
bastante valorizado. O mais fundamen-
tai, portanto, é corrigir o câmbio valori-
zado, o que pressupõe a reformulação
de toda a política de estabilização.

Contudo, o mais preocupante é a
total ausência, nas propostas venti-
ladas pelo Governo FHC, de quais-
quer medidas de caráter social, num
assunto tão propício a iniciativas de
justiça social como o da reforma tri-
butária. É, pois, importante registrar
que os eixos centrais da proposta
petista - progressividade e comba-
te à sonegação - afastam-se bas-
tante da tímida proposta colocada
em discussão pelo Governo, que
não só não permite vislumbrar a ob-
tenção de um sólido equilíbrio com
investimentos sociais e em infra-es-
trutura - essenciais para manter a
estabilidade econômica com desen-
volvimento - como deixa inteira-
mente de lado o tema da justiça
tributária. O
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agitar reforma tributária é con-
siderar as expectativas dos
participantes do processo eco-

nômico-social do país.
O Governo espera, no mínimo,

manter o nível de arrecadação tribu-
tária, mas também explorar as possi-
bilidades de aumentá-lo, definindo
tanto os parâmetros para tal como os
tributos existentes, ou outros cuja cria-
ção seja aventada. Construir uma es-
trutura tributária simplificada - e im-
plementá-Ia com o mínimo de confli-
to - é outro dado que deve compor
as preocupações do Governo, que
dotará a administração tributária dos
meios necessários à operação do
sistema.

Subjacente a tais formulações está
o aspecto das dimensões do aparelho
estatal, que dependem da definição
das funções que o Estado deve de-
sempenhar. Tendo-se a definição, ter-
se-á a noção precisa dos recursos ne-
cessários ao Estado.

Em nosso país, os aspectos até aqui
referidos multiplicam-se por três. A orga-
nização política assume a forma de re-
pública federativa, constituída pelo elo
indissolúvel dos estados e municípios e
Distrito Federal, como estabelece a
Constituição, em seu artigo 1Q. Ainda, o
artigo 18 diz que União, estados e muni-
cípios são autônomos. Assim, é neces-
sária a análise daqueles aspectos em
cada um desses níveis - da União, dos
estados e dos municípios -, buscando-
se harmonizar soluções e alcançar um
somatório que atenda ao conjunto.
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Sabendo-se que a nenhum nível de
governo interessa a diminuição do
montante de recursos garantidos pela
estrutura existente, ter-se-á, já, idéia
da magnitude do problema.

Introduzindo-se no estudo a ques-
tão da repartição de encargos, mais
difícil será a obtenção de resultados
satisfatórios para todos. Repartir en-
cargos significa precisar quais fun-
ções de Estado deverão ser desem-
penhadas pelos entes federados, indi-
vidualmente. Nossa Constituição tra-
ta do tema com imprecisão, o que faz
originar a necessidade da divisão de
responsabilidades entre os entes fe-
derados. Essa divisão, nas propostas
de reforma até hoje esboçadas, não
recebeu atenção. Enquanto não re-
solvida, esta é uma questão que torna
qualquer reforma incompleta.

O sistema tributário deve ser ava-
liado como um todo. Neste processo,
além de se verificarem a repartição de
competências originárias para tributar
e a partilha dos recursos arrecadados,
examinam-se os gastos para que se
possa saber se o sistema atende ou
não às necessidades do país. Se a dis-
criminação de rendas é perfeita - com
a adequada alocação dos tributos e do
produto da arrecadação - mas o gas-
to é mal efetuado, deixando desatendi-
das as camadas sociais mais carentes,
o sistema merece reforma.

Cabe perquirir agora as aspirações
da sociedade (e não só as dos contri-
buintes de direito).

Capta-se um difuso anseio pela
simplificação, sem que se exprima
exatamente em que ela consiste. Cin-
gindo-se os projetos de reforma ao
plano constitucional, a simplificação
pode ser diminuição de tributos, já
que, por exemplo, no campo dos im-
postos sobre o consumo, coexistem
inexplicavelmente quatro impostos:
IPI (Imposto sobre Produtos Industria-
lizados) federal, ICMS (Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços) estadual, e ISS (Imposto sobre
Serviços) e IVV ( Imposto sobre Ven-
das a Varejo) municipais.

Parece clara a repulsa à pressão tri-
butária do sistema. Questiona-se o
elevado nível da tributação, uma quei-
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xa que pode levar à evasão e também
à concentração e aumento da pressão
sobre os poucos que contribuem. A
queixa parece resultar mais da percep-
ção de que o gasto público é mal feito
do que de uma perversidade intrínse-
ca dos tributos. O desejo é de que se
promova uma baixa generalizada de
alíquotas. Esta baixa, conjugada ou
não com uma diminuição do número
de alíquotas, poderia, no entanto,
apontar para uma simplificação desse
número, o que, por sua vez, levaria
para uma aparente simplificação do
problema. Na realidade, a injustiça se
agravaria.

Entendemos que a reforma não se
restringe necessariamente à alteração
das normas constitucionais. Há mu-
danças significativas que podem ser
realizadas em nível infra-constitucio-
nal. Uma delas, redutora da iniqüidade
fiscal, seria a alteração do IRPF (Im-
posto de Renda sobre Pessoa Física),
ampliando-se o número de faixas de
incidência - e respectivas aliquotas
- e de deduções, com estas limitadas
a percentuais do imposto devido, sen-
do tanto menores quanto maiores a
renda líquida. A progressividade do
imposto, um mandamento constitucio-
nal, melhoraria .

. :;:.
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Outras mudanças se refeririam ao
imposto sobre grandes fortunas, à eli-
minação do deferimento chamado lu-
cro inflacionário, no IRPJ (Imposto de
Renda sobre Pessoa Jurídica), e à re-
formulação do ITR, recuperando-se o
projeto da lei 8847/94.

No plano constitucional (competên-
cia federal), poder-se-ia instituir impos-
to sobre o patrimônio líquido das em-
presas, como complemento às leis
8981 c/94 e 9065/95, alcançando as-
sim o imposto de renda mínimo.

Ainda, revisar-se-iam contribuições
sociais como as relativas a COFINS
(Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social), PIS (Programa de
Integração Social),PASEP (Programa
de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público) e CSLL (Contribuição So-
cial sobre o Lucro), unificando-as com
vistas à simplificação, à redução da cu-
mulatividade e à desoneração das ex-
portações e das empresas intensivas
em mão-de-obra.

Espera-se que os projetos visem à
tributação equilibrada das rendas do
capital e do trabalho, do capital produ-
tivo e do capital especulativo (hot mo-
ney) , e da renda auferida e do gasto,
respeitando a cláusula pétrea do artigo
60, parágrafo 4Q

, I, da Constituição.D

m 1995, a receita de tributos
'" deve superar 30% do PIB (Pro-

duto Interno Bruto), o nível mais
alto da história. Nos primeiros seis me-
ses, a arrecadação federal aumentou
cerca de 40% em relação a 1994, que,
por sua vez, em relação ao ano an-
terior, já a havia tido aumentado em
30%. Em outras palavras, em dois anos
os impostos federais aumentaram 70%.
Cabe lembrar que, ao longo dos últimos
15 anos, a carga tributária total tem-se
situado na faixa de 22 a 25% do PIB. Se
chegar a 35%, como dizem alguns, o
aumento de impostos terá sido de mais
de 50%, em apenas dois anos!
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Não obstante, o sistema tributário
brasileiro está em frangalhos. Para
cada real de tributos que entra nos
cofres públicos, outros dois deixam
de ser arrecadados, devido à sone-
gação, à ineficiência, à corrupção ou
à fuga para a economia informal.
Isto porque a Receita Federal é um
leão sem garras. De um lado, a me-
tade dos quase cinco mil fiscais está
metida em gabinetes ou em cargos
comissionados, fora da fiscalização.
De outro, os métodos de controle e
informatização do sistema são obso-
letos e não conseguem acompanhar
a parafernália de impostos e obriga-
ções que infernizam a vida do contri-
buinte honesto e colocam o sonega-
dor nas delícias de um autêntico
paraíso fiscal.

A complexidade do sistema tribu-
tário pode ser avaliada pelo fato de
as revistas especializadas chegarem
a publicar 20 páginas diárias de alte-
rações na legislação fiscal. Cerca de
30% das despesas administrativas
das empresas provêm das obriga-
ções acessórias tributárias - um dos
mais significativos itens do famigera-
do "custo Brasil".

O que faz com que um sistema tri-
butário destroçado por uma estrutu-
ra arcaica e injusta, pela corrupção,
pela evasão e fuga para a economia
informal seja, ainda, capaz de extrair'
parcelas crescentes da renda gerada
pelo setor privado, mesmo com cla-
ros sinais de contração do nível de
atividade econômica? Quem está
pagando por este brutal arrocho tri-
butário?

Dois fatores respondem à primeira
pergunta: 1. o incansável e habitual
pacote tributário de cada fim de ano,
que eleva alíquotas e cria novos im-
postos, e que, aliás, não deixou de
marcar pontualíssima presença ao fi-
nal do ano passado; 2. o impacto re-
verso do efeito Tanzi, já que à estabi-
lidade monetária não se seguiu o
alongamento dos prazos de recolhi-
mentos de tributos, com a mesma
presteza com que foram encurtados
na fase de inflação crescente.
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Quanto à segunda indagação, a
resposta é óbvia: o violento aumento
tributário é suportado pelos que não
podem, ou não desejam, partir para
a marginalidade - a evasão e a eco-
nomia informal. Então, pagam muito
mais do que seria razoável supor. As-
salariados e empresas do setor for-
mai estão sufocados pela extorsiva
carga tributária, embora a candura e
o cinismo da burocracia pública afir-
me que, da ótica macroeconômica,
uma carga de 30% do PIB não é ne-
nhuma aberração frente a compara-
ções internacionais. Esquecem-se
de que, no Brasil, a maior aberração
não é o total da carga, mas o padrão
desigual de incidência tributária.

A arrecadação de impostos au-
mentou tanto que, apesar da ineficiên-
cia e das mazelas do atual sistema,
atingiu o ponto de desinteressar as
autoridades em uma verdadeira re-
forma tributária. É sintomático porta-
vozes do Governo afirmarem que o
sistema fiscal não sofrerá mudanças
profundas. Dizem, apenas, que ele
será aperfeiçoado mediante proces-
sos de simplificação, coordenação,
atualização e harmonização tribu-
tárias, termos tão obscuros quanto
sem conteúdo, mas aos quais recor-
rem para dar a entender à sociedade
que, nesta administração, pouca coi-
sa poderá mudar no front tributário
brasileiro.

O mais provável, contudo, é que o
Governo não tenha um projeto de re-
forma tributária para submeter ao
Congresso Nacional. Isto ficou claro
no encontro entre os Ministros do
Planejamento e da Justiça e gover-
nadores estaduais, realizada no co-
meço do mês de agosto, em Belo
Horizonte. Na ocasião, o tema foi
colocado pelos representantes do
Governo em termos tão genéricos
que vários governadores se declara-
ram favoráveis à iniciativa de mudar
a estrutura tributária. Mas tudo não
passava de conversa, pois nem se-
quer um esboço de proposta tinha
sido colocado no papel para exame
dos governadores e seus secreta-
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rios, de modo a permitir que cada um
definisse sua posição e apresentasse
suas sugestões. Reforçam essa sus-
peita os sucessivos adiamentos da re-
messa do projeto ao Congresso e de-
clarações de porta-vozes do Governo,
de dentro e de fora dele, de que mu-
danças mais profundas só deverão
mesmo ocorrer em 1988, último ano
de mandato do atual Presidente.

Mais significativo, ainda, foi o al-
cance da reunião que se seguiu en-
tre o Presidente da República e seus
Ministros da Fazenda e da Justiça,
com os parlamentares. O Presidente
e seus auxiliares não conseguiram
detalhar sua proposta, o que levou
líderes governistas no Congresso a
considerar "tímida" a reforma preten-
dida pelo Governo - uma maneira
delicada de confirmar que o projeto
não existe.

Enquanto a proposta não aparece,
o Governo e sua burocracia cuidam
de exercitar seu vezo de atazanar o
contribuinte, com freqüentes altera-
ções normativas dos impostos hoje
existentes ou com a criação de im-
postos adicionais, buscando, sem-
pre, elevar sua própria capacidade
de extrair, do contribuinte, mais e

mais recursos. Agora, já se fala em
modificações no Imposto de Renda
para pessoa jurídica e pessoa física
e na criação da CMF (Contribuição
sobre Movimentação Financeira).
Pensando bem, já estamos no se-
gundo semestre, é tempo de prepa-
rar o pacote tributário de fim de ano.
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A propósito da criação da CMF,
esta proposta deve ser avaliada no
quadro das estratégias de políticas
públicas adotadas no Brasil nos últi-
mos anos, portanto, em um contexto
mais amplo, que ultrapassa o aspec-
to da possível solução, localizada,
para a saúde brasileira.

A CMF busca reproduzir a expe-
riência do IPMF, que distorceu o ca-
ráter da proposta do Imposto Único.
Quando escrevi sobre essa propos-
ta pela primeira vez, em janeiro de
1990, nunca me ocorreu que o
oportunismo da burocracia brasilei-
ra fosse capaz de deformá-Ia tanto.
Atraída, tão-somente, pela habitual
ganância de maior arrecadação, ig-
norou-se a simplicidade, a transpa-
rência, a incidência mais equânime
e o baixo custo, virtudes inerentes
ao modelo de unicidade tributária
que lhe dera origem. Como odioso
estuprador, o Governo encantou-se
apenas com o lado exterior da víti-
ma - a facilidade arrecadatória-
e coroou sua violência, substituindo
o sonho de um só imposto pelo pe-
sadelo de um imposto a mais.

Não há, assim, como deixar de cri-
ticar a criação de mais um imposto
ou contribuição sobre transações fi-
nanceiras, independentemente de
sua justificativa ou da qualidade mo-
rai e profissional de seu defensor.
Nem há como deixar de comentar o
passo atrás que a vinculação das re-
ceitas da CMF representa, diante das
modernas práticas administrativas
que se diz querer implantar no país.
Há ainda o aspecto do reforço que
ela dá ao cômodo costume do admi-
nistrador público brasileiro de, per-
manentemente, procurar mais recur-
sos para superar desequilíbrios de
caixa, em lugar de dedicar-se à con-
tenção e racionalização de gastos, à
modernização de sistemas, à qualifi-
cação e motivação do servidor públi-
co e ao combate à corrupção. Ainda
pior é a abertura de grave preceden-
te. Se o saneamento, o transporte ou
a educação - áreas também priori-
tárias e carentes do setor público -
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(Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos), sem as perturbações e a buro-
cracia dos tributos tradicionais.

Está provado que o IPMF é o tipo
de imposto absolutamente infenso à
sonegação, que alcança todos os
contribuintes, logo, mais justo e me-
nos regressivo do que os impostos
declaratórios, sem esquecer que o
pior, mais injusto e regressivo impos-
to é o que é sonegado. A afirmação de
que a CMF é inflacionária é quase ca-
ricatural. Como se todos os tributos,
cujo impacto nos preços seja sancio-
nado pelo mercado, ainda que diretos
e não-cumulativos, não fossem infla-
cionários! Dizer, então, que a alíquo-
ta de 0,25% representa carga tributá-
ria mais alta com inflação baixa do

que com inflação alta
revela completa ignorân-
cia. Pois o imposto incide,
estática e instantanea-
mente, sobre o valor da
operação. Portanto, sua
carga independe da infla-
ção, que reflete o aumen-
to dinâmico dos preços.

A proposta do Impos-
to Único, como toda pro-
posição não-convencio-
nai, gerou muita contro-
vérsia porque suas ca-
racterísticas ferem inte-
resses estabelecidos na
burocracia dos três pia-
nos de governo, interes-
ses derivados e de enti-
dades econômicas e ou-
tras que, no sistema atual,
permanecem isentas de
impostos. Além destes,
incluem-se aqueles agen-
tes que, mesmo cum-
prindo suas obrigações
tributárias formais, apro-
veitam-se das brechas
do sistema para pagar

menos (sonegação legal), e os sone-
gadores contumazes, refugiados na
falsidade ideológica ou na economia
informal, nem sempre alcançados
pelo caro e ineficiente aparato fiscal
do Governo.

necessitam de recursos, por que não
criar novos tributos para supri-los? A
força do precedente é tamanha que
os titulares das pastas de Educação
e dos Transportes já falam em criar,
cada um, impostos vinculados para
financiar seus respectivos setores.

Entretanto, muitas das críticas à
proposta da CMF (a exemplo daque-
las feitas à do Imposto Único) são
preconceituosas e fruto de total de-
sinformação. Condenam-se impos-
tos sobre transações financeiras
como inflacionários, regressivos e
cumulativos - seja o IPMF (Imposto
Provisório sobre Movimentação Fi-
nanceira), a CMF ou o Imposto Úni-
co. Ora, a experiência do IPMF pro-
vou, exatamente, o contrário.

Put 1II",..tck
ConsultDnl8

Cheques 3.000

Moedas 1.066

Operações Financeiras 1.500

Outras 1.081

Total 6.647

Arrecadação Estimada 86

Arrecadação Corrigida 91

Arrecadação Ajustada (2)

Assim, a receita de cerca de R$ 5,1
bilhões em 1994 evidenciou o seu vi-
gor, o fácil e baixo custo de arrecada-
ção. Com alíquota de 0,25% sobre as
movimentações financeiras, sua re-
ceita foi a metade da gerada pelo IPI
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o preconceito em relação à pro-
posta do Imposto Único não hesita
em usar de argumentos inteiramente
falaciosos, sem qualquer fundamen-
tação técnica. Um é o que diz que,
com esse imposto, a arrecadação
cairia dos quase R$120 bilhões/ano
atuais recolhidos pelos três níveis de
governo e Previdência, para cerca de
R$15 bilhões/ano. Ora, estas são es-
timativas enviesadas, porque inclui
no bolo arrecadado contribuições
para o FGTS (Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço), COFINS (Contri-
buição para Financiamento da Segu-
ridade Social), Imposto de Importa-
ção (de alíquota e valor elevados
transitórios) etc., além de assumir
que o brutal arrocho tributário aponta-
do no início deste trabalho seja pas-
sível de permanente sustentação.

As simulações realizadas acerca
da arrecadação do Imposto Único,
com base no perfil tributário de 1993,
dizem que seu valor ficaria muito pró-
ximo ao da receita obtida pelos três
níveis de governo e a Previdência,
entre US$ 85 bilhões e US$ 90 bi-
lhões/ano, equivalentes a cerca de
25% do PIB.

As pretensas estimativas de redu-
ção da arrecadação, por outro lado,
não consideram as diferenças que
respondem pelas discrepãncias ob-
servadas nas previsões de receita
do Imposto Único, diante da realiza-
da pelo IPMF. Neste, as imunidades
constitucionais são expressivas, não
gravando, por isto, representações
diplomáticas, sindicatos, entidades
filantrópicas e sem fins lucrativos,
fundações, papel de imprensa, edito-
ras de livros, associações de classe
e muitas outras que, em seu conjun-
to, representam grande parcela das
atividades econômicas. Por exem-
plo, entidades mantenedoras sem
fins lucrativos, como o setor de saú-
de e de educação e grandes funda-
ções vinculadas a conglomerados
econômicos e financeiros de porte,
não são alcançados pelo IPMF. Mas
o seriam pelo Imposto Único.

Importa acrescentar que, no qua-
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dro de uma corajosa e profunda re-
forma fiscal e do Estado, as necessi-
dades de recursos para suportar um
Estado de tamanho reduzido devem
ser significativamente menores, o
que poderá propiciar a redução da
alíquota do próprio Imposto Único.

Em face do impasse em que se
encontra a reforma tributária, alimen-
tado pelas divergências existentes
no seio da equipe governamental e
de seu esquema de sustentação par-
lamentar - tudo levando a crer que
não existe uma proposta concreta,
costurada, para apresentação ao
Congresso Nacional-, está na hora
de o Governo despir-se de seu pre-
conceito e examinar, com isenção e co-
ragem, a proposta do Imposto Único.

Apesar de ser difícil imaginar, na
postura dos tributaristas tradicionais
- mentores da suposta proposta do
governo -, uma mudança que os
levem a buscar saídas criativas para
a questão, não podem eles ignorar
que, no Congresso, dentre as 22 pro-
postas de emenda constitucional
versando sobre matéria tributária,
cinco das mais importantes contem-
plam a volta do IPMF para compor,
com outros impostos, a nova estrutu-
ra do sistema.

Por que não levar em conta essa
realidade? Por que não abandonar o
conservadorismo e partir para alte-
rações reais? Por que não descartar
a imitação grosseira do IPMF e
abraçar a proposta original do im-
posto sobre transações financeiras?
É hora do Imposto Único - "inso-
negável"-, que maximiza o univer-
so de contribuintes, é barato e de
fácil administração, tal como o IPMF
já demonstrou à exaustão. Se todos
pagarem, todos pagarão pouco.
Muitos, como os sonegadores e cor-
ruptos, pagarão mais do que hoje e
passarão a contribuir com sua parce-
la de recursos no custeio das ativida-
des públicas. É preciso ir além de de-
sonerar a produção e desonerar,
também, o setor formal da economia.
O Imposto Único faz tudo isso e, de
quebra, reduz o "custo Brasll".«
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por José Padílha Gonçalves

o futuro do varejo tradicional sofre cada vez mais as ameaças das grandes
multinacionais. Unidades autônomas apoiadas por sistemas de suporte à decisão

estarão definindo o quanto as empresas conseguirão atender aos desejos e às
necessidades de clientes - o desafio da sobrevivência para o mercado de varejo.

Ao contrário do que pode suge-
rir o título à primeira vista, não
vamos falar do mercado de

varejo e seus inúmeros novos forma-
tos, que vão desde os superespecialis-
tas (chamados nos EUA de category
killers) até as compras via modem ou
TV interativa, passando pelo recente fe-
nômeno (no Brasil) das vendas pessoa
à pessoa, conhecido como nefwork
marketing ou pirâmide de vendas.

A constatação de que o mercado cria
novos formatos a uma velocidade cada
vez maior, na busca de ocupar nichos
não percebidos, abandonados ou mal
atendidos pelo varejo tradicional, tem
sido exaustivamente explorada.

Vamos abordar o caminho em dire-
ção ao futuro do varejo tradicional, que,
como se não bastassem os novos for-
matos, sofre cada vez mais a ameaça
das grandes multi nacionais, que de-

sembarcam em nosso mercado com
todas as suas armas de poder de com-
pra, desenvolvimentos tecnológicos e
definições estratégicas.

É certo que o ato de ir às compras
será por muito tempo (para alguns,
sempre) uma atividade que o consumi-
dor terá como importante opção de la-
zer. Para que isso seja verdade no fu-
turo, o contato com a mercadoria e o
vendedor deverá ser uma experiência
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gratificante e uma oportunidade de ob-
ter um "serviço customizado" às suas
necessidades e desejos.

Nos últimos anos, os diversos movi-
mentos feitos pela indústria e pelo va-
rejo, principalmente nos EUA e no Ja-
pão, conhecidos como Just-in- Time,
Quick Response, EDI (Electronic Data
Interchange), ECR (Efficient Consumer
Response), Data Base Marketing etc.
acabaram por criar
uma ligação estreita
entre Produção/Dis-
tribuição/Cliente Fi-
nal, unidos pela infor-
mação que percorre a
cadeia em qualquer
sentido ou seqüência.
Dessa união, e da in-
formação de que os
clientes desejam ser
atendidos de acordo
com suas necessida-
des individuais, sur-
giu na indústria e so-
bretudo no varejo, por
ser o principal ponto
de contato com o
cliente final, o concei-
to de organização ho-
lística.

Também chama-
das de organizações
distribuídas, serão
compostas por unida-
des atuando de ma-
neira bastante autô-
noma, estas por sua
vez se comporão de
módulos, que pode-
rão ser únicos e tam-
bém autônomos. Mó-
dulos são tipicamente tarefas ou pro-
cessos específicos, tais como conces-
são de crédito, disponibilização de
um produto ao cliente, informações
ao cliente sobre produtos, serviços de
entrega etc.

Durante um atendimento ou venda,
eles não interagem nem acontecem
necessariamente na mesma seqüên-
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cia. Paraatender aos desejos e às neces-
sidades de cada um deles individual-
mente, esses módulos podem e devem
combinar como e quando interagir.

Na etema tentativa de atender a esses
desejos e necessidades, cada unida-
de obtém informações e se coloca em
constante desenvolvimento, buscando
novas formas de satisfazer seus clientes.

A organização holística será viabiliza-
da por novas arqui-
teturas de sistemas
de informação, já
que a existência de
módulos únicos e
autônomos, nas di-
versas unidades,
to rnaria caótica
uma organização
que se utilizasse de
grandes sistemas
centrais, desenvol-
vidos com foco nas
tarefas internas e
com pouca flexibili-
dade. Nas empre-
sas assim estrutu-
radas, é fundamen-
tai que os sistemas
também sejam
descentralizados,
para que os recur-
sos de computa-
ção, os dados e os
sistemas de infor-
mação estejam dis-
poníveis nas unida-
des, dentro do mo-
derno conceito de
Ambiente de Com-
putação Distribuída
(DCE), que asse-

gurará ainda a comunicação entre elas
e delas com a central.

Neste cenário, o caminho para o fu-
turo será trilhado por aqueles que con-
siderarem a imprevisibilidade dos de-
sejos e necessidades de cada consu-
midor não como um problema, mas
como uma oportunidade de diferencia-
ção, de agregar valor a seus serviços e

o FUTURO NO VAREJO

de tornar fiéis os seus clientes.
No mercado varejista brasileiro dos

últimos anos, sobreviveram aqueles
que mais rapidamente se adaptaram
às drásticas mudanças, impostas por
uma inédita sucessão de intervenções
na economia do país, transformado em
laboratório de teses macroeconômi-
cas, na maior parte das vezes com im-
plementações desastrosas.

O talento, a rapidez, a visão financei-
ra e o pragmatismo daqueles líderes
que conduziram essas organizações
sobreviventes ao longo de tantas crises
podem não ser suficientes para levá-
las ao futuro.

Para tanto, a visão desse futuro
deve estar clara nocoração e mente
de cada um dos integrantes dessas
empresas. Serão eles que, trabalhan-
do nas unidades, com um alto grau
de autonomia e apoiados por siste-
mas de suporte à decisão, estarão,
no futuro, definindo o quanto suas
empresas conseguirão atender aos
desejos e às necessidades de cada
cliente. À estrutura central caberá o
papel de aperfeiçoar os elos de liga-
ção das unidades, minimizar seus
custos, estimular e viabilizar a criação
de novas formas de atendimento, crian-
do uma cultura de mudança constan-
te e que valorize funcionários genera-
listas e criativos, já que quanto maior
a diversidade dos módulos, maior o
nível de customização que poderá
ser oferecido pela empresa.

Mais uma vez, como se a velocida-
de das mudanças e a volatilidade dos
clientes não fossem um desafio sufi-
ciente para o mercado no varejo, apor-
tam em nosso país várias empresas
que, por atuarem há tempos em merca-
dos abertos, com livre acesso às novas
tecnologias, expostas à concorrência
internacional, e até por estarem há
mais tempo pensando no futuro, já es-
tão passos à frente nesse caminho.

Mas, como dizem os americanos,
"Talking the talk is easier than walking
the welk'.
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Essas são apenas idéias que, uma
vez entendidas e absorvidas, formam a
visão de futuro. Neste momento come-
çam as dificuldades, nesta hora são
maiores os riscos. Por que caminho e
a que velocidade devemos caminhar?
Que obstáculos vamos enfrentar? Como
vencê-los? Quem não resolver essas e
outras dúvidas corre o risco de transfor-
mar a visão de futuro em mais um exer-
cício teórico, em mais uma perda de
tempo e energia.

Com o fim da reserva de mercado
da informática, caiu o maior empecilho
externo que as empresas tinham para
evoluir nesse caminho, já que o cata-
lisador de todo esse processo evoluti-

vo é a tecnologia de informação. HOje
os custos caíram, viabilizando os in-
vestimentos necessários, e a tecnolo-
gia e o seu domínio estão disponíveis
no mercado através dos fornecedores
de hardware, das consultorias e das
lojas de software.

Eliminadas as barreiras externas,
restam as internas, e estas devem ser
cuidadosamente avaliadas, já que são
representadas por pessoas nem sem-
pre dispostas a aceitar mudanças, com
desculpas clássicas do tipo "Não se
mexe em time que está ganhando", "Já
passei por isso e sei que não vai dar
certo", "Não é assim que as coisas
acontecem aqui", e tantas outras, do

José Padilha Gonçalves é
Diretor da Unidade de Comércio da

Boucinhas & Campos Consultores S/C.

vasto repertório dos céticos e insegu-
ros, avessos às mudanças.

A maior resistência advém da trans-
ferência de poder dos executivos da
central para as gerências nas unida-
des, e da "temerária" perda de contro-
le que inevitavelmente ocorre quando
se delegam decisões (empowerment,
para citar um termo em voga) aos fun-
cionários nas pontas.

Em ambos os casos a superação
está sob a responsabilidade dos líderes
de cada empresa, que, com seu poder
de influência e persuasão, devem:
!:J definir e disseminar os valores e

credos da empresa de forma a tor-
ná-los parte da cultura e, portanto,
do dia-a-dia da empresa, orientan-
do ações e procedimentos, asse-
gurando a homogeneidade e fa-
zendo com que o ambiente anule
distorções de comportamento;

!:J incutir nas pessoas o sentimento de
que as mudanças são fundamentais
para a sobrevivência e que caberá a
cada um, em posição de chefia, in-
corporar às suas atribuições o papel
de gerenciar mudanças, em um con-
texto em que a única certeza é de
que as mudanças deverão aconte-
cer em um ritmo cada vez maior. •
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por Luis Tadeu Arraes Lopes e
Paulo Ricardo Torres

l1ttyé o apelido de um conhecido
onsultor de sistemas do grupo
olvay.Com consultoria própria,

presta serviços em tempo parcial a mais
de meia dúzia de empresas, sempre ba-
seando seus ganhos na quantidade de
horas trabalhadas. Ao final do mês emite
notas fiscais para seus clientes, e isso re-
sume tudo.

Longe de ser uma exceção, Totty re-
presenta a grande transformação ocor-

rida em relação ao trabalho, desde a
Revolução Industrial, em um mundo
onde o "desemprego" está evoluindo
rapidamente. As próprias empresas
tentam mudar seus discursos, e a leal-
dade dá lugar ao novo conceito de que
o desenvolvimento profissional possibi-
litará o exercício da competência, de
forma a assegurar a empregabilidade
de seus colaboradores.

No Brasil, o cenário ainda é mais ar-

riscado, já que o passado legou a seus
cidadãos a crença de que suas carrei-
ras devem ser programadas pelas em-
presas onde trabalham. Pura ficção,
num mundo carregado de ambientes
competitivos altamente turbulentos e
imprevisfveis, onde a constante seg-
mentação, a diminuição de ciclos de
vida de produtos e processos de globa-
lização sequer permitem à empresa
prever sua própria sobrevivência.
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De qualquer forma, de acordo com a
pesquisa mensal de emprego do IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística) entre 1990 e 1993, o universo de
pessoas empregadas e com carteira as-
sinada encolheu de maneira firme e gra-
dativa. Exemplo disso é que, em 1983, o
número de funcionários com carteira as-
sinada correspondia a 55,91 %, caindo
para 49,24% em 1994. Em contrapartida,
aumentou o número
de pessoas traba-
lhando nos setores
de comércio e servi-
ços, predominando
neste segmento a
ausência de carteira
e o grande número
de autônomos.

O impacto maior,
porém, é fruto de ou-
tras variáveis, que re-
dimensionarão o tra-
balho, e o emprego
passará apenas a ser
visto como um folcló-
rico instrumento utili-
zado no interregnode
quase 90 anos no sé-
culo XX. Hoje impro-
visam-se maneiras
de ganhar a vida que
não se ajustam ao
modelo anterior. A
opção das pessoas
se volta para empre-
gos parciais, consul-
torias autônomas,
mão-de-obra terceiri-
zada, pequenas empresas, vinculações a
mais de um emprego, além de até empre-
gos compartilhados.

No entanto, o emprego tal como o co-
nhecemos permanecerá ainda por mui-
to tempo, só que calcado em outras ba-
ses, já que de hoje em diante deverá
existir cada vez mais nos contratos de
trabalho um elemento novo, o conceito
de empregabilidade, que vem substituir
o compromisso moral de carreira vitalí-
cia. Em resumo: qualificação e versatili-
dade são as características cada vez
mais procuradas.

Para a empresa interessada em co-
lher os melhores executivos, permanece
aí o grande desafio, à medida que os
novos empregos necessariamente de-

vem oferecer maiores valores agrega-
dos, ou seja, a capacitação passa a ser
a contrapartida pelo término da lealda-
de. Assim, a competência adquirida ga-
rante a empregabilidade futura.

Caso a empresa não defina esse valor
agregadode início, imediatamentese con-
traporá uma enorme pressão por um me-
lhorsalário - em resumo,essassão as no-
vas moedas de troca.

Mas como enten-
der esses novos pa-
râmetros? Para o
profissional, o proble-
ma é simples e se re-
sume, nestes novos
tempos, a apenas
uma questão: "Profis-
sionalmente, qual é o
meu valor no merca-
do?" E, para que a
resposta venha ao
encontro dos interes-
ses do funcionário, no
contexto da obsoles-
cência que normal-
mente ocorre com o
tempo, a palavra-cha-
ve é reciclar.

Nas economias
pós-industriais, isso
representa um im-
pacto pol ítico extre-
mamente forte para
os governos, ao pas-
so que é uma fonte
de interesse para di-
rigentes e ativistas
políticos e sindicais.

De qualquer forma, tem-se procura-
do dar a devida importância econômi-
ca ao emprego em período parcial,
principalmente na geração de oportu-
nidades adicionais para o indivíduo.
Observa-se a necessidade de um re-
cuo na estratégia adotada até então
pelos governos, provocando um au-
mento no número de empregos ofere-
cidos pelas indústrias ou pela própria
administração pública. Ou pode se es-
tabelecer uma linha de atuação que
leve diretamente à queima das etapas
que acessem essa nova realidade.

É interessante observar as mudanças
ocorridas em determinados setores eco-
nômicos, cujas características se altera-
ram drasticamente. Um exemplo é o
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setor bancário: uma verdadeira revolu-
ção ocorreu na mão-de-obra emprega-
da, alterando antigos parâmetros profis-
sionais. Nesse setor, os impactos da in-
formatização junto aos clientes, os cha-
mados home banking - e a própria es-
tabilização da economia - têm afetado
e reduzido o número de profissionais
diretamente implicados.

A Febraban (Federação Brasileira
das Associações de Bancos) divulgou
recentemente um levantamento em que
se verifica uma diminuição de 200 mil
funcionários nos últimos cinco anos,
porém ao mesmo tempo as despesas
com pessoal cresceram US$ 10 bilhões.

Conclusão: se por um lado os postos
de trabalho menos qualificados estão sen-
do eliminados; emcompensaçãoosfuncio-
nários remanescentes receberão mais, na
medida exata de sua qualificação.

Aquela tradicional visão de pessoas
burocraticamente ligadas a atividades
simplificadas e rotineiras tem dado lugar
à imagem de profissionais extremamen-
te sofisticados, detentores de títulos de
mestrado e doutorado em universidades
de primeira linha, e direcionados a ativi-
dades muito complexas.

Um exemplo disso são os engenhei-
ros financeiros, direcionados a títulos da
dívida, derivativos, contratos futuros e
mercados de ações; verdadeiros cientis-
tas, muitos deles com Ph.D. em Mate-
mática ou Física, têm profundos conhe-
cimentos de modelos matemáticos alta-
mente complexos. Os desafios são os
mais variados, já que qualquer erro pro-
veniente de uma análise malfeita pode
simplesmente aniquilar uma instituição,
como foi o caso do Banco Barings.

A verdade fundamental é que hoje o
desemprego estrutural é ocasionado
pela crescente produtividade nas em-
presas e pelas inovações tecnológicas.
Com o processo de globalização, o de-
semprego torna-se uma equação de di-
fícil resolução a curto prazo cuja consta-
tação passa a ser fria e analítica.

Atualmente, para aqueles que traba-
lham em qualquer organização, o con-
ceito de empregabilidade é fundamen-
tai para que sejam criadas novas opor-
tunidades. É necessário ter consciência
do momento histórico vivido atualmen-
te nas empresas.

Apesar dos grandes problemas so-

© 1995. RAE LightlEAESP/FGV, São Paulo, Brasil.



ciais e da preocupação que eles geram,
a "empregabilidade" é um conceito res-
trito, mesmo nos meios acadêmicos e
empresariais, justamente pelo fato de
que no Brasil as taxas de desemprego
ainda são muito associadas às inúme-
ras recessões que ocorreram no país.

Visualizar a empregabilidade, como
diz Percy Barnevik (presidente da Asea
Brown Boveri), é "entender que milhões
de pessoas estarão desempregadas ou
subempregadas, num contexto de con-
tínuo enxugamento de quadros nos pró-
ximos 10 ou 15 anos e, simplesmente,
não há nada a fazer".

Para os estudiosos do mundo econô-
mico e empresarial, o que importa é o fa-
tor estrutural de se conviver com um de-
semprego crônico. Para os executivos e
os funcionários de vários níveis ou cate-
gorias, o que importa é como sobreviver.
De qualquer forma, as duas posições são
retratos de uma dura realidade, que se
fará cada vez mais presente>
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EMPREGOS AGONIZANTES

Paulo Ricardo Torres,
ex-aluno de graduação e Mestrando na
EAESP/FGV.

Luis Tadeu Arraes Lopes, ex-aluno
de graduação, Mestre e Doutorando na

EAESPIFGV.
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EMPRESÁRIOS E UNIVERSIDADE
DESENVOLVENDO

TECNOLOGIA EM CONJUNTO

A Revista da US? reacende a discussão
das relações entre empresas e universi-

dade no Brasil com a publicação de um dos-
siê sobre o tema na sua 25a. edição e a rea-
lização de um debate que contou com a par-
ticipação de acadêmicos e empresários. A
FIESP (Federação das Indústrias do Estado
de São Paulo), como reforçou seu presiden-
te, Dr. Carlos Eduardo Moreira Ferreira,
toma para si o compromisso de funcionar
como um agente intermediário do fomento
destas relações, ainda deficientes para aten-
der aos desafios que a abertura de mercado
impõe.

Há dois anos o Brasil era uma economia fe-
chada porque contava com uma proteção ta-
rifária de 70 a 100%, em média, dependendo
da categoria de produto. Empresas estrangei-
ras interessadas em conquistar o mercado bra-
sileiro de maneira competitiva tinham que
lançar bases produtivas no paí . Empresas
brasileiras interessadas em introduzir novas
tecnologias ou produtos tinham que fazê-lo a
partir da compra de know-how. O Governo
Itamar Franco, já em seus últimos meses, pro-
piciou a entrada de produtos a preços compe-
titivos, eliminando a necessidade de investi-
mentos estruturais por parte do empresário
estrangeiro e de compra de tecnologia por
parte do empresário nacional. Hoje há espa-
ço para U1)1aanálise custo-benefício em ter-
mos de produzir ou importar um bem.

Se por um lado houve quem considerasse
tais medidas radicais por moti varem a entra-
da de muitos produtos fora de padrões aceitá-
veis de qualidade, a preços bastante compe-
titivos, e a quebra de muitas empresas, prin-
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DEBATE UNIVERSIDADE-EMPRESA

Realização: USP e FIESP
Loca]: Auditório da FIESP - 20-06-1995

cipalmente de pequeno e médio porte, por
outro, houve quem defendesse o incêndio ins-
taurado no país por considerá -lo um catalísa-
dor de medidas e decisões que jamais seriam
tomadas, a continuar o estado de acomodação
em que se encontravam muitos dos setores de
produção econômica do país.

USPe Flesp convld~m püld o debate de lançamento
do volume Z5 da ReVista USP. com o d05SIê

UNIVERSIDRDE -EMPRESA

Idnel "elieS di Bnárddp

a~d!!alla 10 IndlllêlleD fa ftasp
l"llJIIS)t uu

ReviSL.3 CISS'jl

Contudo, em pelo menos uma questão hou-
ve unanimidade entre os debatedores: o Bra-
sil nunca teve wna política industrial, e mes-
mo agora com as medidas de salvaguarda
anunciadas pelo governo FHC, está longe o
esboço de um plano para desenvolver a ciên-
cia e tecnologia no país de maneira a garan-

tir um cenário que dê maior segurança, pelo
menos a médio prazo, aos investimentos das
empresas, crie padrões técnicos e de qualida-
de ao mercado brasileiro e até mesmo propi-
cie o desenvolvimento de uma relação mais
próxima entre o empresariado e a universida-
de ou institutos de pesquisa a ela atrelados.

O professor Carlos Américo Morato de Al-
meida realizou um estudo relacionando a pro-
dução técnico-científica ao Produto Interno
Bruto (PIB) de 39 países de todo o mundo,
ano-base 1992. Concluiu que a produção téc-
nico-científica do Brasil é muito baixa, e essa
é uma característica da América Latina como
um todo. Segundo o professor Morato, o Bra-
sil teria que triplicar seus investimentos em
produção técnico-científica para aproximar-se

da média de produtividade mundial. O gover-
no investe cerca de 0,6% do PIE em ciência e
tecnologia, e esse índice é próximo da média
mundial. Os Estados Unidos, que respondem
por um terço de toda a produção técnico-cien-
tífica mundial, investem 4% do PIE.

A conclusão do professor Morato é a de
que não se trata de aumentar o percentual do
pIE brasileiro destinado à pesquisa e desen-
volvimento no país. É necessário promover o
crescimento do PIE, e o governo deve exer-
cer um papel motivador à aproximação das
empresas aos institutos de pesquisas e univer-
sidades, e, acima de tudo, desenvolver uma
política industrial que contemple o desenvol-
vimento de ciência e tecnologia.

Em seu estudo, o professor Américo con-
sultou cinco bancos de dados e identificou o
registro de 1,1 milhão de trabalhos de pesqui-
sa e desenvolvimento no período 1990-1994.
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Desse total, 62% aparecem como pesquisa
acadêmica e 38% como pesquisa empresa-
rial. Nesses 38% figuram empresas de
grande porte, como uma IBM, por exemplo,
que tem P&D (Pesquisa & Desenvolvimento)
como atividade estratégica. Mas a grande
maioria das empresas precisa ter acesso à tec-
nologia a custos menores. Tomando o caso do
estado de São Paulo e da própria USP (Uni-
versidade de São Paulo), não é difícil, segun-
do o professor Américo, concluir a adequação

da pesquisa universitária:
O São Paulo investe cerca de I bilhão de

reais/ano em suas universidades;
O a USP e outras universidades estaduais

possuem laboratórios suficientemente
bem montados para a condução de tra-
balhos que atendam às demandas das

empresas;
O a universidade reúne mão-de-obra de

alta qualificação para a pesquisa.

Além disso, a relação universidade-empre-
sa é um tema mundial para a virada do sécu-
lo, segundo afirmação do reitor da Universi-
dade de São Paulo, professor Flávio de Mo-
raes. A pauta do Simpósio Internacional de
Universidades, a realizar-se na África do Sul
no ano 2000, contempla quatro temas já defi-
nidos: liberdade acadêmica, autonomia da
universidade, fonnação de recursos humanos
e relações universidade-empresa.

Não que esse relacionamento já não exista.
O professor Carlos Américo Morato de An-
drade cuidou de trazer para discussão duas
experiências que ele teve oportunidade de
acompanhar e que comprovam sua tese de
que a universidade é uma boa parceira da
empresa na condução de suas atividades de
pesquisa e desenvolvimento, principalmente
das empresas cuja operação não justifica a
montagem de uma estrutura própria de P&D.

Durante vinte anos o professor Américo es-
teve à frente do Laboratório de Microeletrô-
nica da USP, onde acompanhou muitos pro-
jetos para empresas como SID Microeletrôni-
ca, Aegis, Prológica, Philips e Telebrás, entre
outras. Atualmente, dirige o Instituto de Ele-
trotécnica e Energia, prestando serviços
de certificação de produtos, preparação de

ção de relatórios de ensaios e outras ativida-
des. Conta cerca de 500 empresas entre seus

clientes.
Outro exemplo da interação universidade-

empresa é o estudo de tributos e tarifas do
Brasil, que vem sendo executado pela FIPE
(Fundação Instituto de Pesquisas Econômi-
cas), atendendo a uma demanda da própria
FIESP, e que poderá transformar-se no novo
modelo tarifário do país. O Dr. Ruy Martins
Altenfelder Silva, diretor do Instituto Roberto

Simonsen. também integrante do sistema
FIESP, defendeu a continuidade da experiên-
cia realizada com sucesso entre a FIESP e a
UNICAMP, no formato de workshops dire-
cionados a setores específicos de produção
industrial, que resultaram em vários projetos
para micro e pequenas empresas.

O professor Guilherme Ary Plonski, um
dos coordenadores dessa nova fase da coope-
ração entre universidade e empresa cuidou de
apresentar rapidamente o projeto "Disk Tec-
nologia", que é conduzido em São Paulo pela
USP e possui catorze outras versões dispersas
pelo Brasil, em Estados como o Rio Grande
do Sul, onde é coordenado pela FIERGS (Fe-
deração das Indústrias do Rio Grande do Sul).
Trata-se de um modelo em fase de adaptação
em países como Uruguai, Colômbia e Costa
Rica. O "Disk Tecnologia" propõe-se a ser
um serviço rápido e acessível para sanar ques-
tionamentos básicos dos pequenos e médios
empresários, exatamente o segmento com
menor acesso ao desenvolvimento técnico-
científico. Já atendeu a aproximadamente 7
mil micro e pequenos empresários. Exata-
mente por voltar-se a esse tipo de público, um
dos aspectos mais críticos deste serviço é a
comunicação. Atualmente tenta ganhar capi-

laridade através de ações de comunicação:
possui um programa na Rádio USP chamado
Clip Tecnologia; publica um painel toda
quinta-feira no DCI - Diário do Comércio e
Indústria, apresentando as dúvidas mais co-
muns ou as soluções mais interessantes de-
senvol vidas e os resultados obtidos ou es-
perados; e poderá firmar acordo com o SE-
BRAE para ter espaço na televisão.

O projeto "Disk Tecnologia" originou ou-
tras ações que lhe são sinérgicas, como, por

laudos, perícias e pareceres técnicos, realiza- exemplo, o desenvolvimento de cursos de

formação para novos empreendedores, que
em três anos já originou 25 novas empresas.

Se existe uma conjuntura que favoreça a
aproximação da empresa à universidade, se a
uni versidade tem condições de atender a essa
demanda, por que essas experiências narra-
das não se reproduzem de modo a atender a
toda a demanda de 92% da produção indus-
trial do estado de São Paulo, que está em
mãos de pequenas e médias empresas?

Pelo menos quatro aspectos dos debates

foram unânimes:

o existe preconceito em relação à popu-
lação acadêmica. considerada pouco
pragmática por parte da comunidade

empresarial;
O é preciso cuidar melhor da comuni-

cação intra e inter instituições e em-

presas;
O existem problemas de integração en-

tre a própria universidade e seus di-
versos institutos de pesquisa. Há mui-

ta burocracia;
D as empresas não conseguem usufruir

os benefícios da Lei n9 8.661/93, que
podem reduzir em até 30% o custo de
um projeto, porque não dom.inam o
jargão para submeter seus projetos à

avaliação.

Como proposta, ficou a criação de um fó-
rum permanente de debates sobre o tema,
direcionado não só aos aspectos estratégi-
cos dessa relação, mas também em nível
prático: a universidade apresentando seus
projetos e as empresas trazendo suas de-
mandas. Decidiu-se ainda: mapear quem
faz o que, quanto à estrutura oficial de pes-
quisa; criar uma unidade de coordenação
dessas ações em nível estadual, seguindo o
modelo belga, que criou uma Fundação
Universidade-Indústria; criar maior espaço
na mídia para essa relação, de modo a cha-
mar a atenção sobre ela; cuidar melhor da
formação de 1º e 2º graus, de modo a incen-
tivar desde cedo a criatividade, fundamen-
tai para a produção e o desenvolvimento da

ciência e da tecnologia. •
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TERCEIRIZAÇÃO EM LOGíSTICA

PRIMEIRA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE LOGÍSTICA

Realização: Alvarenga & Associados e TNT Brasil
Local: Instituto de Engenharia de São Paulo - 21 a 23-06-1995

A Varig Cargo está transformando o cus-
to fixo de sua atividade de logística em

custo variável, graças à implantação da ope-
ração terceirizada, por enquanto em 17 pe-
quenas bases logísticas dispersas pelo país,
que representam cerca de L% do faturamen-
to da empresa. O sucesso da experiência ini-
cial, segundo o gerente de logística Ricardo
Puga, motiva a empresa a terceirizar outras
atividades, como a movimentação de cargas,
o transporte, o handling da mercadoriajunto
ao SATA,além dos serviços de segurança, ex-
pandindo esse modelo de gestão também para
suas bases internacionais.
A terceirização foi um dos temas centrais

da Primeira Conferência Internacional de
Logística, realizada em São Paulo no mês de
junho. Depois de incorporar os avanços da
informática e sofrer pressões de custos, as
empresas voltam sua atenção à organização
logística, que passou a ter um papel estratégi-
co importante, em termos competitivos.
Se na década de 50 o que existia era uma

série de atividades fragmentadas, que cuida-
vam de levar o produto até seu mercado, a
tendência atual é a especialidade e a máxima
coordenação. Énesse contexto que a logísti-
ca terceirizada ganha espaço. Representa uma
vantagem em termos de custo para a empre-
sa, mas seu grande diferencial estratégico está
no acesso à inovação a partir de uma parce-
ria de investimento.
Segundo Lívio Giosa, autor do livro Tercei-

rização: uma visão estratégica, quando a
empresa terceiriza suas atividades, deixa de
ser a executora e passa e ser a gestora do pro-
cesso logístico. Seu foco de atenção passa a
ser qualidade, preço, prazo e inovações na
atividade como um todo. Sem esta visão, ter-
ceirizar tornar-se um simples contrato de
prestação de serviço.
Um dos aspectos enfatizados no evento foi

o impacto da terceirização ou qualquer outro
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modelo de gestão da empresa na complexa
malha de atividades logísticas, que geralmen-
te envolve vários sistemas de informação, in-
teração com outras empresas e, portanto, ou-
tras culturas e formas de organizar o trabalho.
Mário Nozari, da Nadir Figueiredo, afir-

mou que há dois anos iniciou um processo de
terceirização das atividades de armazenagem,
movimentação, carregamento, beneficiamen-
to, limpeza e distribuição de suas mercado-
rias. A primeira dificuldade foi absorver os
novos conceitos e propostas de organização
da atividade, vindos da empresa terceirizada.
Esse choque cultural é inevitável, segundo
ele, e, na seqüência, reproduz-se em nível dos
próprios clientes, que também deverão se
adaptar a novas formas de trabalho e até a
equipamentos mais modernos de entrega de
mercadoria, por exemplo.
Outro impacto que exige habilidade geren-

cial é a administração das novas relações de
trabalho que surgem com a terceirização, No
caso da Nadir Figueiredo, muitos funcioná-
rios demitidos com a terceirização foranl ab-
sorvidos pela empresa prestadora de serviços,
e continuaraJn a conviver com seus colegas,
só que atuando sob regimes de trabalho dis-
tintos.
Lívio Giosa sintetizou os principais fatores

restritivos aos procesos de terceirização em
logística:

• pouco conhecimento, por parte da alta ad-
ministração das empresas, das característi-
cas e etapas dos processos de terceirização;

• postura conservadora de certas empresas
em relação a novos arranjos organizacio-
nais e parcerias de negócio com fornece-
dores;

• dificuldade em encontrar o parceiro ideal
ou a empresa com competência e capaci-
dade de atender às necessidades da ativi-
dade logística de determinada empresa.

Este item foi apontado como especialmen-
te aplicável ao caso de empresas situadas
fora dos grandes centros de produção do
país, que muitas vezes têm que importar
profissionais, quando não empresas in-
teiras, para viabilizar sua estratégia de
terceirização;

• dificuldades da própria empresa em coor-
denar o processo de terceirização e admi-
nistrar a relação de parceria. A Varig Car-
go, apesar dos resultados positivos, ques-
tiona alguns aspectos que podem compro-
meter o relacionamento com suas empre-
sas terceirizadas, Entre suas maiores in-
quietações destaca-se o risco de não con-
cordância quanto aos objetivos e políticas
comerciais da Varig e terceirizadas; e a
própria capacidade da Varig em acompa-
nhar e dar suporte técnico e treinamento
operacional às terceirizadas, sempre sob o
risco de perda de padrão e qualidade;

• falta de organização interna da atividade
de logística, o que dificulta a reunião de
parâmetros de custo e desempenho que re-
gulem o processo de terceirização. Se as
atividades não estiverem num estágio
avançado de organização racional, é bem
possível que fique difícil cobrar qualidade,
prazos e outras características do prestador
de serviços;

• custo das demissões decorrentes de pro-
cessos de terceirização;

• conflitos com sindicatos e associações de
classe. Esta questão, segundo Giosa, já
vem sendo resolvida. Ajustiça do trabalho
brasileira de modo geral vem demonstran-
do maior compreensão quanto ao caráter
irreversível da terceirização como mode-
lo de gestão das empresas, cada vez mais
focalizadas em seus negócios e buscando
outras fontes de sustentação para suas van-
tagens competitivas. •
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PHILIP KOTLER:
oMARKETING DA ERA DO VALOR

Realização: HSM Cultura & Desenvolvimento
Apoio: Amil e Ford

Local: Palácio das Convenções do Anhembi - 27-06-1995

NEW DIRECTIONS IN MARKETING

"A década do valor está diante de nós. Se você não conseguir vender um produto de alta
qualidade pelo menor preço do mundo, estará fora do jogo."

Emsua palestra para mais de mil pes-
soas, em São Paulo, Philip Kotler ci-

tou Welch para enfatizar um dos desafios
das empresas neste final de século: entre-
gar valor ao cliente. O novo marketing é de
fora para dentro, isto é, parte do cliente in-
dividualizado e busca criar e entregar a ele
o melhor pacote de valor.

O processo de criação de valor começa
com uma boa base de dados relacionais e
uma análise do cliente enquanto pessoa. O
data. base marketing surgiu da sensação de
que o marketing de massa tem um alcance
amplo mas muitas vezes improdutivo. A
mídia está se fragmentando para maximi-
zar o efeito das mensagens de publicidade
e propaganda. No mercado norte-america-
no, circulam atualmente cerca de 10 mil
revistas, e ninguém questiona o papel que
as redes de TV a cabo, altamente segmen-
tadas, virão a desempenhar nas compras
eletrônicas. Os mercados estão se segmen-
tando e subsegmentando. Kotler citou o
exemplo de um banco, na Bélgica, que
divide o segmento de clientes de alta ren-
da em nove subsegmentos.

Daí vem a necessidade da informação
trabalhada, gerando um sistema de referên-
cias que apóie as decisões estratégicas de
um produto. "Todos os bons mercados co-
meçam com pesquisa", ressalta Kotler. Ele
afirma que vale a pena gastar tempo e re-
cursos focalizando quem realmente conso-
me o seu produto, ou quem está buscando
o pacote de valor que ele oferece. Muitas
empresas desenvolvem ações promocio-
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nais para arrancar informações de seus clien-
tes. Kotler citou a RJR Tobacco, que ofe-
rece gratuitamente camisetas, sacos de
dormir e outros presentes a quem, entre os
26 milhões de fumantes cadastrados, preen-
cher um questionário detalhado. Outras
usam seu banco de dados para sugerir no-
vas compras: a Blockbuster Video possui
36 milhões de lares cadastrados, a quem re-
comenda filmes com base nas escolhas
passadas.

O cliente anônimo ganha um perfil, sua
história com a empresa e o produto adqui-
re importância. O murketing de massa
abre espaço ao "marketing um-a-um", que o
especialista americano Stanley Davis chama
de "personalização de massa" (" mass
customization" ):

• sai o produto padrão e entram as ofer-
tas personalizadas de mercado;

• o cliente não é mais anônimo, nem está
vinculadoaumperfilmédiodomercado;

• a produção, a distribuição e as mensa-
gens são individualizadas para clientes
individualizados.

É nesse contexto que Kotler afirma que
as empresas precisam basear suas ofertas
no valor que estão entregando ao cliente,
mais do que no preço ou qualquer outra
variável isolada do produto. A equação do
valor soma os clientes-alvo aos benefícios
que estes esperam do produto, mais o pre-
ço que estão propensos a pagar por esse
benefício. Entre outros casos, Kotler citou

a empresa sueca Volvo e as informações
que levaram ao posicionamento de sua li-
nha de peruas:

• alvo de mercado são as famílias "de
classe" , preocupadas com a segurança;

• o benefício que oferece éjustamente a
segurança e a durabilidade;

• o preço está 20% acima do mercado.

O valor que a Volvo está entregando ao
consumidor é "a.perua mais segura e mais
durável em que a sua famila pode andar por
umpreço sugestivo ".

O compromisso da empresa com seu va-
lor deve ficar claro para o cliente. Muitas
empresas utilizam-se da garantia para
mostrar ao mercado o quanto confiam que
efetivamente estão entregando o valor
anunciado. Por exemplo, uma empresa de
transporte de cargas nos Estados Unidos,
para cada dia de atraso, desconta US$
100,00 da conta do cliente. A idéia é que
o prazo de entrega é um atributo crítico no
negócio de cargas. O que uma empresa
como essa deve se perguntar é: Somos
capazes de produzir esse atributo em um
nível superior?

Se a resposta for afirmati va, ela poderá
oferecer garantias, desde que o custo da
compensação aos clientes por eventuais
deficiências seja insignificante em com-
paração com o aumento de vendas gerado.
Além disso, outro aspecto a analisar é se
a concorrência não tem condições de rea-
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gir de maneira eficaz e anular a vantagem
conseguida.

Além de garantir o valor ao cliente, as
empresas buscam restituir esse valor a
partir de ações que reforcem os benefícios
do produto. Os programas de milhagem,
hoje comuns à maioria das companhias
aéreas, surgem como esquema de premia-
ção à fidelidade dos clientes. A Ford man-
tém uma garagem em Chicago destinada
somente aos carros dessa marca.

Essas e outras ações inserem-se no que
Kotler chamou o "wrap around marke-
ting ". que significa "envolver por comple-
to o cliente": antes, durante e depois da
compra. Depois de conquistar um cliente,
é preciso estabelecer um relacionamento
muito próximo com ele e garantir a sua
satisfação. A tendência atual é pensar a
satisfação do cliente numa perspectiva am-
pliada, isto é, olhar a carteira de clientes
em termos de percentuais de
clientes insatisfeitos, clientes
satisfeitos e clientes muito sa-
tisfeitos. Um cliente muito sa-
tisfeito pode transformar-se
num "fomentador" do seu pro-
duto ou empresa, isto é, passa a
disseminar seu sentimento de
satisfação, e com isso pode tra-
zer novos consumidores.

Quando uma empresa opta
por oferecer determinado valor
ao mercado, é preciso que ela
se adeque em termos de pro-
cessos, organização, estrutura,
gestão e comportamento, para
efetivamente comunicar e en-
tregar esse valor a seus clientes. A abor-
dagem estratégica do valor supõe que não
basta uma empresa ter uma vantagem em
relação à concorrência; é preciso manter
essa vantagem, e, para isso, o que vale são
as fontes capazes de assegurar vantagem
competitiva. Assumem importância as ap-
tidões da empresa, sua capacidade de
aprendizagem, seus processos e essências
competitivas.

A essência competitiva está relacionada
com as opções estratégicas das empresas. Na
década de 80, tudo era uma questão de ser
líder em custo, optar pela diferenciação ou
pelo marketing de nichos. Segundo Kotler.
a mudança de enfoque da era do valor impõe
um pouco mais de sutileza na análise estra-
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tégica de negócios e produtos. Segundo ele,
para ser líder em valor uma empresa deve
optar por uma de três direções: liderança de
produto, excelência operacional e intimida-
de com o cliente.

Tanto a Johnson & Johnson quanto a
Pepsi-Cola foram citadas como empresas
líderes em produto em seus mercados. Já a
Me Donald's é marcadamente uma empre-
sa que atua a partir da excelência operacio-
nal, oferecendo a melhor combinação de

• ter um desempenho adequado nas ou-
tras duas direções;

• mudar essa adequação de acordo com a
concorrência.

A liderança está relacionada com uma po-
sição de equilfbrio entre as três direções, da-
das as características de determinado mer-
cado e a cadeia de valor na qual a empresa
atua. Hoje a concorrência se dá entre redes
de negócios e não entre empresas isoladas.

Da mesma forma, a econo-
mia mundial tende a seg-
mentar-se em blocos e, por
essa razão, Kotler sugere
que os países devem eleger
seus setores de excelência,
assim como as empresas fo-
cam seus negócios. Essa é
uma decorrência natural da
globalização.

Um país como o Brasil,por
exemplo, deveria eleger cin-
co ou seis setores que lhe des-
sem reputação mundial,
como o vinho dá à França,
comenta Kotler. Esse traba-
lho, segundo ele, está sendo
realizado para o governo da
Índia por Michael Porter, que
já sinalizou que aquele país
poderia ser reconhecidomun-
dialmente pelo desenvolvi-
mento de softwares, em vez
da fabricação de bicicletas.

Essa discussão nos remete ao valor da
marca de um país. Uma jaqueta produzi-
da na Coréia do Sul certamente alcançará
melhor preço final se antes passar pela
Itália. O selo Made in ftaly para produtos
de estilo tem grande valor. Não que haja
algo de errado com a Coréia, por produzir
sem agregar a marca. O importante é ela
estar conectada a um elo que preencha
esse valor e torne a rede como um todo
competitiva. O único senão, ressalva Ko-
tler, é que neste caso a Coréia deve estar
atenta ao que ele chama "sinais de adver-
tência", emitidos pela cadeia. Se o poder
de barganha com seus clientes der sinais
de enfraquecimento, ela pode ser substi-
tuída por um outro fabricante, a exemplo
do que vem ocorrendo com Taiwan em re-
lação à Indonésia .•

PHllIP KOTLEH
NO BRASIL.

preço, produto confiável e atendimento
eficiente. Empresas que optam pela intimi-
dade com o cliente oferecem a melhor so-
lução total ao mercado, isto é, cultivam
uma relação íntima com sua carteira de clien-
tes, que passa pelo auxílio na definição do
problema específico de um dado cliente,
pela identificação da melhor solução e pela
tomada de medidas para implementar essa
solução.

Todavia, optar simplesmente por uma dire-
ção não garante a liderança. Kotler vê três
condições básicas para obter a liderança em
valor:

• buscar a excelência e manter a superio-
ridade na direção escolhida;



UMA NOVA ORDEM DAS COISAS: A EMPRESA MUDA SEU
SISTEMA DE VALORES PARA AUMENTAR A SATISFAÇÃO DE

SEUS FUNCIONÁRIOS

EMPOWERING ORGANIZATIONS THROUGH TEAMS

Realização: TDC - Treinamento e Desenvolvimento Cultural e Buli Engenharia de Sistemas
Local: Clube Transatlântico, São Paulo - 28-06-1995

Empresas bem-sucedidas no mundo todo
estão desenvolvendo programas de im-

plantação de equipes de trahalho autogeren-
ciadas, tema focalizado neste seminário, con-
duzido pela escritora norte-americana Diane
Tracy, em São Paulo, em 28 de junho.
Uma equipe de trabalho autogerenciada é

um grupo de pessoas interdependentes, treinado
para gerenciar e coordenar suas tarefas diárias a
fim de produzir coletivamente um trabalho
diferenciado e de alta qualidade. Esse concei-
to pode ser melhor entendido numa perspecti-
va evolutiva do conceito de empowerment:

EQmrF.S
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Todos estes movimentos surgiram em res-
posta às pressões competitivas do mercado.
Segundo Diane, "atualmente as empresas
competem com base em custo, alta qualidade
de produtos e serviços, criatividade e rapi-
dez". Esse cenário evoca uma nova maneira de
pensar e organizar o trabalho: o direcionamen-
to interno dá espaço à empresa voltada ao
cliente, que focaliza os processos em vez das
funções; os funcionários em vez da gerência.
As equipes de trabalho auto gerenciadas são

unidades completas de trabalho, nas quais as
funções têm alcance ampl iado e são interdepen-
dentes, exigindo habilidades e treinamentos
multi funcionais de seus membros. Geralmente
contam de cinco a 18 pessoas, que planejam e
admin:istram o trabalho em conjunto. As deci-
sões deixam de ser responsabilidade exclusiva
de gerentes e passam a ser tomadas pela equipe
como um todo, num processo de estímulo li
consciência do risco e responsabilidade com-
partilhada. Isso não significa a perda de poder
do gerente, mas sim uma redefinição de seu
papel, que passará a ser de liderança e orienta-
ção, em vez de controle. Nesse ambiente, a re-
compensa deixa de enfocar o desempenho indi-
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vidual e passa a associá-lo ao desempenho da
equipe como um todo. Cada membro é respon-
sável individual e mutuamente por uma produ-
ção coletiva, de modo que as equipes evoluam
e adquiram responsabilidades maiores com o
tempo. As funções-chave de uma equipe de tra-
balho autogerenciada são:
• planejamento e programação do trabalho;
• monitoramento e controle dos processos de
trabalho;

• resolução de problemas e tomada de decisões;
• realização de reuniões em equipes;
• integração com outras equipes;
• gerenciamento das relações interpessoais;
• interação com clientes e fornecedores;
• estabelecimento de metas e padrões prees-
tabelecidos de desempenho.

Essa prática de trabalho, segundo Diane,
tende a aumentar a motivação das pessoas
envol vidas, reduzindo o índice de insatisfação
no traballho, que atualmente atinge um em
cada três americanos. Por outro lado, não pro-
move aumentos de produtividade a curto pra-
zo, mas garante melhores resultados do traba-
lho em equipe numa escala crescente e cumu-
lativa, dando maior flexibilidade, agilidade e
eficiência na tomada de decisões; diminuindo
a necessidade de equipes e funcionários de
apoio e supervisão, e proporcionando meno-
res custos operacionais.

"Toda empresa deve estar preparada para
abrir mão daquilo que faz. n

Peter Drucker

o processo de desenvolvimento de equipes
de trabalho autogerenciadas coloca a empre-
sa diante de modificações bastante profundas
em termos de suas práticas e valores culturais:
muda a estrutura, a maneira de planejar o tra-
balho, o modelo de liderança, as funções, ap-
tidões e comportamentos req ueridos, sistemas
e processos. Por esta razão, é comum instau-
rar-se um sentimento de confusão entre os
funcionários e membros das equipes quanto
ao que realmente se espera deles. Isso acaba

sendo um fator que gera resistência a tais mu-
danças. Muitos gerentes, por exemplo, não
conseguem desvenciliar-se do estilo autoritá-
rio de admini stração. Mais uma vez Diane faz
referência ao ambiente das empresas america-
nas. Afirma que é um traço cultural do ameri-
cano o individualismo e a competitividade,
que levam as empresas daquele país a modelos
de gestão extremamente hierarquizados, nos
quais o relacionamento entre as pessoas fica
prejudicado, dificultando a implementação de
esquemas de trabalho em equipe. No Brasil,
Diane sente boas perspectivas de desenvolvi-
mento de equipes de trabalho autogerenciadas
pela própria maneira de ser do brasileiro, na vi-
são dela, mais aberto e comunicativo.
A chave dos processos de desenvolvimento

de ambientes de trabalho em equipe é o envol-
vimento. As pessoas devem vivenciar uma
série de experiências que confirmem os bene-
fícios do trabalho em equipe. O primeiro pas-
so é estabelecer claramente os objetivos de
LImaequipe, preparando e planejando cuidado-
samente suas ações, e definindo seus limites. É
importante cuidar da provisão de recursos ne-
cessários a tais ações e criar as capacidades ne-
cessarias à execução do trabalho. Ao longo do
processo, compartilhar o máximo de informa-
ções, mesmo as dificuldades, a firn de transfor-
mar a mudança propriamente dita numa fonte
de aprendizagem e desenvolver um censo crí-
tico entre os membros da equipe.
Empresas como a Federal Express - que

obteve uma redução de
13% em apenas um ano,
no volume de serviços
ineficientes, como faturas
incorretas e mercadoria
extraviada -, além de
outros exemplos citados
por Diane, confirmam que
a mudança do sistema de
valores é um caminho à
formação de uma força de
trabalho de alto desempe-
nho. •
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o PAPEL TRANSFORMADOR DA TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E SEU IMPACTO SOBRE AS PESSOAS

PARADIGM SHIFT: A TRANSFORMAÇÃO DOS NEGÓCIOS PARA A ECONOMIA MUNDIAL

Realização: Intellect Consulting
Patrocínio: Ford do Brasil

Apoio: Câmara de Comércio Brasil Canadá, MOOJ.·eBrasil, Nortel, DMI Network House, 0800 Celular,
Folha de S. Paulo e Rádio Eldorado FM 92.9

Local: Clube Transatlântico, São Paulo - 20-07-1995

Don Tapscott, co-autor do best seller atual
Pa radigm shift: a nova promessa da tecnolo-

gia da informação, esteve em São Paulo a convite
da Intellect Consulting, falando sobre as oportuni-
dades e transformações nos negócios na era da
economia digital. Reconhecido internacionalmente
por sua filosofia visionária, Tapscott está ao lado de
autores como Michael Hamrner e Peter Senge, inte-
grantes da nova geração de profetas das organizações.

Um dos alertas de Tapscott: "Se o seu cartão faz
menção a qualquer atividade de agenciamento,
cuide-se, porque estamos em plena era da desinter-
mediação". A tecnologia está disponível para que
usuários individuais e empresas se conectem às
grandes redes eletrônicas e troquem informações.
A relações tendem a ser mais diretas e objetivas.
As agências de propaganda estão redefinindo suas
bases de remuneração e relacionamento com sua
carteira de clientes: em vez de 15 ou 20% sobre os
custos de veiculação. estão firmando contratos de
risco ou remuneração por serviços prestados. Os ga-
nhos com veiculação tendem a cair porque a mídia
é cada vez mais especializada e segmentada. Além
disso, o computador está virando uma estação mul-
tinúdia, com a qual o usuário pode infonllar-se so-
bre produtos e realizar suas compras: 50% dos PCs
nos Estados Unidos hoje possuem recursos de mul-
timídia, segundo Tapscott.

Não haverá espaço para agentes, e Tapscott vai
além, lançando uma reflexão ao seu público: "lá
imaginaram o que será do direito autoral ou da
propriedade intelectual no mundo das redes de co-
municação eletrônica?" De fato, a velocidade com
que as informações trafegam via Internet, por exem-
plo, é muito superior à velocidade da indústria edi-
torial para lançar um novo livro. A dúvida entre pu-
blicar fisicamente e publicar via rede não será uma
realidade entre escri tores e editores?

Está nascendo um novo setor da economia ava-
liado em cerca de US$ I trilhão, que servirá de base
a todos os demais setores: multimídia interativa. Ba-
sicamente ele reúne três grandes mercados conver-
gentes: o mercado de computação (hardware, soft-
ware), o de comunicações (telefone, cabo, satélite,
rádio) e o de conteúdo (diversão, publicações efor-
necedores de informação). Desses três mercados, o
que tem menores perspectivas de crescimento é O de
computadores, porque tende a tranformar-se num
mercado de commodities, com pouca criação de
valor para o cl iente.
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Se a tecnologia é um novo paradigma, não resta
dúvida quanto ao seu impacto no ambiente de negó-
cios. As empresa. vêm passando por significativas
transformações no sentido de aproveitar da melhor
maneira possível as oportunidades que este novo se-
tor abre, Entre tais transformações está a reengenha-
ria dos negócios, a necessidade de reequipar a tecno-
logia e real inhar a função de sistemas de informação,

Tapscott faz uma análise evolutiva das mudanças
atreladas à intensificação do uso da tecnologia por
que passam as empresas de uma forma geral. Pri-
meiro a tecnologia se presta à busca de eficiência
pessoal, atuando sobre tarefas isoladas, para em
seguida envolver equipes de trabalho - workgroup
computing - e atuar sobre processos, redesenhan-
do funções. Numa etapa posterior, na análise de
Tapscott, surge a empresa integrada, a partir de uma
arquitetura de sistemas que atenda à sua estratégia
de negócio. Arrumada internamente, a empresa
parte para a reorganização de seus relacionamentos
externos. Éa fase da computação entre empresas ou
da empresa ampliada. O desdobramento natural
desse. processo é a economia digital, isto é, o mun-
do conectado via rede, a superestrada da informa-
ção, a Internet.

Entretanto, estas transformações não se dão de
maneira simples. Muito do trabalho de Tapscott está
voltado aos impactos da tecnologia em nível da or-
ganização do trabalho no interior das empresas. Ele
relaciona a cada tema tecnológico um tema organi-
zacionaL Por exemplo: computação distribuída re-
laciona-se a empowermen.t, processamento coope-
rali vo pede estruturas cooperati vaso Estes relaciona-
mentos são importantes porque, segundo Tapscott,
quando se conhecem as ferramentas tecnológicas é
possível pensar em maneiras alternati vas de organi-
zar o trabalho.

Este raciocínio é importante para que as empre-
sas se situem em termos da intensidade, forma,
equipamentos e sistemas que vêm utilizando, e
mais, o papel que a tecnologia exerce em relação
aos objetivos maiores do negócio. O que Tapscort
reforça é que não dá para pensar a tecnologia sem
pensar o negócio e seus objetivos. A arquitetura de
sistemas de uma empresa deve espelhar a estratégia
da empresa. Ele citou o exemplo do Chemical Bank,
que decidiu tratar todo cliente como cliente do ban-
co, independentemente de suas diversas carteira e
produtos. O desdobramento desta decisão em nível
do sistema foi desenvolver uma arquitetura que in-

tegrasse todas as bases de dados dos diversos pro-
dutos do banco.

Numa das várias intervenções e comentários que
fez ao longo deste seminário, Oconsultor Fernando
Ximenez referiu-se à necessidade de que a "caixa-
preta" da área de informática seja aberta no interior
das empresas. para que estas tenham a exala noção
do ferramental de que dispõem para executar suas
ações táticas. Para citar um exemplo, Ximenez de-
clarou ser raro uma empresa desenvolver o que ele
chama a métrica da informática, isto é, avaliar e
acompanhar o desempenho e resultados que a ati-

vidade alcança junto a seus clientes internos.
As empresas possuem uma herança tecnológica

em termos de sistemas e equipamentos. Todavia, o
grande obstáculo da adaptação à economia digital
está na herança cultural das empresas. A desmoti-
vação para mudança muitas vezes inibe qualquer
iniciativa em direção ao uso da tecnologia e da
adoção de um novo modelo organizacional. Toda
mudança envolve deslocamento, conflito, confusão
e incerteza. Interesses pessoais levantam-se contra
mudanças. A mudança exige uma visão tão diferen-
te que os líderes "empossados" são freqüentemen-
te os últimos a ser conquistados, quando o são. Por
isso, uma das grandes oportunidades desta nova
economia é a liderança para o aprendizado, um
novo modelo a ser desenvolvido pelas empresas
JUDtOa seus profissionais.

Conhecimento e inovação são duas forças
competitivas atualmente. A economia digital está
baseada na aprendizagem. Uma característica inte-
ressante já observada é que trabalhar e aprender tor-
na-se a mesma coisa. As pessoas aprendem no tra-
balho. Cada vez mais, na visão de Tapscott, o setor
privado fornecerá educação. Nos Estados Unidos.
já se pode observar essa tendência: McDonald's
University, Motorola University. Sun University
etC- A universidades e instituições de ensino tradi-
cionais terão que repensar seu papel.

Gradualmente a informação física vai transfor-
mando-se em informação eletrônica. Para as empre-
sas trata-se de uma reação natural às pressões de uma
nova ordem geopolítica e de um novo ambiente de
negócios, extremamente volátil, que premia a pro-
dutividade, o foco no cliente e a garantia de qualida-
de. Segundo Tapscott, quando o "ciclo de vida dos
produtos passa de quatro anos para quatro meses",
cai por terra o ditado "antes tarde do que nunca".
Hoje a máxima é "melhor nunca do que tarde".
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ATUALIZAÇAO EM MARKETING COM PROFESSOR DA
WHARTON SCHOOL

UPDATE IN MANAGEMENT

Realização: Seminarium do Brasil
Apoio: O Estado de S. Paulo, Exame, Duo & Bradstreet do Brasil, Rádio Eldorado e Editorial Antártica

Local: Hotel Meliá, São Paulo - 24-07-1995

professor David J. Reibstein foi mencio-
nado na Fortune como um dos oito me-

lhores professores de escolas de administração
dos Estados Unidos. Autor do livro Marketing
concepts, strategies and decisions, foi o esco-
lhido para ministrar o programa de atualização
em marketing; que integra a série "Update in
Management", organizada pela Seminarium.
Nos próximos meses acontecem os programas
de atualização em comportamento organizacio-
nal, finanças e gerenciamento estratégico, sem-
pre conduzidos por professores da Wharton
School, da Universidade da Pensilvânia, Esta-
do Unidos.

Reibstein trouxe para esta aula temas que in-
tegram suas áreas de estudo em marketing: es-
tratégias de marketing compeli Livo e segmen-
tação de mercados.

Ambiente competitivo

As barreiras ao comércio entre países estão
mais amenas porque o crescimento está dimi-
nuindo nos mercados históricos e os países ain-
da protecionistas estão concluindo queessa prá-
tica compromete sua competitividade e a atra-
ção de capitais de investimento estrangeiro.
Hoje, segundo o professor Reibstein, assistimos
a um aumento do número de concorrentes em
nível global, todos em busca de bases mais am-
plas para operar segundo economias de escala,
a partir de processos e tecnologias cada vez mais
sofisticados.

A concorrência torna mais difícil satisfazer as
necessidades do cliente, aumenta a segmentação
dos mercados. Tudo seria facilitado se o consu-
midor soubesse dizer às empresas o que exata-
mente quer e se esses desejos fossem imutáveis.
A complexidade reside exatamente no caráter vo-
látil dos mercados e nas novas características do
ambiente de marketing:
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:J mercados globais;
CJ nichos especializados;
:J distribuição estreita;
::l marketing eletrônico;
:J marketing baseado na percepção do mercado.

Estratégia de marketing competitivo

A estratégia é uma meta e os meios de atingi-
la, levando em conta aonde quero chegar e como
devo agir, O desenvolvimento de uma estratégia
adequada passa pelos seguintes pontos:

o qualidade;
O relatividade;
O sensibilidade;
O cooperação;
O fatores ambientais;
O estratégias.

A qualidade é um dos principais componentes
do sucesso de uma empresa, Não está relaciona-
da somente às ca-
racterí sticas físicas
de um produto em
si, mas também aos
serviços a ele asso-
ciados, à entrega e
às condições finan-
ceiras de sua comer-
cialização, como o
crédito, por exem-
plo. A qualidade é o
que o mercado per-
cebe, é uma caracte-
rística relativa.

Por isso o profes-
sor Reibstein colo-
ca a relatividade

como um aspecto importante na discussão estra-
tégica. A nova teoria da relatividade diz:

o você projeta seu produto e faz seu preço:
O a concorTênci~ afeta a maneira como seu

consumidor percebe seu produto relativo
e seu preço;

O o seu futuro depende de você e de seus
concorrentes.

Se atualmente os mercados se pautam na en-
trega de valor ao cliente, a recomendação do
professor Reibstein é combinar qualidade e pre-
ço para obter valor:

QUALIDADE "Eb.5nVI\
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;,-

~-'LO IGUALO<:agz
p.

BAIXO

67



Conclusão:

A essência domarkeling é a discriminação

o marketing de nichos é um dos temas do
momento. Baseia-se, segundo Reibstein, nas se-
guintes proposições:

adequar-se às condições internas da empre-
sa e à própria conjuntura do mercado (atrati-
vidade e concorrência). Nem todos os merca-
dos são segrnentáveis. Muitas vezes o merca-
do é tão pequeno que não vale a pena inves-
tir em ações mercadológicas específicas
como design e posicionamento de produto,
seleção de mídia e mensagens publicitárias,

seleção de ca-
nais de distri-
buição e deter-
minação de pre-
ços, de acordo
com níveis espe-
cíficos de sensi-
bilidade.

Segmentar po-
de trazer vanta-
gens. Por exem-
plo, se uma em-
presa localiza um
nicho que ai nda
não é explorado
pela concorrên-
cia, pode ti rar
inúmeras v a n-

Wharton School of Business. Universidade da Penusylvania.

D as pessoas preferem coisas que venham
ao encontro de suas necessidades, em
vez de produtos que funcionam, mas que
não satisfazem com exatidão as suas ne-
cessidades:

D as pessoas preferem conversar num tom
que reflita total entendimento de suas
reais necessidades, em vez de conversas
gerais:

D as pessoas tendem a pagar mais quando
encontram produtos que satisfaçam suas
neces idades ou quando recebem mensa-
gens específicas e diretas.

Se essas três proposições são verdadeiras,
as empresas precisam dominar a técnica de
localizar o seu subconjunto distinto de pes-
soas, isto é, aquelas com as quais vai conver-
sar de maneira clara e objetiva ou ainda,
aquelas cujas necessidades e interesses serão
objeto de estudo detido e preocupação cons-
tante. Ao longo do ciclo de vida de um pro-
duto podem surgir necessidades específicas
e comuns a um número considerável de pes-
soas. Segundo o profes sor Reib .tein, as em-
presas não segmentam os mercados - "eles
já estão segmentados".

Todavia, esta ação tem custos e precisa
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t.agens do fato.
Pode operar sob um regime de monopólio e
de sfrut ar da prática de um preço dife-
renciado. Reibstein citou o caso do creme
dental para fumantes da marca Topol que
custa cerca de três vezes o preço do creme
dental mais vendido nos Estados Unidos, da
marca Crest.

Valor percebido

A escolha do consumidor depende do va-
lor relativo da oferta do vendedor, levando
em conta as maneiras alternativas de esse
consumidor satisfazer suas necessidades. A
oferta, por sua vez, é um pacote de caracte-
rísticas e atributos de um produto. Estes
atributos variam entre qualidade, rapidez de
entrega, taxa de inovação de um produto, no
caso da indústria, rapidez de serviços de
reparo e outros.

A oferta competitiva inclui mais do que o
desempenho do produto, e Reibstein fala em
Valor Relativo Percebido na perspectiva do
consumidor como sendo li diferencial de pre-
ço entre duas ofertas aceitáveis em relação às
quais o consumidor é indiferente. O que vai
determinar a opção é a análise comparativa

de uma série de atributos componentes de
cada uma das ofertas. Por exemplo, supondo
o atributo entrega, uma empresa pode ofere-
cer um alto nível de serviço e proceder à en-
trega dentro de uma semana. A concorrente
pode optar por oferecer um prazo maior, de
duas semanas, por exemplo. Se para este
consumidor a entrega é um atributo crítico,
ele poderá optar pela primeira empresa. Caso
contrário, as ofertas são equivalentes neste
atributo específico, e ele pode optar pela
mais barata.

Do ponto de vista do vendedor, o Valor Re-
lativo Percebido é uma medida do limite má-
ximo de preço adicional que poderá ser ob-
tido de um consumidor em potencial. O custo
é uma base para a determinação de preço,
mas é preciso estar atento ao valor percebi-
do pelo mercado.

Além do Valor Percebido pelo consumi-
dor, a partir de sua avaliação pessoal dos atri-
butos de um produto, a empresa pode quan-
tificar todos os atributos de seu produto em
comparação com as ofertas da concorência,
chegando assim ao Valor Econômico Relati-
vo. Se ela consegu ir passar esse valor ao
mercado, conseguirá vender o seu produto
pelo máxi mo valor a ele atribuído. Se o va-
lor percebido pelo consumidor não for equi-
valente ao Valor Econômico Relativo, haverá
um Valor Perdido, correspondente a essa di-
ferença .•
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-ICHAK ADIZES NO BRASIL: ORGANIZAÇOES
DE ALTO DESEMPENHO

THE HIGH PERFORMANCE ORGANIZATION

orno max imizar a produti vidade, inovação e
qualidade através das pessoas foi o tema do

seminário internacional "The high performance
organization", com Ichak Adizes. Fundador e
presidente do Adizes Institute e autor de diversos
livros traduzidos para 14 idiomas, Adizes figura
entre um dos mais renomados especialistas em
administração da atualidade. Sua metodologia
para administrar mudança organizacional vem
sendo utilizada com sucesso por mais de 400 em-
presas em todo o mundo.
Adizes falou sobre o ciclo de vida das organi-

zações. numa analogia à própria evolução da vida
humana. As organizações nascem, crescem, en-
velhecem e morrem. Quando nascem são flexí-
veis, empreendedoras e pouco controladas. À
medida que crescem, vão perdendo flexibilidade
e ganhando controle. O envelhecimento é marca-
do pelo declínio da flexibil idade até sua completa
extinção e pelo crescente controle até um ponto
máximo, a partir do qual cai vertiginosamente,
denotando a total perda de controle, já a um pas-
so da morte ou extinção.

FLEXIIUI.If)ADE

•••

Muito do trabalho de Adizes está voltado a diag-
nosticar por que as organizações envelhecem e
como retardar ou extinguir esses estágios de en-
velhecimento promovendo uma organização sau-
dável, com estabilidade e sucesso a longo prazo.
O ciclo de vida de uma organização é compos-

to por uma série de estágios, caracterizados por
determinados enfoques e estilos de liderança.
Adizes desenvolveu uma base conceitual funda-
mentada em quatro estilos ou papéis gerenciais.
Essa metodologIa recebeu o nome de PAEI, SIgla
que reúne os quatro papéis esuldados pelo autor:

P Produtor
A Administrador
E Empreendedor

Intcgrador

O estilo produtor é capaz de gerar eficácia a
curto prazo. Está preocupado com "o que" fazer.
Geralmente dissemina entre subordinados a ati-
tude do tipo "Vamos nessa!". Sua conduta está
voltada à imposição. É o tipo que tende a obstruir
os processos de mudança.
O administrador é capaz de gerar eficiência a
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Realização: HSM Cultura & Desenvolvimento
Local: Associação Brasileira "~ Hebraica" - 10-08-1995

curto prazo. Enfoca o "como" fazer. Trata-se de
um estilo mais próximo ;1.0 burocrata, marcado
por uma conduta de recuo e de reação veemente
a processos de mudança.
O empreendedor é quem gera eficácia a longo

prazo. Seus pontos focais são "para quando" e
"por que não?". É o tipo incend iário, que, em vez
de resistir ~s mudanças, procura gerai mais mu-
danças. É um estilo de liderança necessário du-
rante a fase de crescimento da organização.
O integrador é capaz de gerar a eficiência a lon-

go prazo. Neste perfil o enfoque é "quem". Politi-
queiro, procura fazer de seus subordinados infor-
mantes. Reage às mudanças com a seguinte posi-
ção: "Vamos aguardar. O momento não é propício".
Segundo Adizes, em nenhum estágio do ciclo

de vida os qnatro papéis convivem de maneira
igualitária, isto é, sempre há predominância de uns
sobre os outros. Por exemplo, a fase de crescimen-
to é composta pelos seguintes estágios:

• namoro (paEi): estágio marcado pelo estilo em-
preendedor;
• infância (Paei): predominância do estilo produtor;
• toca-loca (PaEi): reúne o estilo produtor e o
empreendedor;

• adolescência (pAEi): estilos administrador e
empreendedor;

• plenitude (PAEi): produtor, administrador e
empreendedor;

• estabilldade (PAeI): produtor, administrador e
integrador.

Já o envelhecimento dá-se a partir dos estágios:

aristocracia;
• burocracia incipiente;
• burocracia;
e morte.

Nenhum dos estágios de envelhecimento, se-
gundo Adizes, apresenta perfis empreendedores.
A tendência é predominar o perfil administrati-
vo convivendo com produtor.
A partir do momento em que associa a histó-

ria evoluti va das organizações aos perfis de seus

gestores e funcionários em geral, a metodologia
Adizes procura relacionar as metas organizacio-
nais às metas pessoais de seus funcionários.

Mudanças de sucesso: qualidade de decisão
e eficiência da implementação

As mudanças sempre trazem problemas. A solu-
ção e o encaminhamento de problemas passa pela
gerência de uma organização, que é quem terá a
responsabilidade de decidir e implementar solu-
ções. A qualidade da gerência é função da qualida-
de das deci sões e da eficiência da implementação.
As decisões são tomadas por pessoas e carregam

suas características. Por isso o impacto organizacio-
nal gerado num determinado espaço de tempo por
uma decisão tem muito a ver com o perfil da pessoa
responsável por ela e com o estilo de liderança vi-
gente. Um tomador de decisão empreendedor pro-
vavelmente estará visando à eficácia a longo prazo,
ao contrário do perfil administrador. que privi-
legiará a eficência a curto prazo.
Da mesma forma, a implementação esbarra em

interesses divergentes, que acabam mudando o
rumo das ações previamente decididas, gerando
conflito. Essa situação é dada e normalmente
escapa ao controle dos gestores. Trata-se do que
Adizes chama a dimensão do "é".
Quando entramos na esfera da solução de con-

t1it.ose da divergência de interesses, emerge uma
nova dimensão que Adizes chama de "quero".
caracterizada pela tentativa de defesa de pontos
de vista pessoais. Por essa razão, muitas vezes
um conflito evolui para um desfecho destrutivo.
A solução const.rutiva é aquela que privilegia

o respeito mútuo, a sinergia e o espírito de cole-
guismo entre as pessoas, fazendo predominar a
organização como entidade que congrega as pes-
soas, envolvidas em processos a partir de uma
estrutura. Quando as percepções individuais são
discutidas em grupo para a obtenção de consen-
so, predomina a vocação natural da organização,
isto é, a dimensão "deveria", segundo Adizes.

" deveria"

Todo processo de mudança coloca as pessoas
diante do dilema entre "0 que é", "o que elas
querem que seja" e "o que deveria ser". Entender
essa dinâmica e desenvolver habilidades para
geri-Ia pode ser um caminho para o sucesso dos
processos de mudança e a perenização de está-
gios de estabilidade nas organizações.>
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ISO 9000 SEM MISTÉRIOS

DESMISTIFICANDO A IMPLANTAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DAS NORMAS ISO 9000

Realização: NATAD (Núcleo de Assessoria Técnica e Administrativa) e GV Consult da EAESP/FGV
Local: Salão Nobre A da EAESP/FGV - 18-08-1995

Desmistificando a implantação

..~ ste seminário, promovido pelo NATAD em
•....••conjunto com a GV Consult, procurou retra-
tar experiências não-traumáticas de certificação
de qualidade pelas normas da ISO 9000, além de
discutir aspectos relevantes sobre o tema.
Um dos pontos altos do evento foi trazer a ex-

periência do Banco de Boston Brasil em certifi-
cação da qualidade, uma vez que os processos de
certificação ISO 9000 são mais comuns no setor
industrial, em áreas de produção, que apresentam
resultados mais imediatos. Além disso, a meto-
dologia e os resultados obtidos pela experiência
do banco sintetizam as principais preocupações I

com os programas de qualidade.

ISO 9000 no ambiente bancário

O Banco de Boston Brasil certificou sua área
de Custódia Internacional pelos padrões da ISO,
o que lhe garantiu um diferencial importante de
mercado, dada a conjuntura atual do Brasil como
pais emergente, em posição de captar investi-
mentos externos. Pela prática do mercado, as ins-
tituições financeiras internacionais, através de
suas áreas de Custódia Internacional, ficam res-
ponsáveis pela guarda do capital estrangeiro in-
vestido no país.
Como enfatizou Donizeti Batista dos Santos,

diretor de Operações do Banco, é muito difícil
comprometer um operador de mesa de um ban-
co, que ganha. dinheiro a pa.rtir da velocidade e
do oportunismo de suas operações sobre a impor-
tância da qualidade. Este foi um grande obstáculo
para o Banco de Boston: mobilizar uma organi-
zação na qual a qualidade não apresenta resulta-
dos imediatos pa.ra.toda.s a.sárea.s.
Por essa. razão, os dois primeiros anos da ex-

periência. do Banco foram nega.tivos. Em 1993,
partiu-se para uma. nova estra.tégia. de implanta-
ção da qualidade, que passa.va pela reflexão so-
bre quatro grandes blocos de atividades: vendas,
pós-vendas, processamento e agências.

"Repensar o que se faz hoje para poder fazer
melhor."

A experiência do Ba.nco de Boston seguiu os
passos em geral recomendados para programas
de certifi cação. A primeira. eta.pa. do processo
durou cerca de oito meses. Envolveu profissio-
nais sêniors do Banco, como analistas, gerentes
e diretores, isola.dos num hotel durante 18 finais
de semana consecutivos, para analisar os fluxos
operacionais em questão.
Depois de mapear a situação atual, pa.ssaram ao
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redesenho teórico dos processos e submeteram o
resulta.do a um teste prático. Nesta primeira etapa
do trabalho esta.va.emjogo uma série de implica-
ções que tiveram que ser consideradas, como:

• conceito do sistema de qualida.de a ser implan-
tado pelo Banco, de modo a.pa.dronizar va.lores,
atitudes, processos e documentos;

+ impactos em nível da documenta.ção, que regu-
la os procedimentos da área. Esse é um ponto
crítico para uma instituição financeira marca.da
pela velocidade de mudança das regras de ope-
ra.ção do mercado, sujeitas a medida.s econômi-
cas. Segundo Paulo Pianez, gerente de Qualida-
de do Banco de Boston, em cioco meses a do-
cumentação da área de Custódia Internacional
já sofreu cinco revisões, devido a mudanças nas
regra.s operacionais de seus 36 procedimentos;
-recursos necessários para a implantação dos
progra.mas de qualidade, como planos de trei-
namento, comunicação, coordenadoria do pro-
cesso, sistema motivacional etc.;

+ tempo de implementação;
+envolvimento da alta administração;
+ resultados esperados.

Vencida. a primeira etapa, de reeugenharia de
processos e definição do conceito do sistema de
qualidade, veio a fase de implantação, que foi
mais simples porque o "dever de casa" estava
feito.

"É mais fácil complicar um processo ISO do
que tornâ-lo simples e barato. "

O mais importante nesta. etapa.foi o treina.men-
to: primeiro as pessoas receberam informa.ções
sobre o produto; na seqüência, sobre a norma. ISO
e, finalmente, sobre o produto na norma ISO.
Paulo PiaJlez afirmou que o tra.balho de certifi-

ca.ção da área de Custódia Internacional do Ban-
co de Boston Brasil consumiu recursos da ordem
de US$ 100 mil, com investimentos concentrados
no programa de comunicação e motivação dos
profissionais do Banco. Mas hou ve um grande fa-
cilitador em todo o processo: o envolvimento da
alta administração e a.predisposição da.spessoa.s
em relação ao programa, que Pia.nez atribui ao ele-
va.donível de escolaridade dos funcionários e à sua
sensibilidade e compreensão dos objeti vos do pro-
gra.ma.como um todo.
Atualmente, a filosofia do Banco de Boston

Brasil é utilizar a.metodologia de certifica.ção de
qualida.de para orga.nizar e padronizar processos
dentro de outras áreas. A certificação propria-
mente dita., segundo Pa.ulo Pianez, é relevante

para. produtos com alto grau de serviço agregado,
como cartão de crédito e telemarketing, Toda.via,
o ga.nho em termos de adequa.ção de sistema.s de
gerenciamento a processos e sistemas que o pro-
gra.ma de qualidade traz é importante para a.ins-
tituição como um todo.

Treinamento em [509000

Como bem ressa.lvaram o diretor da. área de
Certificação da.Funda.ção Carlos A Iberto Vanzo-
lini, professor José Joa.quim do Amara.l Ferreira,
e o diretor de Recursos Humanos da.Volkwa.gen
do Brasil, Fernando Perez, a.chave do sucesso dos
programas de qualidade está no treinamento ma.-
ciço: do alto escalão ao chão da fábrica.
Afina.das com essa tendência, a Escola. de

Administração de Empresas de São Paulo da.
Fundação Getúlio Vargas e a empresa Autoria
Sistemas Educacionais uniram suas expe-
riência.s educacional, técnica e profissional à
tecnologia. do compact disc interativo - CD-i -,
de.senvolvlda pela Philips, e lançaram o Progra-
ma Intera.tivo para Qualificação na Nor:..maISO,
apresentado durante o evento.
Esse produto contém um programa de treina-

mento com todos os pa.ssos para cumprir a.certi-
ficação ISO 9000. Trata-se de U01 pacote com três
discos (semelhantes ao CD comum, Sóque para
execução no aparelho específico para CD-i ).
Gilberto Canto, gerente de CD-i da Philips da

Amazônia, fez uma breve descrição dos recursos
básicos e características dessa nova tecnologia
disponível no mercado. O CD-i é um produto

I multimídia. que permite processar texto, som,
I imagem estática e dinâmica., a partir de um apa-
relho de televisão com qualidade digital, de ma-
neira interativa, isto é, as pessoas têm controle
sobre a.s informações e também envolvimento
mais a.tivo no processo de treinamento.
A grande vantagem do CD-i sobre o CD-Rom,

segundo Ca.nto, é a.possibilida.de de uso coletivo
para fins de treina.mento. O CD-Rom é uma. tec-
nologia vincula.da. a.oPC, enquanto o CD-i usa.a
televisão e custa cerca de um terço do preço de
uma unidade PC com multimídia.
Para. treinamento de gra.ndes grupos, como

pessoal de fábrica, por exemplo, que muitas
vezes pode ter resistência ao uso da informá-
tica, o CD-i é uma tecnologia adequada, e o
produto desenvolvido pela EAESP/FGV e
pela Autoria vem ao encontro dessa necessida-
de do mercado. •
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TRADE FACTS

-IMPORTAÇOES BRASILEIRAS

o comércio exterior do Brasil, no final da década de 80 e
início dos anos 90, foi caracterizado pelo grande excesso
das exportações sobre as importações. Os números
ilustram a magnitude desses excedentes entre 1989 e
1993. Os dados mostrados no quadro 1 foram extraídos
das estatísticas da ONU sobre comércio internacional e
estão representados em milhões de dólares.
Os grandes excedentes estavam sendo usados para pagar
o serviço da dívida e para acumular reservas. Essas
reservas foram uma fonte de estabilidade sobre a qual se
baseou o atual plano econômico.
Esta coluna aborda as seguintes questões: 1. quais nações
constituem as maiores fontes de importações; e 2. quais
são os principais produtos que estão sendo importados?
As tabelas 1 e 2 apresentam respostas numéricas para
estas perguntas. A natureza e as tendências destas impor-

por Robert T. Green
Professor da Universidade do

Texas, Austin.

Quadro 1 '"
Ano Exportações (US$) Importações (US$)

1989 34.293 19.860

1990 31.243 22.460
~

1991 31.621 22.976

1992 36.206

1993 38.701

Fonte: ONU/Centro de Estudos e Pesquisa em Negócios Internacionais da

Universidade do Texas. Austin (International Trade Information System).

tações são analisadas a seguir.
Existe uma alta correlação entre os maiores fornecedores
de importações para o Brasil e seus mercados exportado-
res primários (veja RAE Light, v. 2, n. 3, p. 70) - quatro

Tabela 1 PO TAÇÕES BRASILEIRAS
'\- II

199t

i

I 11989 ", % % 1991 % t2 % 1993 1%
I j

lmml 19.~60.275 100)0 22.460.B43 100,0 . 22.976.918 100,0 2 307.421 1 0,0 27.712.315 1QO,O
6.4~8.48.3

,
tado Unido 4. 31.920 20,3 4.S0S·t3O 5.395.556 2@,) 5.359.796 4,0 13,4

tr na l.h94.l66 : 6,5 l.S14·
b
31 1.746.525 '7,6 i.808.224 8,1 2.8b9.278 io.r

m a I.l94.J09 8,0 1.831. 07 2.'029.992 8,8 2018.772 I9,0 2.418.545 8,7
bia Saudita 42.302 1.651.l37 1.467.880 6,4 1654.067 f 7,4 1.666.609 6,0
ão 3,7 5,i> 1.6p4.381 ·6,0

I 1.
1
16.038 7,6 1.611. 05 1.349.590 5,9 1.246.75 ]

I I
1 <,

Fonte: ONU/Centro de Estudos e Pesquisa em Negócios Internacionais da Universidade do Texas. Austin (International Trade Information System).
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IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS

Tabela 2
's CINCO MAIORES INIPClRTA<;bES BRASILEIRAS

(US$)

, % 1 Parto % Matinais

100,0 2,9
0,0 0,0

29,4 0,9

0,0 0,0
0,0 0,0
0,0 0,0

0,0 i 0,0
12,9 0,4
0,0 0,0
0,0 I 0,0

t 0,0 0,0
19,4! 0,6

12,9 0,4
!

9) ,0,-3 8;3,671 II ,8 O,3

449.996 j
0,0

M 0,0

1,8 I ;,;'I ~:~
o,5

1

24.844 3,0 ,
0,5 0,0

255.311 ; 30,7

Países

O,Q
. -:- ~ .

Fonte: ONU/Centro de Estudos e Pesquisa em Negócios Internacionais da Universidade do Texas, Austin (Interuarional Trade Information System).

3,9Total exportado

Arábia Saudita

'100,01

17,61
7,81 0,3

0,0 I

Ó,7J.120.844 I 46,4! 4,0
413.070 17,1 I 1,5

334.351 13,8 1,2
13,0 1,1

0.2

Argentina

Irã

Kuwait

México

0,0

44,8
13,6 i
12,1 i
0,0

O.Oj,
O,Oi

I
O,Oi

Algéria

Estados Unidos
Nigéria

Canadá

Alemanha

Bermuda

Japão

Itália

~ 0,0

Q,O

! ÜíO

dos principais parceiros são os mesmos para importações
e exportações. Os Estados Unidos são a maior fonte de
importações, seguidos pela Argentina. A Alemanha e o
Japão também estão entre os cinco maiores parceiros
tanto em importação quanto em exportação. A Arábia
Saudita é a única das cinco maiores fontes de importação
que não está entre os cinco maiores mercados brasileiros
de exportação,
A participação dessas nações no total das importações
brasileiras tem sido bastante estável. Os Estados Unidos
responderam por 20% a 24% das importações entre 1989
e 1993. As participações da Alemanha e do Japão também
ficaram dentro de uma pequena faixa de variação. A
Arábia Saudita tomou-se uma grande fonte de importa-
ções em 1990 e, desde então, tem mantido uma participa-
ção estável nas importações do Brasil. A Argentina é o
único país cuja participação nas importações brasileiras
registrou um grande crescimento neste período: de 6,5%
em 1989, subiu de modo constante, chegando a mais de
10% em 1993, O mesmo padrão se verificou nas exporta-
ções brasileiras para a Argentina (veja RAE Light, v. 2, n.
3, p. 70).
A tabela 2 mostra as principais importações do Brasil. O
petróleo bruto é de longe o produto de maior importação,
responsável por 8,7% do total das importações. A Arábia
Saudita é o maior fornecedor; os US$1,12 bilhões corres-
pondem a dois terços do total importado daquele país
(em 1989, o petróleo bruto também era o maior produto

© 1995, RAE LightlEAESP/FGV, São Paulo, Brasil

!
% Pali. %

Veítulos ( 1
_%~o•• --+~_+ ...A_u_lo_motores I % J.2:art. %

707.021 '100,0 i 2,6

0,0 [
153.4l7 21,7' 0,6

0,0 i
O,Oi
0,0

0,0
17,2 0,4

832.000 !100,0
0,0

3.0

54,1 1,6

121.562103.7460,1

69.307

27,038

0,9

0,3

O,J 155.665

Hlls23
7'2.'il97

8,3

3,2 '

• º,º~
0,0

78.665

206.934

0.3
29.3,t 0,7

de importação, mas o principal fornecedor era o Iraque).
Outro produto relacionado com o petróleo, o alcatrão
mineral, é o segundo mais importante produto de importa-
ção do Brasil e, basicamente, também é fornecido pelas
nações produtoras de petróleo.
Os três produtos seguintes são alimentos matinais, auto-
peças e automóveis, A Argentina é o principal fornecedor
dos dois primeiros e o segundo maior fornecedor de
automóveis, De fato, esses três produtos respondem por
quase 30% das importações brasileiras originárias da
Argentina. Os Estados Unidos são os menores fornecedo-
res dos cinco principais produtos de importação, mas
ainda assim são a principal fonte de importações do
Brasil. Na próxima edição será examinada a natureza do
comércio entre Estados Unidos e Brasil.

Esta contribuição faz parte da parceria estabelecida entre a
Universidade do Tex.as e a EAESP/FGY. Os dados da ONU
apresentados neste relatório foram obtidos via Intemational
Trade Information System (IT-IS), um serviço do Centro de
Estudos e Pesquisa em Negócios Internacionais da Univer-
sidade do Texas, Austin. O IT-IS é um programa de compu-
tador desenvolvido para interagir com as estatísticas da ONU
sobre Comércio. Os leitores interessados em análises do co-
mércio feitas com o IT-IS devem entrar em contato com a
Prof'. Cecília Coutinho de Arruda na EAESP/FGV pelo te-
lefone (Oll) 281-7750. ___ I
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Ana Maria Malik*

A saúde no Brasil, hoje, é assunto sobre o qual as pessoas estão
prontas a discutir, mas, em geral, para se queixar. Com freqüência

o objeto de reclamação é a doença, e atualmente os temas mais
comumente associados com saúde têm sido os relacionados à assistên-
cia médico-hospitalar, à AIDS, ao sangue contaminado, ao erro médi-
co ... enfim, questões com conotações negativas. Entretanto, vista de
maneira isolada, a questão da saúde tem interprétação positiva, sendo,
por vezes, sinônimo de qualidade de vida.
Há três grandes definições de saúde com as quais se costuma lidar no
país: a do senso comum - de que saúde é ausência de doença; a da
Organização Muudial de Saúde - de que a saúde é não apenas ausên-
cia de doença mas também o completo estado de bem-estar físico, men-
tal e espiritual; e a da Constituição Brasileira de 1988 - de que saúde é
1,t111 direito de cidadania, conseqüente ao cumprímênto, pero Estado, de
seu dever, no sentido de formulàrpolfticas sociais e econômicas 'para a
sua concretização. .
Embora a primeira definição possa ser, certamente, con iderada sim-
plista, reduzindo o conceito a uma visão de cunho biológico, pode-se
afirmar que a segunda chega perto de umjll~cessível Nirvana, colocan-
do em xeque o uso de óculos, a calvície e.outros'desvios .do,cOlJlpleto
bem-estar. Quanto à terceira, no Brasil ainda njio está claro quem. é de
fato cidadão e que. como tal, exerce seus diteitos. Cabe lembrar
em cada sociedade, as políticas de saúde de fa o em vigor f,efletem a
definição que concentra mais forças. '
Nos anos 90, esl:\Í.presente (mais) uma.crisê no setor de saúde, atribuída ora
ao financiamento, ora à gerência, orã' à situação de baixa valorização das
ati vidades da área; Quando se reforça a noção de assistêbcia medica ~aárea
que consome mais recursos e,. aç mesmo tempo, cosnrma representar um
gasto de caráter individual), PQde estar sendo perdida de vistâ-a noçãó de
saúde. Pode-se afirmar, porém, qu~ existem algumas premissas falsas re-

amiúde :por leigos e até por profissíonais dã própria área.
Costuma-se afirmar, por exemplo, que, se fpr feita vacinação ct,}tJtrao
sarampo, a assistência médica como um todo tomar-se-á ITlais barata.
Realmente. se houver vacinação contra o sarampo ~erãq necessérios
p0UCOSrecursos para SOl promover assistência a essa doença. Também é

correto dizer que a vacinação contra o sarampo é de- fatO' maiS' barata
que o seu tratamento. No entanto, quem sobreV.i:yeujlO 'saramp,o pode
ler a possibilidade de sofrer certqs agravospara os quais o lcatl\ll!ento 6
caro. Uma das causas alegadas para a~ampljaçíio erescente dós custos'
no campo da saúde é o aumento da idade 4a Pllpulação. E teé ugt ien9"-
meno que só acontece, obviamente, quando diplinui a gl.taDii4ade de
pessoas que morrem com idades inreríores, seja -ror que motivo" for.
Na realidade, mais atividades de eduçação OU prevenção levam. parado-
xalmente, a um aumento nas atividádês ae assistêrreiá'llJfédiea. Pior: os
tratamentos das doenças ditas em geral mais co-
muns em faixas etárias mais média nuPs caras do que
aquelas ditas grandes res-
ponsáveis pelas mortes
traumatismos VIOlência
chamam de causas ••"t,P."""""
dos não correspondem
certamente só aCaba lOCIIIUU.Y'lI

tipO de prqblema que o
mente é vel afinnar

saudáveis ou estressantes etc. Todos esses fatores levam a encarar saú-
de como algo revestido de grande complexidade.
O senso comum - o mesmo que trata saúde como ausência de doença e que
acredita piamente que se houver vacina para todos não será mais necessário
gastar CO)l1câncer - é o que assusta. Por exemplo, ao assistir à televisão, ver
que a saúde vai mal e imaginar que tudo seria melhor se houvesse acesso
ao atendimento por helicóptero e a exames por computador.
No Brasil, por uma série de fatores, costuma haver, proporcionalmente,
muito mais equipamentos altamente sofisticados do que em países mais
desenvolvidos. Também pode chamar a atenção o fato de-que equipa-
mentes no setor privado costumam ter elevados índices de utilização
(há até alguns serviços de alta complexidade nos quais, num esforço
por atingir maiores níveis de qualidade, estão se revendo indicações de
exames notoriamente utilizados de forma abusiva). e que Oi) ao setor
público, adquiridos e operados CGm recursos obtidos dos impostos 00-

lerivosc estão OC~060S, tanto em termos de números de horas durante as
quais são operados em condições normais quanto da quantidade de ho-
ras em que não estão-em condições deojil'erar. seja por falta de pessoal
qualificado, seja por falta de.msuriios, de manutenção ou de peças de
reposição,
Por unrlado, é importante observar que nunca tantos brasileiros tive-
'iam, com algum grau d(;}'igualdade~ aeesso a-tantos bens e serviços da"
área da saüde. NoS anos 70, num mesmo local, ainda que em orgaaiza-
çõesJii,lantr6picas que hoje prestam serviços'para o SUS ($istêmaÚni-
S,ode Saúde) e oferecem (espera-se) assistêneia em igualdade de.congi.
ções par"atodos os que as pfo<.wram,havia distin~es. de classes segundo,
pejo menos, três categorias: 08 indigentes, os previdenciários urbanos e
os previden láriOS rurais, A chamada eqüidade, pelo menos pabl os que
desemboJsam; 1)0máximo, o desconto obrigatório em (GIba, é conquista
recente da sociedade brasileira, Um dos diferenciais no tipo de assistên-
da obtida é geõgráficc.em razão de desigualdades regionais tanto ncrque
aii respeito à formação e à lótaliza:ção de profissionais especializados
quanto l! exlstência e à disponibilidade de equipamentos, elementos que
permitem ou impedem resoluções em casos de alguma complexidade,
Ta'Jv,ezpor Qtimismo dos policy-makerse fraquejes que escrevem sobre
saúde, a assistência privada, nã? fihanciada diretamente pelo Estado,
recebe o rrome-dÔ'·"§up]etiva'~.No Brasif a assistência privada tem aten-
'lido cerca d~30'a S5'J <lapopulação, número que tem sido UHLH1LU\,,"'~

ültimos dez "ariôs,Mais-uma vez há uma desigualdade regional ElO .

so é! e$~e tipo de a$'si'StêncianTas regiêes sul e sudeste. em relação ao
rest(> do R~, émaior a porcentagem da população que tem -direIto a
serviços côrn finapll'iamento privado.
Há ainda outra distorção "presente, Qúandt:>se depende de proeedimen-
tos definidos como de alrt> custo e aJta complexidade, salvo exce ões,
prestador, com freqüência, e o finanC1àdor. quase sempre, passam a ser
o setor péblieo, Há quem use este argumento para defender o conceito
de eqüidade, pois índepeade da capacidade de gasto do cidadão. Isto
pode ser observado, quando se fala em diálise, atendimento à AIDS ou

lltrIU1Sp)antes. A quantidade de recursos financeiros gastos com este tipo
:i:ístl.lmamtel'·éW!Ifijj!!ele~t--·. é muito gí'allde. baSicamente por dois mõtivos. Por
lja~,eU~i~iijú~i~~;t~t~dP.·~)P~:~~~~.J~~,pr~ipaJmenresecompuadosa0

outro lado. ao contrário
:oos$Í'vel dizer que praticamente

rijêíti(!S(Ie,J~~~~:1'l~t~~tPltócediim(:ntIDs e mesmo ativi-

utilização de serviços ou
freqüência. Quan-

o intuito de raciona-
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